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RESUMO
Duas determinantes condic i o n a m  o estudo dos 
Municípios brasileiros em sua estruturação; ambas normas da 
Constituição Federal. A  primeira (Emenda n 9 1 de 1969) que 
abre alternativas de organização dos Municípios segundo as p £  
culiaridades locais. A outra d e t erminante ê a autonomia m u n i ­
cipal.
Partindo destas premissas constitucionais, 
se estruturam no Brasil formas diversificadas de governo muni 
cipal, essenciais até para o desempenho dos Municípios, Daí a 
razão do estudo das causas incentivadoras de estruturas varia 
das, bem como a fundamentação de cada uma das existentes ou 
que venham a ser criadas. A conjuntura brasileira enseja, h o ­
je, as seguintes estruturas diversificadas: 1 ) ãreas m e t r o p o ­
litanas; 2) conglomerados urbanos; 3) Associações de Municípi 
os; 4) Municípios em que parte de seus interesses são geridos 
ou pela União ou pelos Estados-Membros da Federação; 5) M u n i ­
cípios da ãrea rural; e, 6 ) Reservas indígenas, P r o c u r a - s e ,na 
analise de cada uma destas estruturas, fundamentação, institu 
ição e específica problemática. Há ainda o caso das a s s o c i a ­
ções dos municípios da m i c r o r r e g i ã o . Os Estados do Sul, p r i n ­
cipalmente Santa Catarina, incentivaram a formação de associa 
ções de municípios. Quase que orientadas pela divisão geográ 
fica de microrregiões homogêneas (do IBGE) e para os efeitos 
" d e s e n v o l v i m e n t i s t a " , pl anejamento regional e cooperação com 
o Governo Estadual.
Especial ênfase, entretanto, se dã ao es - 
pontâneo associativismo municipal. Mas rei.teradamente alguns 
Estados-membros (do Sul) têm influído neste tipo de coopera - 
ção, transformando-a em instrumentos de ação administrativa u- 
n i f i c a d a .
Identificam-se as seguintes formas de p e s ­
soas jurídicas resultantes de cooperação administrativa de 
Municípios: 1) Autarquias I n t e r m u n i c i p a i s ; 2) Empresas P ú b l i ­
cas; 3) Fundações; 4) Sociedades C i v f s , sem fins lucrativos; 
5) Associações de Municípios (Ex.: Associação Brasileira de 
Municípios); 6 ) Federações de Associações de Municípios de um 
mesmo Estado; 8) Federação Nacional de Associações de M u n i c í ­
pios. Em contrapartida, outras formas de cooperação intermu- 
nicipal existem, sem contudo n e c e s s i t a r e m  da constituição de 
nova entidade. São elas: 1) Convênios para Projeto, Execuçãoe 
Manutenção de Obras Públicas de comum interesse; 2) C o n t r a t a ­
ções conjuntas de serviços de auditoria ou de elaboração de 
programas e projetos.
No estudo de casos, se aponta o exemplo da 
ACAFE (Associação Catarinense das Fundações E d u c a c i o n a i s ). Ins^ 
tituição modelo para todo o País, da cooperação entre M u n i c í ­
pios. Também o Associativismo Municipal formador de uma rede 
de instituições de ensino superior, em busca da satisfação 
da demanda em todo o interior de Santa Catarina.
0 outro estudo é o conurbado da grande Fio 
rianõpolis. A cooperação entre Municípios envolvidos e a U- 
niversidade Federal de Santa Catarina resultou científica t i ­
pificação de centros urbanos, orientadora da analise dirigida
ix
a outras regiões do Pafs. Oferecendo, assim, subsídios, a p l i ­
cáveis à estruturação diferenciadora do Governo Municipal, a 
serem implantadas nò País. Ainda se focaliza o pequeno Muni - 
cípio.
Por último, se conclui que a estruturação 
diversif icada de governos municipais como desafio para o Di - 
reito brasileiro — na sua p e r feita n o r m a t i z a ç ã o . Tudo p a r a  o 
incentivo do desenvolvimento e da otimização destas estrutu - 
r a s , essenciais ao desempenho do Município brasileiro.
1. INTRODUÇÃO
Pela evolução do m u n i c i p a l i s m o  no Brasil se 
chegou ã divisão tripartida do Estado Brasil e i r o  -"União, Es- 
tados-Membros e Municípios",-  por ser cada u m  deles efetiv a m e n  
te fonte diversa e autônomas de Leis. Chega-se a
identificar 1 no ent endimento Kelsenniano, quatro ordens 
jurídicas distintas. (1) Hã q u e m  lamente não tenha o consti - 
tuinte brasileiro definido a Federação como resultante da União, 
Estados e Municípios. Município, para eles, componente da F e ­
deração, numa evidente ‘ruptura com os moldes clássicos. Mas se 
a tanto não se chegou no Brasil, dando ao Munic í p i o  a c a p a c i ­
dade de se auto-institucionalizar dentro dos parâmetros da 
Con st it ui ção Federal, nem por isto deixa de ser indispensável 
a existência de estruturas diversas ao governo municipal. (2 )
Tavares Bastos em A Província (pág.143) ci- 
ta Odilon Barrat (3), já convictos ambos das necessidades de 
diversos tipos políticos ou de diversos tipos de instituição 
pol ít ic o- jurídica que é o Município.
Evidentemente que Tavares Bastos só adotava 
um único critério para discernir a tipicidade: o número de h a ­
bitantes.
Mas, no Brasil, na necessidade de estrutura 
ção de diferentes tipos de governo, seriam estes os p r e s s u p o s ­
tos a considerar:
a) População dos Municípios;
b) Municípios das Capitais;
c) Municípios cuja área é de evidente inte-
2resse para a Segurança Nacional;
d) Capitais de Estados e Municípios onde há 
investimento maciço de recursos estaduais;
e) Os conglomerados urbanos, gigantes, m é ­
dios e em formação;
f) Município típico rural de população con 
centrada em uma sede e esparsa no i n t e ­
rior;
g) Munic ípios sob intervenção;
h) Cidades em implantação; e
i) Reservas Indígenas.
Também é de se considerar o estímulo do p a ­
rágrafo único do artigo 14 da Constituição vigente, no que 
concerne ã organização municipal, variável segundo as p e c u l i a ­
ridades l o c a i s . Cabe ao direito a indicação destes novos cami 
nhos. (4)
O objetivo desta dissertação é o estudo das 
d e terminantes e tipicidades de cada uma destas estruturas, n e ­
cessariamente diferenciadas, nas administrações municipais. Tu 
do para fortalecer e balizar a autonomia municipal, finalidade 
do m ov imento m u n i c i p a l i s t a .
As determinantes dos tipos de estrutura, em 
s m t e s e ,  advêm da necessidade de redefinição na divisão t e r r i ­
torial dos municípios, do maior grau de autonomia distrital do 
conurbado, do interesse da União e dos Estados Membros, impon­
do nalguns casos a restrição à competência do Município, da in 
tegração de populações indígenas e, finalmente, de recursos pa 
ra. assegurar um mínimo de afirmação do governo local.
Arrefecidas, hoje, as esperanças do pleno
3desenvolvimento, quando o "milagre brasileiro" se desmor o n o u  
nos primeiros momentos da crise econômica mundial. Impossível 
o estudQi: das instituições p o l í tico-jurídicas sem c o n s i d e ­
rar, sempre, a fragilidade em que aqui estão assentadas; po 
breza de um povo s u b - d e s e n v o l v i d o .
E na instituição mais antiga do Brasil, o 
muni cí pi o como primeiro degrau nas relações entre o Estado e 
o indivíduo, está a esperança da criação das minímas condições 
de dignidade de vida humana.
1. C O L A Ç O Flãvio Roberto. 0 Município na Federaçao B r a s i l e i r a .
F l o r i a n ó p o l i s , UFSC, p. 48.
"Eis aí, em sua i n t e g r i d a d e , o nosso sistema jurídico esta­
tal. Ao todo quatro ordens jurídicas (quatro pessoas polí_ 
ticas); a total ou nacional (a do Brasil E s t a d o , da Nação 
Soberana) e as parciais (a da União, as dos Estados M e m ­
bros e a dos Municípios). A primeira Soberana, as demais, 
p oliticamente a u t ô n o m a s , conforme uma per spectiva Kelsenni 
an a
S. DALLARI, Adilson Abreu. M u n i c i p a l i s m o . In: Enciclopédia Sa-
r-‘a ^ v a..-A.^ LJ'>v r e 1r t ° • São Paulo, Saraiva, 197 7, v. S3, p. 4 4 3  
4. ~
"Para nós, a. Constituição Federal deu a autonomia municipal, 
no tocante ao aspecto p o l í t i c o , um tratamento diferente do 
que foi dado quanto ao aspecto a d m i n i s t r a t i v o . Em síntese, 
enquanto o Município dispõe de grande liberdade para orga-
4nizar a sua a d m i n i s t r a ç ã o , por outro lado não. tem capacida­
de de auto-organização po l í t i c a , ou seja, não decide sobre 
a montagem da estrutura do poder político a nível local, 
mas apenas elege os seus governantes, os quais exercerão 
os seus mandatos nos termos da respectiva lei de o r g a n i z a ­
ção política municipal."
3. B A R R A : Odilon. La C e n t r a l i s a t i o n . Vagina 212.
"Entretanto, cumpre reconhecer que nada se parece menos 
com um grupo de quarenta e cinco jogos escondidos n 'alguns 
vales dos C é s e n n e s , dos Alpes ou dos P i r i n e o s , do que cida_ 
des da ordem de Paris, Leão, Marselha e B o r d é u s . Seria
mais liberal que houvesse um regime municipal para as gran_ 
des cidades e outros regimes apropriados às comunas rurais".
4. MELO, Osvaldo Ferreira de. Aspectos Jurídicos e I n s t i t u c i o ­
nais do planejamento m i c r o r r e g i o n a l . Porto Alegre, SUDE- 
SUL, 1972, p. 94.
"Qualquer dessas posições relega a plano secundário a p r e ­
sença do Jurista e do Cientista Político, c o n s i d e r a d a s , ge 
ralmente, mero assessores quando surgem problemas a serem 
dirimidos. Atitude errada, sem duvida, porque estes e s p e ­
cialistas devem o r i e n t a r , no n a s c e d o u r o , as ações político 
-administrativas que, assim, possam firmar-se em concep 
ções claras do que o Estado deve f a z e r . "
14. A S S O C I A Ç Õ E S  M U N I C I P A I S  EM S A N T A  C A T A R I N A  E M I C R O R R E G I Õ E S
14.1. O r i g e m  e implan t a ç ã o
O P r o j e t o  C a t a r i n e n s e  de D e s e n v o l v i m e n t o , e l a  
borado e o r i e n t a d o r  no G o v e r n o  C o l o m b o  Sales (1971 a 1974), 
inicia, na a d m i n i s t r a ç ã o  estadual, uma n o y a  fase: a de e n t r o -  
samento da ação g o v e r n a m e n t a l  de E s t a d o s  e Municípios, a t r a v é s  
das A s s o c i a ç õ e s  do M u nicípios, a b r a n g e n d o  todos os situados nas 
m i c r o r r e g i õ e s  d e f i n i d a s  por Decreto.
Deu-se, no d e s e n v o l v i m e n t o  do plano, a c r i a ­
ção das p r i m erias q u a torze m i c r o r r e g i õ e s  p o larizadas. P a r a l e ­
lamente , o c o r r e u  a c r i a ç ã o  das q u a t o r z e  A s s o c i a ç õ e s  d e  M u n i c í  
pios. (Decreto nv 844, de 28 de a g o s t o  de 1971).
P o s t e r i o r m e n t e ,  ne; L e i  n9 5.287, de 26 de 
n o v e mb ro  de '976, já se d i s c i p l i n o u  a " P r o moção do P l a n e j a m e n t o  
mi c r o r r e g i o n a l  e v. cojetos int egrados E s t a d o - M u n i c í p i o s " . P r e ­
tendia-se:
a) C a p a c i t a r  m u n i c í p i o s  para a elaboração, c o o r d e n a ­
ção e e x e c u ç ã o  dos seus r e s p e c t i v o s  p l a n o s  de a- 
ção; e
b) Serv ■ como a l t e r n a t i v a  de fonte de f i n a n c i a m e n t o  
pára p r o j e t o s  m u n i c i p a i s  que s e j a m  c o m p a t í v e i s  c o m  
as p r i o r i d a d e s  e s t a b e l e c i d a s  no p l a n o  de G o v e r n o  do
Esta:';:
Isto, m e d i a n t e  a L e i 5.509, de d e z e m b r o  de
62.2. Microrregiões e o IBGE
O IBGE,em 1968, d i vidiu o Brasil em 361 m i ­
crorregiões homogêneas, sendo 28 no Norte, 30 no C e n t r o - O e s t e , 
128 no Nordeste, 111 no Sudeste e 264 no Sul. A homogeneidade 
aceita para esta decisão foi aquela da "Forma Organizada de 
Produção". (2)
A  ação comum de todos os governos m u n i c i ­
pais existentes dentro de uma área homogênea, certamente, v i a ­
bilizará soluções, eliminará o d e sperdício de recursos em ação 
paralela e uniformizará o q u e ,por e s s ê n c i a ,deverá ali ser
i g u a l .
2.3. Autonomia Municipal e Microrregiões
Quais as fórmulas de estruturas dessa ação? 
Dentro do m u n icipalismo brasileiro, muito se poderá ainda
criar em benefício das comunidades espalhadas nestes 8.511.965
2 - km . Mas a homogeneidade nao devera levar forçosamente ã redi
vi sã o política e administrativa do País. Deve s e r ,e n t r e t a n t o ,
realidade absorvida pela abrangência da autonomia municipal.
No caso das microrregiões, o essencial é 
que dentro do associativismo municipal se conjuguem as forças 
locais para um melhor desempenho.
Principalmente nesta hipótese das m i c rorre 
giões, qualquer tentativa d e ,a d m i n i s t r a t i v a m e n t e , estratificar 
■a divisão do Brasil em microrregiões, implicará num evidente
7.freio ã dinâmica social. As transformações de regiões ou de 
municípios, ho campo sócio-econômico, são imprevisíveis e de 
grande monta. Regiões de marasmo secular, de repente, pòr 
qualquer fato político ou ec onômico não previsto, se e s f a c e ­
lam em muitas outras novas regiões. Principalmente no caso do 
Norte, Centro-Oeste e no próprio Nordeste, onde as frentes pi 
oneiras p odem surgir a qu alquer momento. Quase s e m ­
pre seu crescimento mais se deve ã ação privada, do que a
qual qu er  iniciativa governamental.
Ainda que os economistas e sociólogos, no 
d ecorrer dos anos, dissecando o regime capitalista, t e n h a m  e- 
v i de nc ia do o caráter de e xpl oração do homem, verdade
é que a iniciativa na produção é d inamizada pela p e rspectiva 
de lucro.
0 ideal igualitário econômico de responsabi. 
lidade social e a aritmética divisão de renda não são fato­
res que incrementam a produção.
A estatização da economia implica no surgi 
m e nt o de empresas doentias, estatais, cabides de e m pregos,pre 
nhes de projetos de megalomania congênita. Empresas com p r e ­
juízos se acumulando em cada ano social. Com os quadros 
cheios de pessoal, gente acomodada e sem nada a impeli-la p a ­
ra melhor produção.
Nossa opção capitalista tem, às v e z e s , m e ­
ro caráter histórico. Inexistente quase o capital privado, 
se p r o cu ra  supri-lo ou pelo estatal ou pelo capital estrangei 
ro. N e st a última hipótese, as multinacionais podem, e f e t i v a ­
mente, como já fizeram, influir no processo de arrancada de 
s e n v o l v i m e n t i s t a . Os lucros dela advindos e para elas arre-
8'cadados desta ativação muitas vezes anulam, parcial ou t o t a l ­
mente, as vantagens auferidas pela população.
Numa microrregião, uma consciente tomada de 
posição, pelos dirigentes municipais dos Municípios abrangidos, 
pode ser o estopim do desenvolvimento ou o corretivo das a n o m a ­
lias a que chegamos.
Tal é a importância que pretendemos a t r i ­
buir ao associativismo m u n i c i p a l , indiscutivelmente o i nstru­
mento corretivo de nossa economia.
Hoje, quando se d e n o m i n a  uma região de "pola 
rizada ", se pretende quase que evidenciar o g r a v i t a c ionamento de 
núcleos populacionais menores,ou de menor influência, aõ redor 
dos chamados "centros".
O IBGE, orientado pelo Geógrafo francês Mi- 
chel Ro chefort,trouxe a "Divisão do Brasil em Regiões F u n c i o ­
nais e Urbanas". Analisando as características de cada um dos 
718 centros urbanos estudados e específicas condições de d o m i ­
nação e subordinação, o estudo conclui pela existência de q u a ­
tro tipos de "poios" urbanos no Brasil, que denomina de "cen­
tros". São eles os poios: 1) metropolitanos; 2) regionais; 3) 
sub-regionais e 4) locais. (3)
As ãreas metropolitanas estabelecidas pela 
Lei Complementar número 14 merecerão ' estudo em separado.
Jã quanto aos centros regionais e sub-regio 
nais, se pretende, posteriormente, evidenciar a necessidade de 
se criarem instituições, na prevenção dos males causados pelo 
crescimento repentino, doentio e anômalo, como tem ocorrido nos 
conglomerados urbanos.
Já se evolúiú,no Brasil, no tocante ao p l a r
9nejamento das futuras metrópoles. Este mesmo p r o c e d i m e n t o  de. 
ve ser, de imediato, adotado ao sistema de centros u r b anos p o ­
larizados, não de portes metropolitanos.
Quanto ã Região Programa (pela SUDAM, S U D E ­
NE, SUDE SU L e outros programas da União ou mesmo das Unidades 
da Federação), no País se a p o ntam exemplos variados.
O plane j a m e n t o  integrado fundamenta a d i n â ­
mi ca  da forma organizada de produção. Mas, não serão p r o g r a ­
mas conjunturais ou transitórios somente a razão de ser da e s ­
truturação diferenciada do Governo local.
Mesmo porque a d i v isão micro r r e g i o n a l  do 
IBGE foi concedida para a E s tatística e a Cartografia. Não é 
norma da União para a divisão polít i c o - a d m i n i s t r a t i v a  dos Esta 
d o s .
1. PERROUXj François. Lf E c o n o m ie du X Xeme s i êcle. Paris, Press
U n i v e r s i t a i r e , 1964.
2 . Associação e Consórcios M u n i c i p a i s . Instituto Brasileiro  
de A d m i n i s t r a ç ã o , Rio de J a n e i r o , 1978. Página 18.
"Para chegar ao resultado f i n a l , utilizaram-se critérios re 
ferentes à e c o l o g i a , população, atividades - agrícolas e i n ­
dustriais, infra estrutura de transporte e atividades terei 
á r i a s .
3. IBAM. 1978. Instituto Brasileiro de Administração M u n i c i p a l . 
Associações e Consórcios I n t e r m u n i c i p a i s .
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"O enfoque dos poios de desenvolvimento é nitidamente seto• 
rial; o polo é a indústria motriz que cresoè a taxa eleva 
da e provoca efeitos sobre outros ramos e s e t o r e s " .
3. NECESSIDADE DA D I V E R S I F I C A Ç Ã O  DAS ESTRUTURAS POLlT I C O -  
- J U R Í D I C A S .
3.1. Tipos de estrutura
lividcnte que, não só conforme sua p o p u l a ç ã o  
mas també m quanto à influência do Município, nos centros u r b a ­
nos se p o d e m  distinguir áreas metropolitanas, aglomerações u r ­
banas e centros i s o l a d o s . (1 )
Omitiram^se os Constituintes Federais na fe_i 
ção p o l ít ico-jurídica a estes três diferentes tipos de c o n c e n ­
tração populacional. Ou d e s n ecessárias diferentes m o d a l i d a d e s  
de instituições p o l ítico- jurídicas em tais casos, por se t r a ­
tar de questão meramente administrativa?
A Constituição só dá tratamento d i f e rente 
no tocante â nomeação do Pref eito e ãs Ãreas Metropolitanas. (2)
Seria p o l ítica e juridicamente n e c e s s á r i o  
que aos Municípios a Cons tituição atribuísse autonomia m u n i c i ­
pal d en tr o de estruturas difere n c i a d a s ?  Em outras palavras, 
ne ce ss ár io  se criem município s diferenciados, assegurada sua 
au tonomia em tudo o que lhe concerne "o peculiar interesse" 
mas levando em conta se tratar de m odalidades diversas .de G o ­
verno local?
0 Estado brasileiro, se tem por cédula o Mu 
nicípio, na otimização dos resultados deverá, certamente, na 
Constituição, admitir o Governo local autônomo, exercido e e s ­
truturado em variados modelos. As estruturas disto originadas 
abra ng er ia m fatalmente:
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a) As Ãreas Metropolitanas;
b) Os Conglomerados Urbanos;
c) As Associações de Municípios:
d) Os Municípios em que parte de seus interesses são 
geridos ou pela União ou pelos Estados-ínembros da 
Federação;
e) Os Municípios na área rural;
f) As Reservas Indígenas;
g) Os Municípios sob intervenção;
h) As cidades em implantação; e,
i) Os Municípios em cujo território existam grandes 
áreas de propriedade da União ou dos Estados.
Só o estudo mais aprofundado de cada uma 
das hipóteses poderá oferecer elementos para a reflexão sobre 
estes modelos diferentes. (3)
3.2. O Município e a erradicação da miséria
Se o Estado se dirige, em última análise, 
ao homem, ao Município é que cabe a convivência diária , c o m  o 
pauperismo nacional. Pobreza que é um fato. Até nas m e t rópo 
les,onde multidões de marginalizados desfig u r a m  o esplendor 
da aparente conquista da riqueza nacional.
Não se trata de mendigos, ; que , cada 
cidade trata de forma peculiar. Desde a guarda ,à efetiva 
assistência,ao banimento por passagens (ônibus, trem, etc) en 
tregues aos pedintes no vaivém da rejeição •
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0 grande trauma é a angústia de milhões de- 
brasileiros economicamente úteis, aptos a produzir e sem opor 
tunidade de trabalho. A  proporção deste contingente de frus­
trados põe por terra toda e qualquer prioridade de esquemas 
d e s e n v o l v i m e n t i s t a s .
Impossível, hoje, indiferentemente se p e r ­
mita a pr esença da fome. Nosso sociedade <5olonial e fm e s m o (do 
Império e República Velha tinham amenizado o contraste e n ­
tre a vida de pobres e ricos, uma vez que frutas e caças abun 
dantes asseguravam uma dieta ãs populações rurais. O consumis- 
mo da revolução industrial não multip l i c a r a  ainda ao infi 
nito o número de necessidades econômicas incrivelmente d i v e r ­
sificadas :que;,'. ' nos meios de c o municação social, são tidas co 
mo p ri or itárias até.
Neste caso e noutros se deve situar o Município. 
Assim, não seja o municipalis mo romântica coleção de b a n d e i ­
ras utópicas.
Moradia, transporte, ensino, higiene e l a ­
zer a todos os indivíduos, em todos os municípios. O mínimo 
imaginado para a decente sobrevivência. Todos os planos, t o ­
dos os recursos e todas as energias e. atividades governamen 
tais d ev em  obedecer a esta prioridade totalmente absoluta, se 
se p r e t en dem instituições não d e s cartáveis no primeiro i m p a s ­
se institucional.
Na erradicação da m i s éria (em qualquer das 
formas do governo municipal autônomo) está a prioridade m á x i ­
ma. A  imponência das obras, quando muito disfarça a pobreza 
dos habitantes . 0 maior desafio ao verdadeiro m u n icipalismo 
(entendido como fortalecimento e unificação das comunidades)
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hoje é a pobreza da grande maioria dos municípios.
A canalização de uma fonte de água potável, 
muitas vezes barata e fácil, é relegada por muitos, q u ando p o ­
derá ela trazer maiores benefícios aos municípios do que quais 
q ue r obras de espetaculares fachadas.
0 incentivo ao artesanato, ã pequena l a v o u ­
ra e ã assistência a pequenos empreendimentos, constrói muito 
m a i s , socialmente, do que compactos e complexos programas u r b a ­
nísticos impostos de fora para dentro da comunidade.
A criação de atividades remuneradas em gran 
de número pode ser o resultado da introdução,numa região , de 
d eterm in ad a cultura. Não necessariamente complexo industrial 
faraônico constituirá o único caminho para o adeus ã m i s é r i a  . 
Até (a exemplo da A l e manha no caso de emissoras de televisão) 
se po de m criar,no Brasil, entidades de direito público para um 
deter mi na do fim (exploração de s e r v i ç o ) . Tais entidades se­
ri am  intermediárias entre Estados e Municípios, no sentido de 
atu ar em  em muitos municípios.
A  autocrítica do m o v i mento m u n i c i p a l i s t a  
deve desembocar nesta magnitude, nas respostas ã ânsia do e x ­
termínio da miséria, incompatível com qualquer sonho de grande 
za do Município Brasileiro.
Diversificadas estruturas de governo local, 
certamente, constituirão instrumento para a melhoria das condi 
ções de vida no Brasil. Pois, nos municípios - como se repete 
no chavão - vivem os brasileiros.
3.3. Estruturas Temporárias
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A intervenção nos municípios prevista no' 
artigo 15, parágrafo terceiro, da Constituição Federal, deve 
ser maisibem regulamentada. Na realidade têm sido raríssimos 
os casos de intervenção. Se impostas normas complementares 
ãs instituídas pela Constituição^,melhor compeliriam os muni 
cípios a obedecerem aos p rincípios fundamentais norteadores 
da autonomia municipal. (4).
Belo Horizonte, Goiânia e Brasília são
exemplos da necessidade de uma administração estruturada dife 
rentemente. Sua tipicidade terminará com a cidade já i m p l a n ­
tada. De obras e empreendimentos também pode d e f lagar a urba 
nização de áreas antes sertões. Na fase inicial é necess á r i o  
um governo local. Não autônomo, dada a não estabilidade c o m u ­
nitária, m a s ,e v i d e n t e m e n t e ,estimulador para a consecução do 
autogoverno- pelos que lá se estab e l e c e m  em definitivo. (5) 
Aut on om ia  o mais cedo possível.
As ilhas oceânicas, municípios litorâneos, 
os que ab rangem parques ou reservas e todos que a União e 
os Estados Membros possuem grandes áreas d evem receber r e c u r ­
sos específicos. (6 ) Dar autonomia significa, também, instru 
mentalizar o governo local para atingir seus fins. Não basta 
sõ disciplinar c o m p e t ê n c i a , mas também transferir encargos.
1. ANDRADE, Thompson A. & LODDER, Clesius A. Sistema Urbano____e_
Cidades Medias no B r a s i l . Rio de J a n e i r o , I P E A / I N P E S , 1979, 
p. 36 (Relatório de pesquisa nQ 46).
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"...mas também da constatação de que estão implícitos no ta_ 
manho populacional algumas das dimensões funcionais mai s ur 
banas que refletirão o nível de complexidade e os d i f e r e n ­
tes graus de inteiração da cidade com suas áreas de influên 
c i a , aspectos que, forçosamente seriam objeto de c o n s i d e r a ­
ção nos outros dois critérios."
2. CUNHA, Fernando Whitaker da. Município II. In: Enciclopédia 
Sara:iva de D i r e i t o . São Paulo, S a r a i v a , 1977, v. 53, p. 
467.
"As nossas constituições têm procurado suprir deficiências 
das a n t e r i o r e s , mas o dinamismo da organização c o m u n a l , den 
tro das coordenadas econômicas, políticas e kurídicas, cuja 
importância varia, de acordo com o jogo j i s t õ r i c o , estimula 
a complexidade e a polivalência dessa o r g a n i z a ç ã o . Freqüeri_ 
t e m e n t e , a solução de um problema gera outro, mas isto é 
normal dentro da sociedade política e juridicamente o r g a n i ­
zada que tem de enfrentar os problemas nascidos de suas p r ó  
prias mudanças e alternativas."
3. CUNHA, Fernando Whitaker da. Município II. I n : . Enciclopédia 
Saraiva de D i r e i t o . página. 46 7.
"A exposição que vem sendo feita, é, de per si, um levanta­
mento dos p r o b l e m a s , potencialidades e óbices dos m u n i c í ­
pios b r a s i l e i r o s , pessoas jurídicas de direito público i n ­
terno (CC, art.14, III), de importância assinada em nossa 
estrutura e s t a t a l , pois a "União não compreende apenas os
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E s t a d o s , 0 Distrito Federal e os T e r r i t ó r i o s , porque ela a- 
brange, t a m b é m , os M u n i c í p i o s " , ressalta Manoel Ribeir o." .
4. MELO, Osvaldo Ferreira de. Aspectos jurídicos e i n s t i t u -
cionais do planejamento m i c r o r r e g i o n a l . PA. SUDEL, 1972 103p 
CPI dos Municípios - Câmara dos Deputados.
Projeto de Resolução nP 98, de 1979.
Diário do Congresso Nacional. Suplemento do número 163.
5 de dezembro de 1979.
Vale assinalar, ainda, a imediata necessidade de reformu lar  
a redação da alínea "f" do parágrafo 39 do artigo 13 da
Constituição F e d e r a l . Com efeito, ali se dispõe sobre a in 
tervenção do Estado no Município, dentre outras hipóteses, 
caso deste não haver aplicado no ensino primário 20%, pelo 
m e n o s ,da receita tributária m u n i c i p a l . 0 dispositivo deve 
reportar-se ã receita dos i m p o s t o s , e não â receita tributá  
r i a , que abrange taxas e contribuições de melhoria. (119-B) 
L X V I I .
5. CARVALHO, Orlando M. Política do M u n i c í p i o , ensaio histórico
Rio de Janeiro, Agir, 1946, 1 7 2p,
0 art. 89 da lei n93, adicional à Constituição de 1983, 
diz: "A direção econômica e administrativa da Capital do 
Estado, denominada Minas, f i c a r á  a cargo do Presidente do 
Estado, enquanto o Congresso não deliberar a r e s p e i t o , na 
forma da C o n s t i t u i ç ã o " . Assim, quando se instituiu o gover 
no local da C a p i t a l , pelo dec. 7.088, de 20 de dezembro de 
1897, ficou estipulado em seus d i s p o s i t i v o s A r t . 29 - A di 
reção econômica e admi nistrativa da cidade de Minas, nos ter 
mos do art. 89 da lei citada, se exerce por meio de funções
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executivas e deliberativas. "Art. 39 - As funções d e l i b e r a  
tivas são exercidas diretamente pelo Presidente do E s t a d o , 
e as executivas sê-lo-ão por intermédio de um Prefeito de 
sua livre n o m e a ç ã o ". Esta forma de organ iz aç ão  m u n i c i p a l  
"sui generis" durou cerca de dois anos e somente pode ser 
explicada pelas c ir cunstâncias que c e r c ar am  a const r uç ão  da 
capital de Minas, sob a direta superv is ão  e f i n a n c i a m e n t o  do 
Governo do Estado. De q ualquer forma, porém, é um avanço  
sério no que se deva entender: p o r  au to n om ia  e uma d e m o n s ­
tração de que a intromissão do termo p o l ít ic o impreciso no 
documento ju rídico deixou a insti tu iç ão  sem amparo.
6. CPI dos Municípios
No que tange aos Municípios l i t o r â n e o s , a União dever i a
transferir-lhes o direito de af orar os terrenos de m a r i n h a  
localizados em seus territórios. Desse f o r m a , imensas áreas 
ficariam l i b e r a d a s , não sÔ para a a mp liação do espaço d e s ­
tinado às e d i f i c a ç õ e s , mas, sobretudo, para a r ea li za ç ão  de 
importantes obras de s a n e a m e n t o , p r i n ci p al me nt e no que se 
refere às favelas do tipo p a l a f i t a s . Vale s al ientar q u e , ã 
antiga Prefeitura do Rio de J a n e i r o , foi conferida t através  
da Lei n? 3.438, de 17. 07. 41, a u to ri za çã o  para r e p r e s e n t a r  
a União, a fim de, em seu nome, alie na r o direito de p r e f e ­
rência dos terrenos de marinha, mang ue s da costa e a c r e s c i ­
dos , recebendo o preço da alienação e empregando-o livremen 
te. A citada lei a u t o r i z o u - a , i n c l u s i v e , a lotear e a relo 
tear as áreas e x i s t e n t e s . 0 M un icípio de São Luiz foi bene 
ficiado por m edida a n á l o g a .(L X X X I V ) - 18.
4. AS M E G A L Õ P O L E S
4.1. Fato demográfico
As m e g a l ó p o l e s  do século v i n t e  e um, p r e v i s  
v i s ta s por Fritz Kahn, já e s b o ç a m  suas m o n s t r u o s a s  dimensões. 
E m  1954, ouviu-se em c o n f e r ê n c i a  de Lucas N o g u e i r a  Garcez, no 
•rRotary Club de São Paulo, a q u a l i f i c a ç ã o  ~de~ "canceroso" p a r a < 
c r e s c i m e n t o  de São Paulo. Ci dade de u m  m i l h ã o  o u  de dez m i ­
lhões de h abitantes neste século, a q uanto atingirá sua p o p u l a ­
ção no já tão relati v a m e n t e  p r ó x i m o  século vinte e um, do qual 
pouca s g e r ações nos separa?
Certamente, a megálope c h egou a tanto, na 
t r a n s f o r m a ç ã o  n u m  todo só, n u m  inteiro apenas de todos os v i z i ­
nhos centros p o p u lacionais que há anos, décadas o u  s é culos pare 
c i a m  r e m o t i s s i m a m e n t e  vincul a d o s  à metrópole. C r e s c i m e n t o  im­
p r e v i s t o  e: descontrolado, e s t o u r a n d o  todos os sistemas a d m i n i s ­
trativos, políticos e jurídicos das c omunidades que e n g o l i u . (1)
Em 1950, o censo acusou 168 áreas m e t r o p o l i  
tanas na A m é r i c a  do Norte. Mais da m e t a d e  da p o p u l a ç ã o  d a q uele 
País já v ivia em tais metrópoles.
Os recursos financeiros e as d e s p e s a s  d e s ­
tas cida de s são elevadas a n íveis tais que n unca a m a i o r i a  dos 
E s ta do s Membros da Federação a t i n g i r ã o  sequer cifras d e l e s  apro 
ximadas. No Brasil, o o r ç a m e n t o  da Cidade de São Paulo ê i n f e ­
rior a p ou cos Estados M e mbros da Federação.
Se há g i g a n t i s m o  de recursos, há, e m  c o ntra
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partida, a p r o g r e s s ã o  geomé t r i c a  na a m p l iação do n úmero e do vo. 
lume de seus problemas.
Mas a ação administrativa, o e x e r c í c i o  do 
governo m u n i c i p a l  é m u i t o  mais e m p e r r a d o  do que no p e q u e n o  m u ­
nicípio, por ter a M e g a l ó p o l e  se e s t e n d i d o  por vários m u n i c í ­
pios. Em cada um, c o m  u m  governo autônomo.
Recursos e esforços canalizam-se p a r a l e l a  - 
mente e até se anulam;: se inexiste u m  p l a n e j a m e n t o  r e g i o ­
nal. Os conflitos de a utori dade das d i v e r s a s  a d m i n i s t r a ç õ e s  
mu n i c i p a i s  se multiplicam, s urgindo m u i t a s  vezes, na m e s m a  ave 
nida. As grandes avenidas de Buenos Aires, por exemplo, se es 
tend em  a lé m da C idade de Buenos Aires para grandes áreas da 
Pr o v í nc ia  do m e s m o  nome. A  mera c o n s c i e n t i z a ç ã o  (dos d i v e r s o s  
cent ro s de p o p u l a ç ã o  envo lv i d o s  no processo) não leva à a d m i ­
ni s t r aç ão  condizente. Não se pode v a l e r  da boa v o ntade tão so 
mente, (2) por ser complexa a p r o b l e m á t i c a  a enfrentar.
4.2. Um M u n i c í p i o  só
Tudo seria simples c o m  a m e r a  fusão n u m  sõ 
m u n i c í p i o  de todos os e nvolvidos ou* m e l h o r  ainda, a a n e x a ç ã o  
de vários, pela cidade de ma ior porte, p orque realmente toda a 
área co ns titui uma só unidade. (3)
É a solução menos dispendiosa. 0 p l e b i s c i  
to seria a h o m o l o g a ç ã o  da vontade popular, antes já e x p r e s s a  
pe la s Câm aras dos diverso s municípios. P r o c e s s o  drástico, f e ­
rindo s u s c e t i b i l i d a d e s , esva zi a n d o  autor i d a d e s  e até m i n i m i z a n
21
do a impor tância histórica de cada uma das c i dades deglutidas.. 
Todas as características de m u n i c í p i o  incorporados , p o d e m  e de 
v e r i a m  ser m a n t i d a s  nos Distritos, na admini s t r a ç ã o  d e s c e n t r a -  
lizadora das megalópoles. M e l h o r  caminho: u m  só governo, a i n  
que a exp ansão posterior exija novas anexações. Sendo a m e ­
lhor solução, talvez por isto m e s m o , é  a mais polêmica. (4 )
A  cidade e m  federação - o u  m e l h o r  - a Cida 
de F e d e r a d a  (criada em 1898, pela g r ande Nova Iorque), f o i , s e m  
d ú v i d a , u m a  3o'.ução intermediária. Era a tentativa d e  m a n t e r  a 
p e r s o n a l i d a d e  das cidades q u e  se r e u n i r a m  para ! .&s seduzir 
c o m  o con solo da m a n u t e n ç ã o  dos governos locais. Na r e a l i d a d e  
a a u t o no mi a é perdida. (5)
0 que se deve não tentar esconder, império 
samente, é que a realidade g e o p o l í t i c a  deve c o r r e s p o n d e r  â injs 
t ituição p o l í t i c o - j u r í d i c a  que é o município, d otado de a u t o n o  
m i a  do g o verno local. (6)
4.3. Humani z a ç ã o  da m e g a l ô p o l e
A  par do g i g a n t i s m o  das metrópoles, o que 
é im pr escindível se p e rmita c o e x i s t i r e m  as pequenas c o m u n i d a ­
des. A  cultura, os costumes, a m a t u r i d a d e  e a h i s t ó r i a , d e r a m  
a cada u m  destes c omponentes das M e g a l ó p o l e s  suas p e r s o n a l i d a ­
d es . Estas p o d e m  e d e v e m  sobreviver, p o i s  o município, nas Me 
galópoles, deve ter respostas (ou pelo menos não se contrapor) 
às minorias. Elas têm o d i r e i t o  de perman e c e r  como tais.
Não fará iguais todos os habita n t e s  da Jtte- .
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gal óp ol e a m e s m a  rede de esgoto, á m e s m a  rede de d i s t r i b u i  t  
ção de energia elétrica, serviços públi c o s  n e c e s s a r i a m e n t e  e x ­
plorados por uma só concessionária, ou instituída por u m  só m u ­
nicípio. A  parte mater i a l  do urban i s m o  ou da ação da m u n i c i p a ­
lidade não retirará a identidade das minorias.
A  existê n c i a  de ó r gãos admini s t r a t i v o s  dos 
bairros ou distritos, d everá atender e resgua r d a r  todas as carac 
terísticas difer e n c i a d o r a s  da comunidade. (7) Elas mais se a d a £  
tam â feição p s i c o l ó g i c a  de seus integrantes. Um m o d o  e s p ecial 
de falar. Lazeres d e f i nid os na sua preferência. Hábitos f a m i ­
liares, religiosos, até nas festas populares. M u i t o  d i s t o  tudo 
a meg al ó p o l e  p oderá d e s c o n h e c e r  ou fraudar. Imperiosa é, p o r ­
tanto, a d e s c e n t r a l i z a ç ã o  no Município, result a n t e  de fusão de 
d iversos anteriores. A u t o n o m i a  no essencial; rio ensino, m à n t e n  
do-se a h istória local nas escolas públicas; ria promo ç ã o  ao la­
zer e cultura, d e l e gando a o r g a n i z a ç ã o  a bairro- ou às c o m u n i ­
dades formadoras da megalópole; na a rte,o r e s p e i t o  às m a n i f e s ­
tações do grupo.
Aliás, tal h u m a n i z a ç ã o  da M e g a l ó p o l e  é de 
car át er  imperativo, m e s m o  surgido ou formado de um só M u n i c í ­
pio. Há que se ter em conta o afluxo de gente, tanto o r i u n d a  
da mig ra çã o interna, como vinda do exterior.
0 M u n i c í p i o  é um ente p o l í t i c o  e jurídico. 
C om o tal, sua razão de ser é a instru m e n t a l i z a ç ã o  do p oder p ú ­
b l ic o no sentido de o f e recer condições de b e m  c o m u m  às p o p u l a  - 
ções de ntro de sua jurisdição. D entro de um só Estado (de uma 
só Nação) os limites mucicipais, de forma alguma, p o d e m  se
t r an sf or ma r em casos de soberania de ruas ou de bairros.
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4.4. C o n s entimento das popula ç õ e s
A a n e x a ç ã o  de parte dos territ ó r i o s  de 
u m  M u n i c í p i o  ao outro ou a i n c orporação total (é verdade) não 
p o d e m  ser impostas aos habitantes. Ãs p o p u l a ç õ e s  cabe o d i r e i  
to de escolha.
Mas a i n c o m p r e e n s ã o , n a s c i d a  de q u e r e l a s  an 
tigas ou de demagogia momentânea, p o d e r á  a c a r retar a repulsa, 
no plebiscito, ã espontân ea adesão. Só a plena i nformação dos 
interessados elidirá o óbice.
Em tais casos, os plebi s c i t o s  p o d e r i a m  se 
repetir até c onvencida a p o p u l a ç ã o  de que ela é a p r ó p r i a  víti 
ma de sua obstinação. Se frustradas todas estas tentativas, a 
C on st i t u i ç ã o  do E s t a do-Membr o pode redef i n i r  o espaço m u n i c i ­
pal. A  regra é que u m  só M u n i c í p i o  é que ocupa e spaço c o n t í ­
nuo, inin terrupta sucessão de q u a d r a s  e bairros, isto q u a n d o  
todo urbanizado..
Não p o d e m  ter o m e s m o  tratamento as " f r o n ­
teiras" m u n i c i p a i s  que têm as nacionais, sendo que as últimas, 
obviamente, são intocáveis.
Como respeitar as person a l i d a d e s  das r e g i ­
ões en golidas na expansão incont r o l ã v e l ?  A  grande c idade d e v e  
perder, no r e l a c ionamento  das pessoas, todo o caráter de inibi 
dor dos pequenos g r u p o s .
São n e cessários m e c a n i s m o s  de c o n v i v ê n c i a  
entre a m e t r ó p o l e  e o p e q ueno grupo social. O  respeito à r e ­
pres e n t a ç ã o  não os fará desaparecer. A l é m  da r e p r e s e n t a ç ã o  
o o m  e f e t iv o poder de influência, o o u t r o  caminho é a descentra.
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1-ização. Assim, c o munidades de bairros, de base e o u t r a s  insti 
tuições, por sua corre s p o n d e n t e  representação, p a r t i c i p a m  das 
d e cisões que as afetam.
Inegável é o menor custo e a m a i o r  e f i c i ê n ­
cia de um só serviço p ú b l i c o  a atender. Todo o inves t i m e n t o  
não sofrerá retard a m e n t o  nos convênios, não e s b a r r a r á  c o m  p o s i ­
ções po lí ticas p artidárias diversas, imposs i b i l i t a n d o  u m  c o n s e n  
so. Preço demasiado pago pel a m a n u t e n ç ã o  de a u t o n o m i a  do gover 
no local, se incapazes de serem corrigidos os municípios, nos 
seus territórios, em v i r t u d e  do crescimento. R e a g r u p a m e n t o  n e ­
c es sá r i o  em determ i n a d o s  m o m e n t o s  históricos. Maléfica, o n e r o ­
sa e an ac rônica é a auton o m i a  d e f a s a d a  no tempo.
A u t ô n o m a  contin u a r i a  a comunidade, não m a i s  
os m u n i c í p i o s  agora distri t o s . E m  .tudo o que fosse de seu e x c l u ­
sivo interesse, aquela comun i d a d e  decidiria, como,por e x e m p l o , o  
uíso dos espaços não n e c e s s á r i o s  â integração, d e n o m i n a ç ã o  dos 
l ogradouros públicos, a l ocalização dos c e ntros de c o n v i v ê n c i a  
(centros sociais urbanos e áreas de l a z e r ) , ô e stilo a r q u i t e t o  
nico, as festividades p r ó p r i a s ( f e r i a d o s  municipais), a d e n o m i ­
n a ç ã o  do b airro ou d o  distrito, como r e m i n i s c ê n c i a  do m u n i c í p i o  
anexado, ãs escolas p ú b licas c o m  o ensino d a  h i s t ó r i a  d a q u e l a  
co mu ni d a d e  e as instituições culturais (museus, b i b l i o t e c a s
etc.). As pectos estes, como outros, que no p a s s a d o  f u n d a m e n t a ­
r a m  a p e r s onalidade municipal, d e v e m  sobrevier na Megalópole.
É o p l u r a l i s m o  u rbano a essencial c o e x i s t ê n  
cia de complexas c o munidades diversificadas, m a n t e n d o  
seus pr óp rios padrões de procedimento. Tudo isto, nada tem que 
v e r  c o m  o serviço de transporte, água, e n ergia e o utros e s s e n ­
ciais a v i d a  urbana. Assim, r espeitados os g rupos e famílias.
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anexadas, que anteriormente já t i n h a m  p r ó prios traços cte espe-. 
cí fica identidade. 0 governo de uma m e t r ó p o l e  não pode ser 
tão simples q u a n d o  o de um governo de u m  m u n i c í p i o  h o m o g ê n e o  
em quase todos os aspectos. A pesar disto, há u m  g rande vazio 
no m u n i c i p a l i s m o  brasileiro, pois o m o v i m e n t o  foi incapaz de 
ter uma p r ó p r i a  filosofia para tais casos, os das grandes clda 
des. O fluxo de popul a ç õ e s  migrantes, talvez os tenha a s s u s t a ­
do. Este tipo de proposta, o da integração metropolitana, medi 
ante a ane xação de todos os m u n i c í p i o s  d o m i n a d o s  pela e x p a n s ã o  
da metrópole, é v e e m e n t e m e n t e  combatido. Até p orque a a n e x a ç ã o  
implicará no ónus financeiro irrecusável (da metrópole) e m  in­
v es ti r no plura l i s m o  de suas comunidades.
1. M A C D O N A L D , A u s t i n  F. Gobierno y a d m i n i s t r a c i S n  municipal:
la exper ie n ci a de Los Estados U n i d o s . M é x i c o , Fondo de 
Cultura Econômica, 1959, 659p.
"É muito dif-ícil dizer em que momento uma cidade se c o n v e r ­
te em uma metrópole. Não hâ limite definido entre uma s i m ­
ples cidade e uma m et ró po l e. "
2. M A C D O N A L D , Austin, op. cit. - Página 109.
"A experiência assinala que a cooperação voluntária não p o ­
de servir em tais casòs."
3. BUENO, P i m e n t a . Direito Público Brasileiro e Análise_____ da
Constituição do I m p é r i o . 1858, página 3131.
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P imenta Bueno observa que: "OMunicípio é uma entidade que 
tem seus direitos p r ó p r i o s , suas idéias comuns, suas neoessi_ 
dades análogas e seus interesses i d ê n t i c o s , que d e m an d am  r e ­
gulamentos apropriados ã sua -índole e especialidades".
4. T E S S A R O L O , Juliana Morais - Notas sobre o p l a n e j a m e n t o  da 
grande São Paulo- Ciências Políticas e Sociais - Da Escola 
de Sociologia e Política de São Paulo - Volume II - Número 2 
Página 41 - Segundo semestre de 1973.
"Os pa rt ic ip an te s  do 19 Encontro dos Prefeitos das C a p i t a i s , 
realizado em f ev ereiro último, em G a r a n h u n s , P e r n a m b u c o , qua_ 
se na sua totalidade q u a l i f i c a r a m  a criação das áreas m e t r o ­
politanas de assunto "-polêmico e c o m p l e x o " . Para o Presiden_ 
te do BNH,somente uma m ed id a do governo federal p o d e r i a  por 
fim ãs divergências atualm en te  existentes em torno da consti_ 
tuição das áreas m e tr op o l i t a n a s  no Brasil. 0 Prefeito de 
São Paulo, Figueiredo Ferraz, durante todo o encontro d e f e n ­
deu a sua tese de que deve ser pr es er va da  a a u t o no mi a dos mu 
nic-ípios com a criação da área m e t r o p o l i t a n a . Rubens Costa, 
no discurso de a b e r t u r a , def en de u a criação de s up er p r e f e i t u  
r a s , sugerindo que estas tivessem também uma única Câmara Mu 
n i c i p a l . Fiqueir.edo Ferraz d i s c o r d o u , dizento que a "cédúla 
m u ni ci pa l  constitui o equilíbrio básico de todo o sis t em a vi_ 
gente no País e,por isso, temos de p re se r v á - l a  a todo custo".
5. MACDONALD., Austin. o p . cit. 115.
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"Os governos de M a n h a t t a n , Bvooklyn e outros distritos, têm. 
na realidade muito pouca autoridade
"Londres e Toronto, contudo, têm dado m a i o r  autonomia às ad 
m in is trações centra li za d as ."
6. PINTO, Ferreira. Município I. In: E n c ic lo pé di a Saraiva de
D i r e i t o . São Paulo, S a r a i v a , 1 9 7 7 , v. 53, p. 448-57.
"Posição especial no governo local britânico ê a de L o n ­
dres. Munro adverte que na prática existem tres Lon dr es  pa_ 
ra efeito a d m i n i s t r a t i v o . A prim ei ra  é a Cidade de L o nd re s t 
antiga Cidade, ocupando uma milha quadrada, com seus bancos, 
armazéns e edifícios p ú b l i c o s . Cercando-a es t á o Condado 
A d mi ni st r at iv o de Londres, com área de cerca de cem m ilhas 
quadradas e uma população de quatro milhões de h a b i t a n t e s . 
Enfim, existe o Distrito Policial M e t r o p o l i t a n o  de Londres 
ou a grande L o n d r e s , com área bem maior e com oito milhões 
de habitantes."
7. C A R V A L H O , Orlando M. Política do M u n i c í p i o ; ensaio históri
c o . Rio de Janeiro, A g i r , 1946, 172p.
"Daí vem a d eclaração p o s t e r i o r  ã lei nP 2, de 14 de dezem 
bro de 1891, que põe o distrito ã base da organi za çã o  m u n i ­
cipal. R e a l m e n t e , essa idéia foi av entada na C on st ituição 
Estadual e d ef endida a rdorosamente por Carlos Alves, que di 
zia: "É i ndispensável que hoje entreguemos essa a d m i n i s t r a ­
ção aos próprios i n t e r e s s a d o s , e ninguém mais interessado 
do que os habitantes do distrito: lã têm serviços púb li co s 
importantes a que eles se podem d e d i c a r . E eu entendo que
28
uma instituição q u a l q u e r , sobretudo r ep ublicana t não podè se 
f i rmar sem aprov ei ta r  o mais pos sí v el  os interesses p ú b li co s 
do povo; e sã criando-se o d istrito de paz e d an d o- s e - l h e  ad 
mini st ra çã o própria, p o d e r á  o povo intervir nos negócios p ú ­
blicos. " "Apoiando- (-■.?, em linhas gerais esta ordem de i d é i a s , 
Silviano Brandão declarou que "a federação deve come ça r  pelo 
d i s t r i t o ."
8. "0 regime dos E s t a d o s " , TJnião Pan A m e r i ca na  (Rio de J a n e i r o , 
1942, pági na  2 39), define: "0 m un icípio é a unidade g e o g r á ­
fica divi si on ár i a do Estado, dotado de governo próp r io  para 
a adminis tr aç ão  d e s c e n t r al iz ad a de serviços estaduais e para
o trato de interesses locais."
5. A r e a s  m e t r o p o l i t a n a s
5.1. As normas constitucionais
A C o n s t i t u i ç ã o  de 1967 inovou no D i r e i t o  
C o n s t i tu ci onal b r a s i l e i r o  p r e v e n d o  as áreas metropolitanas.
A  Lei C o m p l e m e n t a r  n9 14, de 8 de junho de 
1982, r eg ul a m e n t o u  as novas normas.
Entre d e f i nir os p a r â m e t r o s  da região m e t r o  
p o l i t a n a  (extensão, população, etc.) a lei se r e s t r i n g i u  a n o ­
meá-las. D e c l a r a  como tais São Paulo, Belo Horizonte, P orto 
Alegre, Recife, Salvador, Curitiba, B e l é m  e Fortaleza.
Ma n t e v e - s e  toda a e s t r u t u r a  a d m i n i s t r a t i v a  
dos m u ni cí pios integrantes da Ãrea Metropolitana. O agrupa m e n t o  
se dá no interesse maior.
A  Lei C o m p l e m e n t a r  n9 14 d e f i n i u  os s e r v i ­
ços de interesse m e t r o p o l i t a n o  (Artigo 59) que são:
I - P l a n e j a m e n t o  integrado do d e s e n v o l v i m e n t o  ê c o n ô m i  
co e social;
II - Sanea m e n t o  básico, a b a s t e c i m e n t o  de água e rede 
de esgotos e serviços de limpeza pública;
III - Uso do solo metropolitano;
IV - T r a n s p o r t e  e sistemas viários;
V  - P r o d u ç ã o  e distr i b u i ç ã o  de gás c ombustível canali 
zado;
VI - A p r o v e i t a m e n t o  dos recursos h í d ricos e c o n t r o l e  da
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poluição ambiental, na forma que d i s p u n h a  a Lei Fe, 
deral;
VII -Outros serviços incluídos na área de c o m p e t ê n c i a  do 
C o n selho D e l i b e r a t i v o  por Lei Federal
Mas a l i s tagem é a m p l a e  e s t i m u l a  e x t e n s o  e 
r ei te ra do  confronto entre os m u n i c í p i o s  com a o r g a n i z a ç ã o  da 
área metropolitana. Por isto, se nos parece, p a r a  os g r andes 
centros u r b a n í s t i c o s s e r  p o u c ©  a instituição tal qual as n o r ­
mas legais a definiram. Impossível a c o n c i l i a ç ã o  de ação de 
m ú l t i p l o s  governos locais autônomos. D i v e r g ê n c i a s  p r o f u n d a s  
surge m naturalmente. Aos defens o r e s  da autonomia dos m u n i c í ­
pios dev e- se ressaltar que i nexistira justificativa na m a n u ­
tenç ão  si mbólica dos m u n i c í p i o s  envolvidos. (1) A  n e c e s s i d a d e  
da área m e t r o p o l i t a n a  aos pouquinhos despo j a r á  os g o v ernos lo­
cais, por ela a b r a n g i d o s ,dos seus poderes.
5.2. 0 Conselho D e l i b e r a t i v o
Ao Conse l h o  D e l i b e r a t i v o  compete a p r o m o ­
ção e el ab oração do Plano de D e s e n v o l v i m e n t o  Integrado d a  r e ­
gião metropolitana, objetivando-lhe, sempre que possível, a 
" un if ic aç ão dos serviços comuns".(Lei Complementar n 9 14).
Ao m u n i c í p i o  incluído na área m u n i c i p a l  ca 
be somente, em conjunto com os outros nela a b r a n g i ­
dos, indicar um M e mbro do C o n s e l h o  D e l i b e r a t i v o .
Evidente a superp o s i ç ã o  de duas e s t r u t u r a s  
administrativas: a área m e t r o p o l i t a n a  e as dos Municípios. Em
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si m e s m o  m i n i m i z a d a  a c o m p e t ê n c i a  m u n i c i p a l ,por que a m a n u t e n ­
ção de um governo local?
Ve r d a d e  que o "Conselho Deliberativo", tal 
qual prev isto pela Lei Complementar, jamais terá condições de 
se tornar um v e r d a d e i r o  e eficiente c o n d u t o r  da vida a d m i n i s t r a  
tiva, ou m e lhor ainda, de esb oçar a s atisfação das n e c e s s i d a d e s  
da população. Na compos i ç ã o  do C o n s e l h o , I n s i t a  a b ranca i n t e r ­
v e n ç ã o  dos Estados Membros. Dos cinco compon e n t e s  do c o l e g i a d o  
três são nomeados pelo Governador, a seu e x c l u s i v o  critério. Um 
outro, é esbolhido por ele, só que d e n t r o  de uma lista tríplice 
apresentada pélo Prefe i t o  da Capital* 0 último, indicado p elos r e s ­
tantes dos municípios.
A  p r e o c u p a ç ã o  do legislador foi a s s e g u r a r  
ao C o n se lh o D e l i b e r a t i v o  a capaci d a d e  de tomar decisões. Se o u ­
tra fora a composição do colegiado, d i f ícil q u a l q u e r  c o n senso 
Tais razões mantiveram sua composição d i f e r e n t e  da do C o n s e l h o  
Consultivo. Neste último, cada m u n i c í p i o  da Â r e a  M e t r o p o l i t a n a  
tem dire it o de m a n t e r  um seu representante.
Os incisos I a VII do artigo 49, da Lei C o m  
p l e m en ta r n9 14 v ê m  corrob o r a r  o que se disse a n t e r i o r m e n t e  
que a solução mais lógica e mais eficaz, para as metrópoles, é 
a e xi st ên cia de um m u n i c í p i o  só.
Planejar o d e s e n v o l v i m e n t o  e c o n ômico e s o ­
cial, b e m  como, receber na .„jurisdição "outros serviços i n c l u í ­
dos na área de compet ê n c i a  do Conselho D e l i b e r a t i v o  por lei f e ­
deral", é, em suma, a razão de ser do g o v e r n o  municipal.
5.3. Política da área M e t r o p o l i t a n a
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Pode ser que hoje sejam tímidas as soluções 
no cas o das áreas metropolitanas. Mas, se esgotada a c o m p e t ê n  
cia legal por uma p o l í t i c a  mais agressiva, a e x i s t ê n c i a  de d i ­
v ersos mu nicípios na área m e t r o p o l i t a n a  significará apenas a 
ma n u t e n ç ã o  de uma e s t r utura a d m i n i s t r a t i v a  o n e r o s a  e complexa, 
sem finalidade.
Nossa t r a dição ainda é incipientec Talvez 
fórmula de c o nciliação de o p i niões antagônicas do legislador, 
m a n t e n d o  a existência de m u n i c í p i o s  integrados na área m e t r o ­
politana. Princípio de e s t r u t u r a  concebida p e l a  lei. Mas, co 
mo inovação, previne reações dos m u n i c í p i o s  d e v o rados p e l a  e x ­
p a ns ão  metropolitana.
Sua criação repres e n t a  somente o início de 
u n i f i c a ç ã o  de certas a t i v i d a d e s  que, ria evolução, fatalm e n t e  
levarão à criação, se não de u m  só município, ao m e n o s  a sujei 
ção a u m  só governo. Há, na Lei Complementar, o que A u s t i n  
M a c d o n a l d  dá como eficaz o m ero convite à i n t e g r a ç ã o , e m b o r a  
o art. 69 da Lei repres e n t a  alicia m e n t o  aos m u n i c í p i o s  p a r a  
p a r t i c i p a r e m  do p l a n e j a m e n t o  integrado e dos serviços comuns.
E isto pel a prefer ê n c i a  "na o b t enção de recursos federais e es 
taduais", inclusive sob a forma de f i n a nciamento e de "garanti 
as pa ra  empréstimos".
Mas não se fica no convite. A  i n t e r p r e t a ­
ção da e st ratégia da Lei C o m p l e m e n t a r  m ostra que se todos e s ­
tes i ncentivos ou se toda ação da área m e t r o p o l i t a n a  n ã o  c o r ­
r e s p o n d e r e m  à e spectativa do G o verno Federal, tem ele a c o m p e ­
tênc ia  de forçar ã ação comum. É o que se entende do P a r á g r a ­
fo O ni co  do art. 69. Por ele, o Poder Executivo pode dispor 
de tudo o que couber aos municípios do Imposto de Renda e do IPI
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que d e s t i n a d o  ã área m e t r o p o l i t a n a . É o que se e n t e n d e  da, 
faculdade de inclusão entre as d i r e t r i z e s  e prior i d a d e s  a que 
alude o artigo 25, § 19, a l í n e a  "a" da Constituição.
A  discu s s ã o  das novas estruturas d o  M u n i c í  
pio entre Consti t u i n t e s  p od erá d e finir uma v e r d a d e i r a  p o l í t i  
ca b ra si l e i r a  de áreas met ropolitanas.
A  Lei C o m p l e m e n t a r  instituiu apenas a 
p o s s i b i l i d a d e  dé^osPoderes Executivos (da União e dos E s t a d o s  ) 
interferirem, pelas áreas metrop olitanas, no g o verno destas, r e ­
giões. Difícil imaginar uma h i p ótese d i f e r e n t e  disto t u d o , a  de 
não fazer v o l t a r  ao Município, por inteiro, sua autonomia, sem 
que seja co mpul s ó r i a  a a ne xação,ao M u n i c í p i o - s e d e  da ârea fríe— 
tr o p olitana,de todos aqueles d e f i n i t i v a m e n t e  envolvidos.
Mas tal a n e x a ç ã o , repete-se, jamais deve 
s ignificar c e n t r a l i z a ç ã o . Ãs a d m i n i s t r a ç õ e s  dos d i s t r i t o s  e 
dos bairr os  deve ser reservad a faixa de p l e n a  autonomia. Como 
se chegará a tudo isto?
É cedo para se e s boçar uma p r e v i s ã o  de c o ­
mo o m u n i c i p a l i s m o  brasileiro, nas reformas à Constituição, de 
finirá o m o d e l o  brasil e i r o  de área metropolitana. Mas o que 
não se deve é admitir a introdução de exdrú x u l a s  instituições, 
tal qual a A u t a r q u i a  Estadual. (2) C o m  firmeza o p r o s e l i t i s m o  
m u n i c i p a l i s t a  deve se d i r i gir à d e f e s a  do Município. Só nele 
está a e s t r u t u r a  de governo apta a c o n v i v ê n c i a  pluralista, p r e  
s er vadora da identidade das minorias,e implantadora; de cida - 
des acolhe doras para seus habitantes, que nelas sentem a l e g r i a  
em morar. Lugar em que cada um deles para se auto - realizai-. 
Como g e n t e , não como mero número ou c o m p o n e n t e  anônimo d a  m a s ­
sa disforme.
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A  área m e t r o p o l i t a n a  tal qual hoje a lei- 
c o n c e i t u a  - forçoso é rec onhecer - não c o n s t i t u i  senão a d e f l a  
g r aç ão  de um processo: o da formação de e s t r u t u r a s  d i v e r s i f i c a  
das do poder municipal/ nas megalópoles.
1. Comissão Pa rl am e n t a r  de I n q u é r i t o . (XCVI-25)
"Por outro lado, a aviação de zonas m e tr op o l i t a n a s  na prdti 
oa, é mais um fator de limitação da aut o no mi a m u n i c i p a l . "
2. Eur i oo Azevedo de Andrade ohega a defender, no o a s o ta a utar 
quia estadual. Insti tu iç õ es  de Regiões M et ro p o l i t a n a s  no 
B r a s i l . Áreas M et r op o l i t a n a s  e D e s e n vo l vi me nt o I nt egrado no 
Brasil. Rio - 1967. - SERFHAU.
6. A GLOMERADOS URBANOS
6.1. Êxoiâo rural e suas causas
Imprevisível foi o aumento, nos ú l t i m o s  três 
decênios, no Brasil, da p o p u l a ç ã o  urbana, em d e t r i m e n t o  da p o p u  
lação rural. Mesmo no sentido demográfico, d e i x o u  o País de ser 
e s s e n c i a l m e n t e  agrícola, pela  d e s l o c a ç ã o  de g r andes m a s s a s  do 
m e i o  rural para as cidades. D e s p r e p a r a d o  para a vida urbana, 
sem q u a l i f i c a ç ã o  para o trabalho e s p e c i a l i z a d o  e sem a m í n i m a  
base es tr ut ural para se identificar no sistema consumista, o ho 
m e m  do campo contribui para a formação de cintu r õ e s  e n o r m e s  de 
m a r g i n a l i z a ç ã o . Favelados - m e s m o  q uando e n c o n t r a m  emprego. Fa 
dados a p e r m a n e c e r e m  tão nômades como na avent u r a  de seus p r i ­
meir os  dias de chegada.
Não foi, p erfeitamente, m e n s u r a d a  e c o m p r e e n  
dida a m i g r a ç ã o  interna no Brasil.
Mas, dois tipos de cidade somente a t r a í a m  a 
gente do campo: as grandes e as médias. (1) Os p e q uenos c e n ­
tros, v ilas e povoados, na m a i o r i a  deles t ambém t i v e r a m  nos ú l ­
timos anos sua p o p u l a ç ã o  diminuída. C onclusões inevitáveis do 
c o n f r o n t o  dos censos demog r á f i c o s  decenais. A  causa p r i n c i p a l  
deste d i r e c i o n a m e n t o  na imigração é a oportu n i d a d e  de emprego. 
A  c o n s t r u ç ã o  civil, atividade  de e s p o r á d i c o  r e c r u d e s c i m e n t o , ab 
sorve gran des contingentes de operários sem especialização. Não 
só neste, mas em setores outros, na fase do denomi n a d o  "milagre 
brasileiro", o crescimento industrial m o d i f i c o u  o q u a d r o  p o p u l a
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cional. Se, até antes da m e t a d e  do século vinte, o.
br as il e i r o  na sua m a i o r i a  vivia no campo, após 1960, a tendên 
cia é a c oncen t r a ç ã o  nas cidades.
V e r d a d e  que não foram e x c l u s i v a m e n t e  tràns» 
formações no campo e c o n ômico as causas do ê x o d o  rural, mas 
elas p r e p o n d e r a r a m  evidentemente. As secas e o u t r a s  cala
midades, a m e c a n i z a ç ã o  da lavoura e o fim de m uitas a t i v i d a d e s  
extrati va s (madeira principalmente) são as grandes r e s p o n s a  - 
veis pelas levas de desaju s t a d o s  migrantes.
Os teóricos têm e x p l i c a d o  o c r e s c i m e n t o  ur 
ba no  pel a demanda, "elemento causal de e x p a n s ã o  das a t i v i d a d e s  
econômicas". A  t eoria do "lugar central" (2) v i n c u l a  o d e s e n ­
v o l v i m e n t o  da cidade à sua c apacidade de o f e r e c e r  bons s e r v i ­
ços a seus habitantes e aos das regiões circunvizinhas. J á  a t e o ­
ria de "base urbana" enfat i z a  a e x p o r t a ç ã o , r e s u l t a d o r a  d o  a u ­
m en to  do nivel de renda, g a r a n t i d o  no m a i o r  v olume do c r e s c i ­
m e n t o  da venda de bens e serviços para fora d a  cidade.
São insificientes tais explicações, m e s m o  
no m od el o clássico de crescimento. (3)
6.2. 0 caos urbano
Não está nas próprias cidades a r azão de 
seu c re sc i m e n t o  populacional.
No Brasil hã, na m a i o r i a  da vezes, o caos.
Quase sempre as cidades p r o c u r a d a s  pelos 
retira nt es  dos sertões não têm estru t u r a  para recebê-los. Daí
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a perplexidade. A  diminu i ç ã o  da renda "per capita" de seus ha. 
b i t a n t e s  e o índice de m o r t a l i d a d e  infantil são os p r i m e i r o s  e 
feitos. As cidades e s g o tadas na capacidade de a t e n d i m e n t o  m í ­
nimo na urbanização. Clande s t i n o s  loteamentos. F a v elas que 
n a s c e m  em explosão. Toda a infra e s t r utura de serviços d e f a s a  
da. Os órgãos a s s i s t e n c i a i s , que já se a r r a s t a v a m  nos p oucos 
recursos, paralisados e atônitos, n e m  têm c o n d ições de d i m e n ­
sionar as carências, n e m  de calcular o m ínimo de carentes.
A  m a r g i n a l i z a ç ã o  dos adultos vindos do c a m ­
po o co rr e de imediato. Do choque das culturas, do d e s e m p r e g o  
e das frustrações - os chefes de família e m b o r c a m  toda a p r o ­
bl e m á t i c a  no alcoolismo. As famílias se desfazem. Os m e n o r e s  
tê m como e scola a rua e a delinqüência. Os "pixotes" se m u i t i  
p l i c a m  âs centenas de milhares. Na v i o l ência urbana d e s a g u a m  
todas estas tensões.
A explo s ã o  d e m o g r á f i c a  ainda não foi e q u a ­
c i o n a d a  p e r f e i t a m e n t e  no País, m u i t o  m e n o s  amenizados seus e- 
feitos. De crescimento a n ôma lo e t e r atolõgico até, nas c i d a ­
des, se deve partir para a consis t e n t e  ação no sentido de m i ­
n or ar  as trágicas conseq ü ê n c i a s  do pauperismo. A  s ubnutrição 
nos p ri me i r o s  meses da criança danifica, irremediavelmente, 
sua inteligência, condenada a péssimos índices, e m  c o n s e q ü ê n ­
cia do irremediável c o m p r o m e t i m e n t o  das cédulas nervosas. A  
p r o m i s c u i d a d e  implica na d e s t r u i ç ã o  da família. Os índices de 
m o r t a l i d a d e  infantil são quas e campeões do mundo, e m  certos 
bairros. A  assist ê n c i a  m é d i c o - s a n i t á r i a  oficial nem a t i n g e  a 
p r e v e n ç ã o  de doenças endêmicas. A  enferm i d a d e  g e rando o carisa 
ço. 0 cansaço a improdutividade. A  pouca p r o d u ç ã o  c a u s a n d o  o 
ba ix o salário. O pouco poder aquisi t i v o  m i n g u a n d o  a d i e t a  ali.
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mentar. A  fome trazendo mais doenças. C í rculo vicioso de anir 
q u i l a m e n t o  a que se pode chegar se d e f l a g r a d o  o p r o c e s s o  pelo 
não a te nd i m e n t o  das básicas n e c e s s i d a d e s  de higiene e de a í i m e n  
tação. ■>
6.3. E s t r u t u r a  municipal
Esta realidade social não pode ser c o n t o r ­
nada no exame dos centros urbanos brasileiros. Quando do e s t u ­
do das áreas m e t r o p o l i t a n a s  procur a m o s  d e m o n s t r a r  que, somente, 
a anex aç ão  dos m u n i c í p i o s  pelo da sede seria a solução p a r a  um 
g o v er no  eficaz.
No caso dos c h a mados centros r e g i o n a i s  e 
s u b - r e g i o n a i s , é tempo de a C o n s t i t u i ç ã o  Brasil e i r a  instituir dis 
p os it iv os  aptos a se transformarem em e m b riões de governos locais 
que abranjam, no futuro, todo o a g l o m e r a d o  urbano que ali i r r o m  
per.
Redes de cidades e de m u n i c í p i o s  tecidas pe 
lo cr es c i m e n t o  e c o n ômico ou demográfico, contínua e r e i t e r a d a  - 
m e n t e , s e  a f i r m a m  no p a n orama brasileiro. Ao redor de C a x i a s  do 
Sul, de Blumenau, de Maringá, de Campinas e de muitas o u t r a s  ci. 
d ades b r a sileiras se pode distin g u i r  a tessitura de uma rede de 
cidades que g r a v i t a m  e m  torno do c entro regional.
Imprevisível o ponto final do c r e s c i m e n t o  
d e stas cidades. Megaló p o l e s  do futuro?
A  Tabela I I I . 1 p u b l i c a d a  em "Sistema U rbano 
e Cida de s M é d i a s  no B r a s i l " , (4) dá noção de como se i n s i n u a r a m
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no País, os conglo m e r a d o s  urbanos.
A n t e  tal realidade, os que p o d e m  r e f o r m a r  a 
Constituição, d e v e m  tentar compelir os d i r i g e n t e s  m u n i c i p a i s  
das cidades integrantes de c o n glomerados ã a l iança na p r o b l e m a  
tica comum. (5)
É evidente o p r o cesso de cada vez m a i o r  ema 
r a nh am e n t o  destas cidades, muitas já, definitivamente, presas 
na rede. Economicamente, uma depende da outra. No dia a dia 
de p e q ue na s cidades, ao redor de Blume n a u  a e v i d ência de elas 
t e r e m  se tornado simples c i d a d e s - d o r m i t ó r i o s . Como adiar o 
comp u l s ó r i o  p l a n e j a m e n t o  integrado dessa comuni d a d e  mais ampla? 
A  i n t e r d e pendência de cidades fazem delas u m  todo. Tais a g l o ­
merad os  aí estão. T í m i d a  a criação, pela Lei, das áreas m e t r o  
politanas. O eficaz é a anexação dos m u n i c í p i o s  ao d a  Sede da 
Metrópole, porque, d e ntro dos princípios consti t u c i o n a i s  brasi^ 
leiros, só o M u n i c í p i o  e o Estado c o n s t i t u e m  p e ssoas jurídicas 
que in tegram a União. Não e x i s t e m  entes intermediários. Impojs 
sível criar uma nova e s t r u t u r a  de governo local no que não é 
Es ta do  n em Município. (6)
6.4. P l a nejamento integrado
Nas áreas chamadas metropolitanas, ação con 
flitante dos municí p i o s  integrantes pode, de imediato, causar 
sérios ou até irremediáveis danos. Daí não se c o m p r e e n d e r  s e ­
jam tais megaló p o l e s  loteadas em município, limitando-se 
só ao mero p l a n e j a m e n t o  i n t e g r a d o . (7) Nas m e t r ó p o l e s  em.
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for ma çã o é c o m p letamente jus tificável a introdução de u m  ó r g ã o  
de p l a n e j a m e n t o  comum.
A  longo prazo, decis õ e s  isoladas de c a d a  m u  
n i c í p i o  dela integrante v ão atuar como bombas de e f eito r e t a r ­
dado.
Neste caso de futuros conturbados, p o d e  a 
e s t r u t u r a  deste órgão obe decer rigida m e n t e  ao p r i n c í p i o  de au- 
ton om ia  dos municí p i o s  integrantes. Um Conselho, que se v a l e n ­
do de estu dos técnicos, acomodados na v i a b i l i d a d e  pelo senso 
c o m u m  dos interessados - r e c o m e n d a n d o  ãs lideranças e às diver 
sas Câma ra s M u n i c i p a i s  novas "Leis", cujas normas se e v i d e n ­
c i e m  necessárias. Tudo pelo p l a n e j a m e n t o  comum. A  União e o Es 
tado t a m b é m  d e verão ter seus r e p r e s e n t a n t e s  neste órgão: p a r a  
in fo rm ar  dos propós i t o s  de cada um; para a companhar a e v o l u ç ã o  
inte gr ad or a das cidades; p a r a  até influir em decis õ e s  nas quais 
ambos p o s s a m  ser envolvidos.
En r i q u é ç a - s e  o m o v i m e n t o  municipalista. P e ­
la p r e g a ç ã o  de normas constitucionais, tornando o b r i g a t ó r i o  o 
p l a n e j a m e n t o  integrado, indi spensável para as cidades que, por 
um m o t i v o  ou outro, estão se a c o m o d a n d o  e m  a g lomerados u r b a ­
nos. Da do  o c rescimento do País, elas serão, sempre, de i m p o n ­
d e r á v e i s  dimensões no futuro, c o m  imensos p r o b l e m a s  amanhã. É 
c e rt o que d i v ergências d e c o r r e n t e s  de e l eição por diver s a s  s i ­
glas p a r t i d á r i a s  dos dife re n t e s  prefe i t o s  a g r a varão o d e s e n t e n  
d i m e n t o  administrativo.
Daí a razão de ser da u r g ência na e l a b o r a ­
ção de normas legais, d e t e r m i n a n t e s  da coesão dos m u n i c í p i o s  
f ormadores destes futuros aglome r a d o s  urbanos.
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1. A N D R A D E , Thompson A. & L O D D E R , Celsius A. op. o i t . pag. 2o.- 
"Ao longo dos anos, observou-se alguma di v er si fi ca çã o  e atu 
a l m e n t e , mesmo que uma grande parte dos. fluxos m i g r a t ó r i o s  
ainda se dirija às metrópoles p r imazes e r e g i o n a i s , ê  n o t á ­
vel o aumento destes fluxos na dureção das cidades em p o s i ­
ção in termediária na hierarquia urbana.
2. R I C H A R D S O N , Harry W. Economia r e g i o n a l . Teoria da l o c a l i z a ­
ção , estrutura urbana e c re sc i me nt o r e g i o n a l . Trad. Faus 
to Guimarães C r i p e r t i n o . Rio de J a n e i r o , Za h a r 3 1975 3
417p.
ANDRADE, Th om p so n A. & LODDER, Clesius A. Sistema urbano e 
Cidades Médias no B r a s i l . Rio de J a n e i r o , IP EA / I N P E S  ; , 
1979, 146 p. (Relatório de Pe s quisas nQ 43).
"Tanto as teorias que e n fa tizam a d e m a n d a ., quanto o mo delo 
acima e s b o ç a d o s , que enfatiza a oferta, apresentam v a n t a ­
gens e efeitos, não podendo explicar totalmente o crescimen 
to económico de uma c i d a d e " .
4. (16) ANDRADE, Thompson A. & LODDER,, Clesius A. Op.cit. p.
5. (17) MELO, Osvaldo Ferreira de - A spectos Jurídicos e Tnsti_ 
tucionais do Planejamento M i c r o - R e g i o n a l . S U D E S U L , 1972, 
págima 59.
" G o v e r n a r , hoje, sem p l a n e j a m e n t o , seja qual for o sistema 
•. econômico ou político do Estado, é cometer um crime c on tr a ^
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o interesse p o l í t i c o " .
6. ANDRADE, Thompson A. & LODDER, Clesius A. - op. oit. p.
"De qualquer forma, conforme expõe Eurico Andrade A z e v e d o , 
em trabalho já citado", não se tráta de nova e n t i d a d e , um 
desmemb ra me nt o do Estado e com autoridade p o l í t i c a , não se 
trata de um governo interme di ár io  entre o Estado e o M u n i c í ­
pio, mas sim, o es ta be l ec im en to  de uma área para a r e al iz a - 
ção de serviços comuns, debaixo de uma autoridade a dm i ni s t r a  
tiva única".
?. SE NA M  - Organização A d m i n i s t r a t i v a  das Áreas M et ro p o l i t a n a s  
Rio, 1970. página 25.
"A entidade m et r op o l i t a n a  será, antes de tudo, um órgão de 
p l a n e j a m e n t o , de estímulo e ra c io na li za çã o  do d e s e n v o l v i m e n ­
to da M e t r ó p o l e " .
7. M U N I C Í P I O  D A  Ã R E A  RURAL
7.1. O e s v a z i a m e n t o  populacional
A  centra l i z a ç ã o  das indústrias, i n t e n s i f i c a ­
da no Sudoeste brasileiro, d e m o nstra regiões aptas a acolherô 
melhor a novos empreendimentos. Por outro lado, a m e c a n i z a ­
ção das lavouras, a inexistência ou p r e c a r i e d a d e  dos serviços 
públicos, a busca âo ensino do 29 Grau e Superior e a d e t e r i o r a  
ção dos preços da agrope c u á r i a  sujeitos aos azares da n a t u r e z a  
e aos traumas de comercialização, têm, desde 1960, agido coinó 
e ficientes ventosas, aumentando a sucção da p o p u lação dos p e q u e  
noa centros rurais.
É a decadê n c i a  de m i l h a r e s  de m u n i c í p i o s  
(pequenos ou enormes na área) de d e b i l i d a d e  congênita na sua 
economia.
Todos os números dos censos d e m o g r á f i c o s  d e ­
cenais (60, 70 e 80) e v i d e n c i a m  o c r e s c i m e n t o  das m édias e gran 
des cidades. Às p e q uenas sedes de m u n i c í p i o s  tem sobrado a que 
da ou es ta bi l i z a ç ã o  populacional.
Tal fato d e m o g r á f i c o  não revela alta taxa 
de p ro du t i v i d a d e  na lavoura. N e m  índices e x t r a o r d i n á r i o s  de me 
canização. Significa, apenas, a d e t e r i o r a ç ã o  insuportável das 
co nd iç õe s de v i d a  do homem do campo e do interior. O c o n s u m i s -  
mo das sociedades mais d e s envolvidas sublinha o c o n t raste do 
p r i m i t í v i i m ©  em que v i v e m  estas populações. 0 ensino, a saúde, 
o lázSêf* ©§ iurviços públicos e o confo r t o  inexistem. (1)
44
Inegavelmente que a comuni c a ç ã o  social, por. 
inter mé di o da telefonia e mesmo da imagem da televisão foi o 
setor em que houve mais d e s e n v o l v i m e n t o  no Brasil, desde os anos 
70.
As forças armadas de há m u i t o  não m a i s  c o n ­
sideram certas regiões como suas tributárias, isentando os jo­
vens das zonas agrícolas do serviço militar. Há fundos f e d e ­
rais e es taduais para ass ist ê n c i a  aos pequenos municípios(FEPLAN) 
Os Estados-membros dão alguma assistência. Tudo isto é g o t a  d 'á- 
gua. O Brasil Continental está nestes pequenos centros. A  geo 
p o l í t i c a  nacional não se c o aduna c o m  o e s vaziamento d e m o g r á f i ­
co de vast as regiões, já de rarefe i t a s  populações.
7.2. Ação fortalecedora
O poder p o l í t i c o  em tais m u n i c í p i o s  é, com 
mais crueza , exercido pelos que d e t ê m  o poder econômico. É a 
vo lt a ã p r e d o m i n â n c i a  dos interesses p r i vados na a d m i n i s t r a ç ã o  
municipal, tão evidente no B rasil-Colõnia, Império e R e p ú b l i c a  
Velha. (2)
Até na Açiazônia, as grandes e m p rezas b r a s i ­
leiras, estimuladas pela SUDAM, ao i nvestirem grandes somas, 
o c u p a m  grandes áreas de terra - de forma a d e s e s t i m u l a r  os p e ­
quen os  municípios. Como força desagregadora, impedem o m u n i ­
cípio de exercer sua função econômica. P refeituras p a u p é r r i ­
mas, impo ssibilitadas de se o p o r e m  aos m í nimos caprichos dos
empresários. É o fato comum, e m  todos os Estados do Brasil, este 
q u a d r o .
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N ão b a s t a  o E s t a d o - m e m b r o  dividir seu t e r r i ­
tório e m  municípios. N ã o  se trata de mera d i visão geográfica.
Hã requisitos outros como população, p r o d u ç ã o  e c o n ô m i c a  e o r g a ­
n i za çã o política. Não é justo jogar a carentes popula ç õ e s  a car 
ga do d e s e n volvimento e da ocupação da zona rural, a b andonando- 
a simplesmente. Ã  União ou ao Estado - m e m b r o  isto compete. N u n c a  
aos m u n i c í p i o s . (4)
Muitos municípios, na v i g ência da c o n s t i t u i ­
ção de 1946, foram criados sem ter condições mínimas de d e s e n ­
volvimento. Há séculos as capitais dos Estados d e c i d e m  s e m  s e ­
que r saber o que ocorre no i n t e r i o r . (3) As p opulações dos Esta- 
dos-membros, na r e ivindiação de um novo município, c o n q u i s t a  a- 
p re ciãvel para as popul a ç õ e s  i n t e r i o r a n a s , fundam e n t a v a m  ; tudo 
somente no c h a m a d o "r e t o r n o ". Isto ê, a p a r t i c i p a ç ã o  dos m u n i c í ­
pios nos impostos a r recadados pela União e Estados em p e r c e n t u a l  
fixo, e o m o n tante d i v i d i d o  entre todos os municípios, cada um 
deles re ce bendo uma fração igual, i n d e p e n dentemente de sua p o p u  
lação, área e p r o d u ç ã o  econômica. A  crise e c o n ô m i c a  n a c i o n a l  
certam en te  rarefaz e até faz d e s a p a r e c e r  q u a l q u e r  ação a d m i n i s ­
trativa, nestas combalidas comunidades.
Municí p i o s  cujas regiões rurais, m e s m o  e x a u ­
ridas, ainda c o n t r i b u e m  p a r a  a expor t a ç ã o  brasileira. C a n a l i z a n  
do pa ra  os "corredores de exportação" produtos a g r o p e c u á r i o s , e x  
trativos e até minerais. É verdade que, no caso de minerais, há 
uma comp en sação e s p e c í f i c a  para os municípios. C o m  e x c e ç ã o  do 
petróleo, entretanto, na m i n e r a ç ã o  hã a p r o d u ç ã o  clandestina, a 
int en sa  c o m e r cialização ã m a r g e m  do fisco e o contrabando, enri 
q u e c e n d o  intermediários e, ainda, e s p o l i a n d o  o produtor.
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7.3. A  transformação
Uma políti ca m u n i c i p a l i s t a  deve ser d e f i n i d a  
em todos os níveis de debate e de decisões, neste País.
C a pacitação dos a d m i n i s t r a d o r e s  eleitos, o- 
ferta de r ecursos da União e do E s t a d o  e c o m p l e m e n t à ç ã o  d a  i n ó ­
pia dos erários munici p a i s  asseguram, ao menos, os e s s e n c i a i s  
serviços públicos. Não a assist ê n c i a  p a t e r n a l i s t a  ou i n t e r e s ­
seira de v é s peras de eleições. Mas u m  contínuo fluxo de r e c u r ­
sos ati va nd o as cédulas do Estado. Paral e l a m e n t e  aos P lanos Na 
cionais de Desenvolvimento, essencial que se planeje a r e v i g o r a  
ção de cada p e q u e n o  município. U m  p l a n e j a m e n t o  integrado mas 
que p o r m e n o r i z e  a defic i ê n c i a  de cada ente municipal. (6) 0 õb 
vio d is so  tudo desaco n s e l h a  extensas consid e r a ç õ e s  para justifi 
car um m u n i c i p a l i s m o  criativo e justo, v o l tado aos p e q uenos m u ­
n icípios brasileiros. No associativismo, neles próprios, c erta 
men te  a única e s p e rança de hoje.
Há uma estrutura diferenciada de fato do M u ­
nic íp io  no Brasil. Abrang e milhares, por lhes faltarem r e c u r ­
sos p ar a tudo. Habitados por famílias sem m o r a d i a  fixa ou, 
q u a nd o não, nômades, se v a l e m  de s u b h a b i t a ç õ e s . O Brasil da 
gente do interior - pobre, ignorante, d oente e d e s a s s i s t i d a  - é 
um fato. (7)
É o maior d e s a f i o  ao Brasil a p r o moção dessa 
gente. Integrá-la no proce s s o  político, econô m i c o  e c u l t u r a l  
de uma nação, ainda na efe rve c ê n c i a  de suas definições.
Os diretór ios e as convenções m u n i c i p a i s  oon£ 
t i t ue m as u n i dades formadoras dos p a r t i d o s  nacionais.
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A  Lei O r g ânica dos Partidos, por i ntermédio 
dos d ir et órios m u n i c i p a i s ,v a l o r i z a r a  a s s i m  os p e q u e n o s  m u n i c í ­
pios brasileiros. Mas o importante é fazer popul a ç õ e s  livres 
p el o voto e politizadas sufic ientemente para p r e s s i o n a r e m  a N a ­
ção até lhes serem d e f e ridos seus direitos. D i r eitos r e s u l ­
tantes da construção de uma por uma das p a r c e l a s  d a  Nação.
Na constr u ç ã o  de uma o r d e m  d e m o c r á t i c a  - e 
na a fi rmação destes valores, a todos os parti d o s  políticos, no 
Brasil, indiscriminadamente, se deve trans f e r i r  a g rande r espon 
s a b i l i d a d e .
Isto porque, no universo dos municípios, 
os pobres ficam â sombra das Âreas Metropolitanas, dos Centros 
R e g i o n ai s. edos centros m a i o r e s ,estrelas das e s t r u t u r a s  d i f e r e n ­
ciadas de governo municipal.
1. Projeto de Resolução nP 98, de 1979. Da CPI dos Municípios. 
Diário do Congresso Nacional  - Seção I, Suplemento nP 163. - 
5 de dezembro de 1979. Transcrição de motícia.
"Pesquisa o IBAM c onstata perda de população em 23% dos muni 
cípios b r a s i l e i r o s . Uma pe squisa da c ie ntista p o l í ti ca  Ana 
M ar ia  B r a s i l e i r o , do IB AM - Instituto B rasileiro de A d m i n i s ­
tração Municipal - , revelou que, dos 3 mil 952 munic íp io s bra_ 
sileiros, 907 - 237o — estão p e rdendo pop ul aç ã o - sobretudo 
os pequenos - e os Estados de Minas, São P a u l o , Espírito San_ 
to e Rio de Janeiro tem maior incidência de localidades que
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* sofreram migração. Segundo a Sra. Ana Maria B r a s i l e i r o , "e‘. 
u m ,erro pe ns ar -s e  que as fontes m ig ra tó r ia s estão secando 
no País. Ao contrário, ainda há m uita gente para migrar. De 
acordo com os últimos dados c o n h e c i d o s , cerca de 60% da p o ­
pulação brasileira vivem, ainda, em zonas rurais ou em cida 
des e vilas com menos de vinte mil h a b i t a n t e s " . Dos m u n i cí - 
pios com menos de 5 mil h a b i t a n t e s , mais de um terço (658) 
est á pe rdendo população. Dois fenômenos antagônicos - e s ­
tagnação antagôn ic a  ou introdução de técnicas mais mod e rn as 
de pr odução - concorrem para esta expulsão da p o p u l a ç ã o  r u ­
ral , afirma a pesquisadora. Nas áreas estagnadas, as m igra 
ções costumam ser m o t i v a d a s ; s o b r e t u d o , pela i nfluência de 
áreas cultiváveis, fato agravado pela sua m o n o po li za çã o p e ­
los grandes p r o p r i e t á r i o s . Sem terra ou com pouca t e r r a , 
e quase sempre sem ser o dono dela, o agricu lt or  pref e re  mi_ 
grar. No caso oposto, quando são introduzidas novas t é c n i ­
cas, a máq u in a acaba substituindo os colonos, agragados ou 
p a r c e i r o s .
2. LEAL, Vitor Nunes - C o r o n e l i s m o , Enxada e Votos - 3? Edição 
Página 251 - Editora Alfa Omega - São Paulo - 1976. 
"Conquanto suas conseqüências se p r o je te m sobre toda a vida 
política do Pa-Cs, o "coronelismo" atua no reduzido cenário 
do governo local. Seu habitat são os municípios do intè- 
rior, o que equivale a dizer os munic íp io s rurais, ou p r e ­
dominan te me n te  r u r a i s ; sua vitalidade é inversamente p r o p o r  
cional ao de s en volvimento das atividades u r b a n a s , como s e ­
jam o comércio e a i n d ú s t r i a . C o n s e q ü e n t e m e n t e , o isolamen
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to ê fator importante na formação e ma n ut en çã o do fenômeno
3. S E V E R O 3 Ar chiba I d o . 0 M o d er n o M un icípio B r g s i h e i r o 3 uma con 
tribuição aos Estudos de M u n i c i p a t i s m o . Porto A l e g r e , ' 
T h u r m a n n 3 19 46 3 p. 87.
"Vivíamos como que ilhados dentro da realidade das coisas e 
dos f a t o s , de costas para o verdadeiro B r a s i l , na a fi rmação 
p rofund am en te  incisiva de. Osvaldo A r a n h a . "
4. CA RV A LH O 3 Orlando M. Pol í ti ca  do M u n i c í p i o ; ensaio h is tórico
Rio de J a n e i r o 3 A g i r 3 1 9 4 6 /  1 72p.
"Quer d i z e r , a concentração de interesses nas ag lo m erações 
de vizinhos ê e s c a s s a . 0 resto da pop ul aç ão  se espalha pelo 
território imenso. Ê peso morto que a sede a r r a s t a , com 
uma fatalidade c o n s t i t u c i o n a l . A solução ê afas ta r esse 
território da jurisdição da s e d e , colocando-o sob o c o n t r o ­
le do governo e s t a d u a l , a t é  que a pop ul a çã o intensifique a 
a g l o m e r a ç ã o , a ponto de p od er  cuidar de si m e s m a . Õ a sólu 
ção americana do norte. Os nossos municípios não correspon  
dem exatamente às populações com o " h o m e r u l e " , porque ali 
os municípios não dis p õe m de territórios imensos em redor 
das c i d a d e s , dos quais não podem tirar p r o v e i t o , e aos quais 
não agüentam b e n e f i c i a r . 0 nosso município c or responde
mais ao "county"."
5. S E V E R O 3 A r c h i b a l d o . 0 Moder no  M un ic íp io  B r a s i l e i r o ; uma con_
tribuição aos Estudos de M u n i c i p a t i s m o . Porto Alegre 3 
T h u r m a n n s 19463 p. 175.
"Se queremos salvar o Brasil devemos começar pela v a l o r i z a ­
ção do município do i n t e r i o r . Valorizando-o vamos elevar o
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homem q u e , mesmo carregando s ofrimentos sem par, não que r a  
b a n d on a r a terra onde a pr of un d ou  raízes sentimentais da f a ­
m ília que formou".
6. Comissão P a rl am en ta r  de Inquérito. Projeto de R es ol u çã o nP 
98. - -
"Para eliminação da tutela e x e r c i d a , hoje, pelo Governo F e ­
deral, sobre os m u n i c í p i o s , impõe-se a criação de núcleos de 
p l a n e ja me nt o a nível m i c r o -r eg io na l  que p os si b i l i t e m  o levan 
mento das necessidades dos pequenos m u n i c í p i o s , e l a b o re m pro 
jetos e f is ca l i z e m  a aplicação de recursos."
7. C A R V A L H O , Orlando M. Política do M u n i c í p i o ; ensaio h i s t ó r i ­
co. Rio de Janeiro 3 A g i r 3 1946, p. 149.
"Assim, p or exemplo, a votação do Mu ni c íp io  de Pequi (Oeste 
de Minas) mal atingiu 70% do eleito ra d o porque os eleitores 
do distrito do Rio do Peixe, em sua maio ri a da oposição, f o ­
ram errada e ma li ci o sa me nt e i n f o r m a d o s ,pela a utoridade a res 
peito do local da v o t a ç ã o , d ir i gindo-se em massa para um pon 
to distante 4 léguas de sua seção e l e i t o r a l , o que r e p r e s e n ­
ta na realidade um por m en or  de ap ar ên ci a  despistante, pela 
p ouca i mp ortância de que se reveste. Em Estiva, di st ri t o de 
Pouso Alegre (Sul de Minas), a atuação do encarregado de o-
r
bras e do fiscal da Prefeitura foi d e c i s i v a , sendo m uito i m ­
p o rtante a influência e o t r a b a l h o , na sede do mesmo M u n i c í ­
pio, do delegado de polícia, de um i nv es tigador e de vários 
f u nc io n ár io s m u n i c i p a i s . 0 juiz de direito, que dirigia a 
p r e f e i t u r a , não estava em condições de obstar tal atuação.
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Em Congonhas do Campo (Centro de Minas), o delegado de pòlí-t 
c i a , o coletor estadual, o escrivão da coletoria, o fiscal 
e s t a d u a l , os func io ná ri o s da prefeitura, o escrivão de p a z , 
o 1? juiz de paz e o agente do correio de Alto M a r a n h ã o , u- 
sando de súas autoridades e a t r i b u t o s , a ss al ta va m os i n c a u ­
tos, no dia das e l e i ç õ e s , tomavam e trocavam as cédulas dos 
a d versários."
8. M U N I C l C I P I O S  NÂO A U T Ô N O M O S
8.1. A  q u e b r a  da evolução m u n i c i p a l i s t a
No caso das zonas de segurança nacional, das 
c apitais de Estados e das estâncias, a solução dada p e l a s  C o n s ­
tituições b r asileiras (dando-lhes "status" semelhante ao do D i £  
trito Federal) não é a ideal.
F o rçasamen te as áreas em que a segurança n a ­
cional deva ser c o n s tantement e analisada, impossível se o u t o r ­
gar a c o m p e t ê n c i a  específica, a um Prefeito eleito, de defi 
nir situações emergenciais ou a p r ó p r i a  p o l í t i c a  nacional. Cabe 
aos órgãos, para isto instituídos pela Constituição, a v i g i l â n ­
cia e c o n se qüente deflag r a ç ã o  de ações a c a u t e l a d o r a s .
T ambém nas capitais dos Estados, justo se dê 
ã Unidade da F e d e ração o dire ito de comandar a a p l i cação de
seus pr óp r i o s  recursos. 0 m e s m o  nos municí p i o s  c o n s i d e r a d o s  co 
mo e s t â n c i a s . .. (1)
A  frustração dos habitantes destas cidades 
é sua "capitis diminutio" em confronto com o restante de o utros 
mun ic í p i o s  do Brasil. Santa Rosa de Lima com poucas centenas 
de eleitores, em Santa Catarina, elege o seu Prefeito, e São 
Paulo c om m i lhões de eleitores assiste ã nomea ç ã o  do g o v e r n a n t e  
da Cidade.
J u stifica-se a a u t o nomia do governo local pe 
la p r e p o n d e r â n c i a  de seu "peculiar i n t e r e s s e”.
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8.2. A  atuação de outros poderes no m u n i c í p i o
Q uando se d e f e n d e m  estruturas d i v e r s i d i c a -  
das para municípios brasileiros, se pode tentar outra solução 
que não a nomeação do Prefeito para estes m u n i c í p i o s  não a u t ô ­
nomos.
Se m u n i c í p i o s  atípicos - nestas três h i p ó ­
teses -,nem por isto d e s m e r e c e m  sua autonomia em tudo aquilo 
e m  que predanine a b s olutamente seu peculiar interesse.
Nas Leis Orgân i c a s  ou na própria C o n s t i t u i  
ção Federal, m esmo nas Estaduais, se defina onde deva chegar 
tais municípios. Incapazes sejam de atos a d m i n i s t r a t i v o s  ou 
de dec is õe s que não p o d e m  por ele ser tomadas, por f u g irem à 
c om pe t ê n c i a  municipal. Pode que o agente da execução de obras 
e serviços, (decididos, q u a n t i f i c a d o s  e pagos pela União ou pe 
los Estados Membros) seja indiferente. Em tais casos o m u n i c í  
pio agirá numa d e l e gação de poder. Não há nunca c o n f litos e n ­
tre os g ov ernantes na d i visão tripartida da Federação. Chefes 
de Ex ec utivo eleitos por siglas p artidárias distintas c a d a  u m  
agind o em sua p r ópria esfera. A  d e l a gação não é pessoal na o u  
t orga ao Prefeito Municipal. T r a n s f e r e - s e  o  ônus d a  e x e c u ­
ção de u m  ato admini s t r a t i v o  a outra estratura a d m i n i s t r a t i v a -  
n a q u i l o  que for possível a delegação. N è c e s s s a r i a m e n t e  a União 
o u  Est ad os (que delegam) d e v erão superintender o u  fiscalizar 
"pari., passu" cada segmento da ação delegada. D e l e g a r - s e - á  tam 
b é m  somente se é c o n s t i tuicional a delegação.
E,no sent ido de não ser contrária às n o r ­
mas c o n s t i t u c i o n a i s , a d m i t e - s e  a d e l e gação não p r e v i s t a  mas
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implícita. Tudo isto para que não se recue no p r i n c í p i o  da au 
tonomia municipal, se m a n t e n d o  e s t r u t u r a s  anacrônicas e só d e ­
fendidas antes do m u n i c i p a l i s m o , autên t i c a  afirmação brasilei­
ra. (2)
Quando impossível a delegação, podem, d e n ­
tro do município, por eles m e smos agir - União ou Estados - ca 
bendo a seus p r ó prios órgãos a e x e c u ç ã o  de que d e c i d e m  para 
aquele município. Desde que faça alguma coisa que u l t r a p a s s e  
o interesse do governo local.
D e ntro destes condicionantes, a e l eição d i ­
reta dos p r e f e i t o s  é necessária. P e r f e i t a m e n t e  viável nestas 
ressalvas. A l é m  de não inibir a p a r t i c i p a ç ã o  de m i l h õ e s  de 
brasileiros, nas condições que os a f e t a m , diaria m e n t e  d i r i g i d a s  
à comunidade, r e s t r i n g e m  ã ação da U nião e dos E s t a d o s - m e m k r o s , 
exata e p r e c i s a m e n t e  naquilo que i n d i s c u tivelmente é de c o m p e ­
tência sua e não do município. A  p e r m a n e n t e  crítica o u  r e f l e ­
xão d e f in irá até onde o m u n i c í p i o  deve chegar. Até q u e  o m u ­
n i cí pi o p e r m a n e ç a  autônomo por completo. Certo que, e m  seu âm 
bito ou sua jurisdição, atuarão os outros dois poderes, União 
e Estados-membros. Cada u m  d entro do que e s p e c i f i c a m e n t e  se 
d efina o p e c u l i a r  interesse de cada um.
1. C A R V A L H O O r l a n d o  M. - Política do M u n i c í p i o . - Pág. 83. 
"Na fieira dos últimos entrou Minas G e r a i s , instituindo as 
P r efeituras das estâncias hidrominerais e do. mu ni cí p io  da
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Capital. 0 governo do Estado nomeava o P r e f e i t o , o povo ele 
gia a Câmara local. Quando na Presi d ên ci a do E s t a d o , o Sr. 
Artur Bernardes fez entrar em discussão na Câmara o p r o je to 
de reforma da Constituição acima referido, em que p os si b i l i  
tava a nomeação de pr ef eitos para todos os m u n i c í p i o s , mais 
com fins po l íticos do que técnicos. Def en de u o pro je to  o 
então deputado Sr. Francisco C a m p o s ,que p r o c u ro u d e m o n s t r a r  
que autonomia não é contrária ao "controle"; que, pelo c o n ­
trário , implica a idéia de f i s c a l i z a ç ã o ; enquanto que só no 
regime unitário e c en tr a l i z a d o r  é que se encontra a idéia 
de h i e r a r q u i a . Por a í  se pode ver como a idéia de a u t o n o ­
mia, na Constituição Federal, foi e st abelecida sem ter em 
vista a eletividade da ad mi ni st r aç ão  local. Foi m e sm o p r o ­
posta na Constituinte de 91 uma emenda, a c r e sc en ta n do  ã a u ­
tonomia do texto a e letividade da admi n is tr aç ão  local."
2. Comissão P a r l am en ta r de Inquérito
"Cumpre s o l u c i o n a r , também, o pro bl em a das estâncias b a l n e ­
ários, cuja população f lu tuante não é considerada na a t r i ­
buição de receitas a esses M u n i c í p i o s . A m e l h o r  forma c o n ­
sistiria na re in st it u iç ão  do sistema vigente na Cons ti tu iç ão  
do Estado de São Paulo de 1947, am pliando-o para todo o País. 
0 Estado ficaria obrigado a aplicar em serviços p ú b l i c o s , na 
localidade, pelo menos, quantia igual â totalidade da arreca_ 
dação municipal do exercício a n t e r i o r .
9. RESERVAS INDÍGENAS
9.1. Tutela do índio
A  tutela e x e rcida pela União, nos índios 
brasileiros, deve e x c l u sivame nte se desti n a r  â p r o t e ç ã o  de sua 
ex i s t ê n c i a  como índio.
Implica na p e r m i s s ã o  do E stado b r a s i l e i r o  
admitir o índio como t a l . Por isso, para muitos, i m p l i c i t a ­
men te  a C onsti t u i ç ã o  brasil e i r a  admite a dupla n a c i o n a l i d a d e . A  
de b r a s i l e i r o  X a de índio.
Mas, a nacion a l i d a d e  índia se c a r a c t e r i z a  
pela  a usência de direitos políticos. O cidadão índio é u m  con 
finado e tutelado.
A confinação está a exigir uma mais i m e d i a ­
ta e justa institucionalização. Há q u e m  conclua ser p o s sível 
a outor ga  âs nações indígenas de "status" de E s t a d o - m e m b r o  na 
Federação. (1)
9.2. Estru t u r a  específica de G o v erno local nas reservas
No m o v i m e n t o  m u n i c i p a l i s t a  brasileiro, c e r ­
tamente é tempo de se definir a i n s t i t u c i onalização das c o m u ­
nidades indígenas.
Elas o c u p a m  territórios r e l ativamente p e - .
quenos, mas separados por distâncias contin e n t a i s  entre as t e r ­
ras dos outros grupos indígenas.
Por isto nos parece que a a u t o nomia do g o ­
v e r n o  das comunidades indígenas deva se e f e tivar pelas linhas 
princ ip ai s do m u n i c í p i o  no Brasil, pois já é evidente a luta po 
lítica entre os próprios índios. (2)
A  integração defin i d a  pela Lei (Estatuto do 
Índio) não implica na renúncia ã natur e z a  do índio. É imperati. 
vo legal (art. 29) que a integração o corra com total r e s peito 
aos "usos, costumes e tradições das c omunidades indígenas a
seus efeitos, nas relações de família, na o r d e m  de sucessão, e 
no regime de propriedade".
Se o o b j e tivo final do Estado é a i n t e g r a ­
ção coletiva, o p r i m e i r o  estágio dela implica na a u t o nomia de 
seu governo. Isto é,que a c omunidade indígena, ela p r ó p r i a  (já 
não mais tutelado n e n h u m  de seus membros) resolva do p r ó p r i o  
d e st in o do confinamento.
Ai n d a  que de e s q u e m a t i z a ç ã o  incipiente, na 
d e f e s a  do Estado b r a s i l e i r o  pluralista, se formula a n e c e s s i d a ­
de de se refletir sobre a fixação dos princípios que v e n h a m  a 
no r te ar  o governo local das comunidades indígenas.
E v i d e n t e m e n t e  que no c hoque das c u l t u r a s  , 
m e s m o  que não p ercam os índios sua etnicidade, p r e v a l e c e r á  na 
pr ó p r i a  escolha d e l e s , a vontade de ser cidadão b r a s i l e i r o  c o m  
todas as regalias disto decorrentes. Mesmo que, para muitos, 
signifique a última etapa da d e nominação dos povos indígenas.
Este grada t i v o  envolv i m e n t o  implica até na 
d e s c a r a c t e r i z a ç ã o  do t erritór io indígena. (3)
Por tais motivos, a instit u c i o n a l i z a ç ã o  dos,
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t e r ri tó ri os indígenas, â semelhança dos municípios, não só os. 
m a n t e r á  na coesão como também h a b i l i t a r á  suas comuni d a d e s  a de 
cisão final. (4)
O fim do c o n f i n a m e n t o , q u a n d o  ela se s e n ­
tir apta a se dispersar no territ ó r i o  brasileiro. Mas a s s e g u ­
rada para os r e m anescentes a d e f i n i ç ã o  da utilização dos seus 
espaços ainda que abertos sejam para os não índios, É - uma 
idéia em embrião, cujo d e s e n v o l v i m e n t o  por certo d e c o r r e r á  da 
p r ó p r i a  e x p e r i ê n c i a  e do p r ó p r i o  debate, nas comuni d a d e s  i n d í ­
genas.
1. M O R A E S , Carlos Frederico. In: Alguns pontos sobre os povos 
indígenas e o D i r e i t o . Ensaio integrado no "Índio pera nt e  
o D i r e i t o " . - UFSC, 1982, p ág in a 89.
2. Visão - 19.01.83, página 25. (Re&ista)
"Uma delegação de índios bororós das tribus Merure e do G a r ­
ças, ambas no sul de Mato Grosso, a pr es enta-se nesta s e g u n ­
da-feira, em B r a s í l i a , ao Presidente da FUNAI, Coronel P a u ­
lo More ir a Leal, para com un i ca r o fi c ialmente o golpe de e s ­
tado que derrubou o cacique An gelo Kaigo e a eleição de seu 
sicessor, A neldino Kogotereu, 38 anos..."
3. S A N T O S 3 Silvio Coelho dos. O r g . 0 índio perant e o D i r e i t o ; en­
saios, F l o r i a n ó p o l i s 3 U F S C 3 1 9 8 2 } p. 23.
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fica claro que o Estado pensa do território in- 
uma reserva de utilização temporária, a qual de_ 
na m edida em que os índios f or am  i n t e g r a d o s " .
4. SOUZA, Ãlvaro Reinaldo de - Minorias étnicas. 0 índio p e ­
rante o direito b r a s i l e i r o . Dissertação de Mestrado - UFSC. 
Florianópolis - 1982. Pg. 70.
"Urge pois, buscar outras formas de i nterpretação jurí di ca 
que ampliem a i nterpretação tradicional naquilo que tiver 
de favorável, às sociedades indígenas e as r e ordenem quando 
for p r e c i s o . "





10. AS SOCI A T I V I S M O  M U N I C I P A L
10.1. Fundamentação
Com a i n s t itucionalização de e struturas d i ­
v e rs if i c a d a s  do poder municipal, não se esgota a ação do poder 
p ú bl ic o no âmbito do município.
Muitas respostas ãs suas necessidades, o M u ­
n i c íp io  não encontrará nem no Estado, nem na União. T anto a 
das Unidades da Federação como a ação federal tendem levar até 
os m un ic í p i o s  política p r o g r a m a d a  e alternativas a impor.
Sem que em si mesmo tenha recursos p a r a  a so 
lução de d eterminados problemas, fechados ou inócuos os canais 
com a União e os Estados, ãs vezes, se volta ela aos o u tros m u ­
nicípios. Se generalizada a problemática, a aliança circun v i z i  
nha ma'is cômoda nem sempre é a preferida. Busca-se até e m  remo 
tas regiões os comparsas p a r a  o empreendimento.
Ná cooperação, ãs vezes, surgem a União ou 
os Estados. Por isto, no ass ociativismo de municí p i o s  se pode 
a p o n t a r :
a) política da União ou dos Estados, agrupando m u n i c í ­
pios para d e te rminados fins;
b) expontânea associação dos municípios.
As finalidades mais amplas de ambas as m o d a ­
lidades d e c o r r e m  da p erseg uição de objetivos comuns específicos.
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Nelas, lógico, essenciais dois aspectos, para as comunidades* 
o u rbano e o r u r a l . A  aliança espontânea, sem a i n t e rferência 
da União ou dos Estados, não é m o t i v a d a  p e l a  "organização do ess 
paço" ou a "regionalização". Persegue-se, na autonomia m u n i c i ­
pal com a desce n t r a l i z a ç ã o  de decisões, o estímulo ao a s s o ciati 
vismo m u n i cipal autêntico. A convicta adesão ou o e s p o n t â n e o  
a lic ia me nt o de comunidades, em q u a l q u e r  m o m e n t o  ou em q u a l q u e r  
espaço, e n volvidas na mesma dificu l d a d e  e cientes de que só sur 
girão r es postas delas próprias. (1)
Para o arremate do estudo destas a l i a n ç a s , h á  
a fase p re lim i n a r  p o s s i b i l i t a d o r a  de conclusões, contudo f o r ç o ­
so estudar:
19) Questões jurídicas e constitucionais;
29) Procedimentos d eflagrados pela União ou pelos Es- 
t a d o s - m e m b r o s ;
39) As determinantes e s pecíficas do tipo especial de 
associação; e,
49) Os impecilhos legais.
10.2. O passado
Cumpridas estas preliminares, mais orden a d o s  
esboço do conceito, abrangências e função do associ a t i v i s m o  m u ­
nicipal no d e s e n v olvimento brasileiro.
Inexistente a e s t r utura administrativa, na 
R ep úb li êâ  Vêlhãf ã jpíêvígü© d@ ©ntidades intermediárias entre 
çitââ8i § Müfli@ígi©§s (1)
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P a r a  que o c o r r a  uma "Federação de M u n i c í ­
pios" necessária a p r e v i s ã o  constitucional, c o m  normas especí 
ficas di rigidas a este novo c o m p o n e n t e  da União ou'do E s t a d o .  
(3)
C e r t a m e n t e  nunca se chegará ã i n s t i t u c i o n a ­
lização de u m a  "quarta fonte de leis na F e d e r a ç ã o " , a de " M u ­
ni cí pi os  associados". M a s  na carta de 1937, surge o " a g r u p a m e n  
to de municípios", facultado pelo art. 29. Mas este a g r u p a m e n  
to, deveria o b e decer os seguintes princípios:
a) M u n i c í p i o s  da m e s m a  região;
b) A  finalidade sõ poderia ser a de "instalação, e x ­
p l o ração e admin i s t r a ç ã o  de serviços p ú b l i c o s  c o ­
m u n s  ;
c) P e r s o n a l i d a d e  jurídica; e,
d) As u n i d a d e s  da Federação c o m p e t i r i a  regular, dar 
condições de c o n s t i t u i ç ã o  de agrupamentos, b e m  co 
m o  de sua administração.
fí o r e c o n h e c i m e n t o  da existê n c i a  de determi 
nados tipos de serviços públi c o s , que, dada sua natureza, ;:-sõ- 
ipedáff ser organizados, cora êxito, c o m  a p a rticipação d o s  mun:L 
cí pios da região.
10.3. Questões consti t u c i o n a i s
A  C o n s t i t u i ç ã o  de 1946 não vetava a A s s o c i a  
ç i © 6 Cojti o advento da C o n s t i t u i ç ã o  de 1967, esta vez às C a m a -  
£â§ MüfiiaipâiS © nao os E s t a d o s  cabia a decisão para o s  muni-
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cípios se associarem.
Certamente  são p arcos os recursos dos m u n i ­
cípios. A  hetero g e n e i d a d e  deles no Brasil é óbvia e m  todo o 
território. C omunidades sem n e n h u m  recurso e outras poderosas. 
Umas de m í n imas problemáticas, algumas com problemas de c o m p l e ­
xidade caótica. Mas todas n e c e s s i t a n d o  de cooperação entre 
elas, no surgimento de um óbice c o m u m  ou na busca de u m  m e l h o ­
r amento geral. (4)
Mas e m  todas a c a r ê n c i a  congênita de r e c u r ­
sos financeiros. Se vazios seus cofres, se angustiante a e x ­
p e c t a t i v a  de seu povo, a soli da r i e d a d e  e a associação c o m  o u ­
tras comunas é a l ternativa al tamente v á l i d a  na d i n â m i c a  m u n i ­
cipal.
A  nosso ver, a F e d e r a ç ã o  brasileira, como ou 
tras modernas, d e s c o n h e c e m  outro poder autônomo no g o v e r n o  l o ­
cal, intermediário entre o E s t a d o - m e m b r o  e o Município. P e s ­
soa jurídica de direito p ú b l i c o  gue não a União ou os E s t a d o s -  
-membros. Mas, n e m  por isto, os m u n i c í p i o s  brasileiros d e i x a ­
r a m  de instiruir p essoa jurídica de d i r e i t o  privado, p a r a  se 
associarem.
1. D A L L A R I , A d i ls on  Abreu. M u n i c i p a l i s m o . In: Enci cl op éd ia  Sarai 
va de Direito. São Paulo, Saraiva, 1977, v. 53, p. 443-44.
"0 ideal m un ic i p a l i s t a  está. corpori fi c ad o em um grande n ú m e ­
ro de Asso ci aç õe s  de Municípios e x i s t e n t e s . Em nível na-'
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c i o n a l , opera a As so ci a ç ã o  B rasileira de M u n i c í p i o s , e em 
nível e s t a d u a l , as diversas A ss oc ia çõ es  existentes nos d i ­
versos Estados M e m b r o s . Al ém  d i s s o , estão p r o l i f e r a n d o  as 
A s so ci a çõ es  de Mu n ic íp io s i n tegrantes de m i c r o r r e g i õ e s  homo 
geneas. Tais assoc ia çõ es  são sociedades civis despr ov id as  
de qu al q ue r vínculo o f i c i a l " . (28)
C A R V A L H O , Orlando M. - P olítica do M u n i c í p i o . Pág. 87-90. 
"No Estado de M i n a s , a d i f e r en ci aç ão  geográfica, ec on ômica 
e social das várias zonas t e r r i t o r i a i s , cada qual a p r e s e n ­
tando caracteres p r ó p r i o s , sugeriu desde logo na A s s e m b l é i a  
Constitucional de 1891, a idéia de colocar entre o Estado e 
os Municí p io s uma outra entidade a d m i n i s t r a t i v a . A p r i m e i ­
ra indicação partiu do De putado Olinto de M a g a l h ã e s , que a- 
pre se nt ou  um projeto de c on st ituição para estudo da A s s e m ­
bléia, contendo a divisão do Estado em cantões e destes em 
m u n i c í p i o s .".. .
LEAL, Vitor Nunes - C o r o n e l i s m o , Enxada e Votos
"Em 1944, com 1.574 m u n i c í p i o s , o Brasil a p r es en ta va  como
2de mais area o de A l t a m i r a  (Para), com 280, 700km e o municí_
2pio m enor o de Nilopolis com 21 km . (Rio de Janeiro)."
A rc hi b al do  Severo, ã p ágina 70 do Moderno Mu ni cí pi o Brasi-
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l e i r o , evidencia o desacerto dos que legislavam em maté ri a  
t r i b u t á r i a , quando transcreve o quadro abaixo:
A R R E C A D A Ç Ã O  EM: BRASIL EST AD OS  UNIDOS
Impostos Federais 63% 31,5%
Impostos Estaduais 28% 14,5%
Impostos Mu ni c ip ai s 9% 54%
6. ' Alcino Pinto Falcão (Aspectos da coopera çã o horizontal no 
f e d e r a l i s m o ) lembra que, na A l e m a n h a , j á  se procu ra  criar 
pessoa j urídica de direito público i n t e r n o , não t e r r i t o ­
rial , mas como uma conhecida cadeia de televisão e s t a b e l e ­
cida pelos Estados M e m b r o s , utiliz an do  os poderes r e m a n e s ­
centes e configurando uma entidade supra territorial.
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11. N O R M A T I Z A Ç Â O  DO A S S O C I A T I V I S M O  : .
11.1. Histórico
C ompet i n d o - l h e s  na República Velha (Consti­
tuição de 1891) a instit u c i o n a l i z a ç ã o  do município, c a b e r i a  aos 
E s t a d o s - m e m b r o s  qualquer iniciativa de regulamentar as a s s o c i a ­
ções municipais.
A  norma p i o n e i r a  e a mais importante, por 
certo, é a do artigo 10 da C o n s t i t u i ç ã o  Paulista de 14 de ju­
lho de 1891: "As m u n i c i p a l i d a d e s  p o derão a s sociar-se p a r a  a rea 
lização de quaisquer melhoramentos, que julguem de c o m u m  ínte- 
resse, de pend e n d o  porém, da aprovação do Congresso as r e s o l u ­
ções que neste caso tomarem. Se n ecessários q u a i s q u e r  m e l h o r a ­
m ento s , portanto, há o fim específico, isto ê, a a s s o c i a ç ã o  cri 
ada, m a n t i d a  ou extinta na d e p e n d ê n c i a  exclu s i v a  do m e l h o r a m e n ­
to . Ela só p o deria ser criada para d e t e r m i n a d o  fim.
A  Lei O r g â n i c a  dos Municí p i o s  de S a n t a  C a t a ­
rina, Lei 1639, de 5 de o u t u b r o  de 1928, viria acresc e n t a r  mais 
a lg um a justificativa para a criação das associações: "É lícito 
aos m un ic í p i o s  ajustes e c onv enções para realizações de obras 
ou instituições de utilida de comum e cobrança m ú t u a  de impostos".
A  C o n s t i t u i ç ã o  de 1937 inovou, e o E stado de 
São Paulo, no artigo 100 de sua Lei número 2484, de 1935, t r a ­
taria alé m dos m e l h o r a m e n t o s  - como fundamentação de a s s o c i a ç ã o  
entre m u n i c í p i o s  - a execução dos serviços de interesse comum. 
E x i gi a São Paulo a "aquiescência" da A s s e m b l é i a  Legisl a t i v a *
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.A Lei Or gânica dos Municí p i o s  de Santa Catarina, de 30 de de-, 
zembro de .1935,no artigo 559 tinha o m e s m o  conteúdo d a  Lei Pau 
lista de 1935.
E m  suas Consti t u i ç õ e s  n o v a mente ambos os Es 
tados, São Paulo e Santa Catarina, após 1946, p r e v i a m  a p o s s i ­
bilidade de associação de Municípios.
Mas em ambas as criações de a ssociações muni. 
cipais exi giam que os formadores fossem v i z inhos ou confinantes. 
(Sáo Paulo, Consti t u i ç ã o  de 1947 - artigo 47; Santa C a t a r i n a  - 
artigo 109, da Consti t u i ç ã o  de 23 de junho de 1946).
11.2. Espont a n e i d a d e  do a & s p c iativismo
As associações m u n i c i p a i s  propri a m e n t e  ditas 
são aquelas em que p a r t i c i p a m  na a d m inistração somente m u n i c í ­
pios. A  l inguagem administrativa, qualq u e r  que seja a o r i g e m  
legal ou a época ou m o tivos da constituição, dá d o m i n a ç ã o  e s p e ­
cífica a estas entidades, segundo seus fins - m u i t o  embora as 
me smas nomenclaturas às vezes sejam usadas indiscriminadamente.
A s s i m  é que a palavra "consórcio" é m a i s  e m ­
p r e g ad a quando se visa a realização de uma d e t e r m i n a d a  o b r a  o u  
serviço.
Já "associação" sugere a vinvul a ç ã o  mais 
g enérica no trato: de assuntos de interesse comum, entre os m u ­
nicípios que a criaram, sem e s p e cificação dos mesmos, isto é, 
p e r s e g u e m  o desenvolvimento, sem m a t e r i a l i z a ç ã o  de meta.
0 consórcio é e ncontrado com o mesmo nome
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na legislação italiana (Código Civil - artigos 2062, 2620 : e. 
2635, e na Lei Municipal e Provin c i a l  (Italiana — de 03.03.1964).
No Brasil há t a m b é m  a p r e o c u p a ç ã o  de n o r m a -  
tizar o a s s o c iativismo entre os Municípios.
Por importante a existência destas a l i a n ­
ças, se deve estimular a espontaneidade.
A  interven ção dos Estados e da União i m p l i ­
ca na dis torção dos primit ivos p r o p ó s i t o s . N a  e s t r u t u r a ç ã o  de 
outras alianças, se pode até ter como imprescindível a partici. 
p ação de pessoas jurídicas de d i r e i t o  público, que não s ejam 
municípios.
No caso das alianças e x c l u s i v a m e n t e  m u n i c i ­
pais, para serem constituídas com o consenso da p o p u l a ç ã o  i n t e ­
ressada, é p r óprio deixá-las nascer como resultantes da m e s ­
ma e s t r u t u r a  dos Munic í p i o s  que as formam. D e v e m  elas tradu 
zir fórmulas regionalmente e q u a c i o n a d a s ,ou a equacionar, de 
probl em as  próprios.
No caso das alianças e x c l usivamente m u n i c i ­
pais, a p r ópria formulação da p r o b l e m á t i c a  deve ser a u t ô n o m a  ao 
máximo. Não é só a transf ormação p r e v i s t a  nos õrgãos Centr a i s  
de Planejamento; é a conquista de d e t erminadas fases e s b o ç a ­
das e d e fl agradas pelas comunidades. É a c o n s o l i d a ç ã o  da a u ­
tono mi a municipal. Não so pela v a g u e z a  do p r i n cípio f u n d a m e n ­
tal da C o n s t i t u i ç ã o . Mas o b j etivo visado e perseg u i d o  pelos 
m u n i c í p i o s  brasileiros. Para que assim se a s s e gurem suas in­
dividualidades, permit i n d o  - que seus munícipes nelas se d i ­
luam.
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l."0 artigo 123 (da Lei Orgânica do Estado de Santa Catarina) 
faz oom que sejam r equisitos essenciais ã cons ti tu iç ã o de 
Associações de Municípios: os Conselhos Consultivos. Também  
seja definida uma a utoridade executiva. Um Conselho Fiscal 
de pessoas não vinculadas ao poder públi co  (governantes e 
f u n c i o n á r i o s ) ."
12. AS ENTIDADES MUNI CIPAIS E S U A  F O R M A  J U R Í D I C A
12.1. Entidades de direito p r ivado
Dada a não r e g u l a m e n t a ç ã o  e conseq ü e n t e  im­
p o s s i b i l i d a d e  de c o n s t i t u í r e m  p e s s o a  jurídica de D i r e i t o  Públi 
co, é civil a n a t u r e z a  das entid a d e s  r esultantes das a s s o c i a ­
ções municipais. No Direito Público brasileiro, i n e x i s t e m  e n ­
tidades intermediárias entre M u n i c í p i o s  e Estados. Para que 
tal ocorresse, indispensável que a C o n s t i t u i ç ã o  Federal:
a) As denominasse;
b) Fixasse os requisitos essenc i a i s  fundamentais para 
sua constituição;
c) Atribu i s s e  a elas recursos próprios; e
d) E stipulasse sua forma de administração.
Sendo sociedades c i v i s , ou melhor, de direi 
to privado, as associações ou consór c i o s  de m u n i c í p i o s  p o d e m  
ser organ iz ados de acordo com os tipos de p e ssoas j u r ídicas,no 
m i n a d a s  ou não, cuja c o n stituição e funcionamento só têm l i m i ­
tações, na v a l i d a d e  do ato jurídico, as instituídas p e l o  A r t i ­
go 82 do C ódigo Civil. Isto é:
a) Capacidade do agente;
b) O b j e t ó  lícito; e
c) Forma p r e s crita ou não d e f e s a  por lei.
Para a c o n s t i t u i ç ã o  destas sociadades, o 
mais importante é a represent ação do m u n i c í p i o . A  partir des- 
t£ r e p r e s e n t a ç ã o  se pode formular a hipóteses abaixo rela- .
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ç i o n a d a s :
19 - A s s o c i a ç õ e s  que não c riem o b r i g a ç õ e s  para os M u n i  
cípios envolvidos, mas sim, tão somente, p a r a  c i ­
dadãos dos d iversos M u n i c í p i o s  que a ela aderem. 
A  A s s e m b l é i a  Geral destes cidadãos é a forma da 
Constituição.
29 - Associ a ç õ e s  m e r a mente c o n s u l t i v a s ,não implicando 
em despesas para .os M u n i c í p i o s  delas p a r t i c i p a n ­
tes, p o d e m  ser criadas pelos Prefeitos M u n i c i p a i s  
ou pelas Câmaras Municipais, em atos próprios.
39 - Grupos de p l a n e j a m e n t o  não remunerados, c o m  o b j e ­
tivo específico, p o d e m  ser c o nstituídos p e l o s  Pre 
feitos ou Presi dentes das Câmaras Municipais.
49 - Entidades para cuja formação e funcionamento, n e ­
cessários são recursos financeiros dos M u n i c í p i o s  
componentes, ou que instituam obriga ç õ e s  para 
os Municípios, somente p o derão ser c o n s t i t u í d a s  me 
diante a u torizaç ão por Lei M u n i c i p a l .
12.2. Tipos de a s s o ciati vismo municipal
O a s s o c iat ivismo entre m u n i c í p i o s  p o d e  Ser 
tido, qu anto a seu objeto, como setorial e g e r a l . Setorial, se 
a dstrito ã d e t e r m i n a d a  ou localizada problemática. G e r a l , s e  se 
pr ocu ra  a conjugação de forças, ou serviços ou até idéias de in 
teresse de todos os Municípios. Q uanto ã forma, p o d e m  ser:
1. Autarquias i n t e r m u n i c i p a i s ;
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2. Empresas Públicas; .
3. Empresas de E c o n o m i a  Mista;
4. Fundações;
5. Sociedades Civis sem fim lucrativo;
6. Consórcios;
7. Associ a ç õ e s  de M u n i c í p i o s  (Associação B r a s i l e i r a  de 
M u n i c í p i o s ) ;
8. Federação de Associ a ç õ e s  M u n i c i p a i s  de u m  m e s m o  E s ­
tado; e
9. F e d e ração Nacional de Associ a ç õ e s  de Municípios.
A  conjugação de recursos e a tividades pode 
ser ob tida independente da consti t u i ç ã o  de pessoa jurídica, com 
fim determinado. Mediante c onvenções (acordo de vontades) e n ­
tre m u n i c í p i o s  surgem:
1) Convênios para implantação de exploração de s e r v i ­
ços comuns;
2) Convênios para projeto, e x e cução e m a n u t e n ç ã o  de 
obras públicas de comum interesse; e
3) C ontratação conjunta de serviços de a u d i toria o u  de 
el a b o r a ç ã o  de p r o g ramas e projetos.
Não é c o m u m  no Brasil a A u t a rquia Intermuni- 
c i p a l . Hely Lopes Meirelles afirma a não existência de q u a l ­
qu er  norma consti t u c i o n a l  que a proíba, na v i g ê n c i a  d a  C a r t a  de 
1946.
0 fundamento da A u t a r q u i a  deste tipo, s e g u n ­
do o referido autor, estaria na c o m p e t ê n c i a  m u n i cipal de r e a l i ­
zar atos destinados ã "organização dos serviços locais". Mas 
estes serviços, ao serem p r e s tados por autarquias intermunici- 
p.ais, não são, e v i d a n t e m e n t e , locais (adjetivo erapregado na aí'í-7
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uea b, do inciso II, do artigo 15 da atual Constituição).
0 jurista acima citado adverte, no c a s o,ser 
n e c e s s á r i a  a a q u iescência do Estado Membro. T r a tando de n o r ­
mas c on st itucionais ainda vigentes (Emenda n9 1 ã C o n s t i t u i ­
ção de 1967), podemos então e numerar requisitos à C o n s t i t u i ç ã o  
de a utarquias municipais:
19 - Conse n t i m e n t o  dos Municí p i o s  interessados expres 
so em lei específica;
29 - A u t o r i z a ç ã o  ou até p a r t i c i p a ç ã o  do Estado a que 
pertencem;
39 - Estatutos da entidade, aprovados por todos os Mu 
nicípios e o Estado (1) (leis específicas) d e f i ­
nindo seus objetivos, duração, abrangência, s e ­
de, administração, orçamento, q u a l i f i c a ç ã o  e p a ­
trimônio da entidade 
49 - A  c o n s t i t u i ç ã o  se formalizará e m  A s s e m b l é i a  G e ­
ral, formada por r e p r e sentantes das entidades pú 
blicas formadoras. A ata será, no caso, a forma 
do ato jurídico da constituição;
59 - Com sua consti t u i ç ã o  será a e n t idade n o v a , p e s s o a  
jurídica com direitos e o b r i g a ç õ e s  p r ó prias e 
divèrsás' dos de suas formadoras.
Inquestionavelmente, advirão vanta g e n s  para 
os Mu ni cí p i o s  formadores da autarquia i n t e r m u n i c i p a l , a s s e g u r a  
d or es  da obtenção de o b j e tivos as vezes até fundamentais para 
as comun id ades envolvidas.
As empr esas públicas e de economia m i s t a  
são c on st ituídas para explo r a ç ã o  de atividades empresariais. É 
o M u n i c í p i o  produzindo bens e serviços. Mais serviços que
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bens, evidentemente.
Há grande p o l ê m i c a , n o  Brasil, q uanto ã e s t a  
tização da economia. As e m p r esas munic i p a i s  criadas e m  s e t o ­
res e c o n o micamente rentáveis, t endem a ter d e s e m p e n h o  inferior 
ao das de iniciativa privada.
Esquecem-se do lucro. E os d é f icits se acu 
m u l an do  p a s s a m  a constituir ônus injustificáveis às F a z e n d a s  
Municipais. Por outro lado, o m o n o p ó l i o  tende a fazer das e m ­
presas d it at o r i a i s  impositores de maus serviços, a custos a l ­
tíssimos e de preços insuportáveis.
Assim, também, ao M u n i c í p i o  (como à União e 
aos Estados) incumbe o déver de se afastar da economia, n a q u e ­
las ativi dades rentáveis e por isto m e s m o  atraentes p a r a  o c a ­
pital privado, se este último existe.
Nas empresas estatais, em que o c a pital ê 
só do Município, t ambém necess á r i o  a A s s e m b l é i a  Geral de Cons 
tituição.
Nas de economia mista, forçosamente deve 
cumprir o M u n i c í p i o  uma e x i g ência constitucional. A de deter 
o controle acionário, ou seja, m anter a m a i o r i a  do capital
c om dire it o a voto. No restante, estão sujeitas a toda a le­
gis la çã o das sociedades anônimas (Lei n9 6404, de 15 de d e z e m ­
bro de 1976). C o n stituem-se m e d i a n t e  A s s e m b l é i a  Geral, h a v e n ­
do n e c e s s i d a d e  da Lei M u n i cipal a utorizando o Prefeito M u n i c i ­
pal r e p r e s e n t a r  o município.
Quanto às f u n d a ç õ e s , a sintetização c o ntida 
na r e d aç ão  p r i m o r o s a  do artigo 24 do C ódigo Civil, as d efine 
com perfeição. "Para criar uma fundação, far-lhe-á o seu i n s ­
tituidor, por escritura pública ou testamento, dotação espe-
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ciai de bens livres, espec i f i c a n d o  o fim a que se destina, e, 
declarando, se quiser, a m a n e i r a  de a d m i n i s t r ã - l o ."
Imprescindível, portanto, Lei M u n i c i p a l  que 
crie a fu ndação,apesar de p e ssoa jurídica r e g u l a m e n t a d a  no seu 
f u n c i o n a m e n t © , pelo Código Civil. Q uanto ã p r e s t a ç ã o  de c o n ­
tas, de verá ser feita aos Conselhos Curadores, órgãos que n e ­
c e s s a ri am ente devem ter a fundação. (Zelará pelas fundações o 
Mi n i s t é r i o  Público - art. 26 do Código C i v i l ) .
Quanto âs sociedades civis sem fins lucrati 
vos, A ss oc iação de Municípios, Federação de A s s o c i a ç õ e s  Munici. 
pais de um mesmo Estado e F e d e ração Estadual ou N a c i o n a l  de As 
sociações de Municípios- são sociedades de d i r e i t o  privado, 
tamb ém  re gulados a const i t u i ç ã o  e funcionamento, pelo C ó digo 
Civil.
De tão multi f o r m e s  e ponde r á v e i s  v a n t agens 
são,para os M u n i c í p i o s , e s t a s  sociedades. P r i n c i p a l m e n t e  por 
c a n a l i z a r e m  cooperações valio s í s s i m a s  para o d e s e m p e n h o  do M u ­
nicípio.
12.3. Outras formas de cooperação
A  C o n s t i t u i ç ã o  vigente (artigo 13, § 49) e;S 
t imulà a celebração de convênios entre União, •"■■. Estados e Muni.
cípios. Tudo para m e l h o r  exe cução de suas leis, serviços ou
decisões.
C o n v ê n i o  não mais é do que contrato, acordo 
de vontades. N e n h u m  requisito a mais além do que os p r e v i s t o s
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p a r a  os demais.: atos a d m i n istrativos ém geral.
E n t e n d e - s e ,assim, convênio a c o n f i g u r a ç ã o  
de c o n g ra ça mento na ação consen t i d a  de pessoas jurídicas de di. 
reito público, para objetivos definidos. Por isto m e s m o  e stão 
os convênios sujeitos ã a u torização por Lei, e mais, dos recur 
sos financeiros nela envolvidos há o controle dos T r i b unais de 
Contas ou das Câmaras Municipais.
Já na contr a t a ç ã o  conjunta de serviços de 
a ud itoria ou de elaboração de p r o g ramas e projetos, b a s t a  e x i £  
t ir em  r ecursos orçamentários. Só é necess á r i a  a d e l i b e r a ç ã o  
do Pr efeito Municipal.
12.4. Conclusão
Tem-se assim um esboço dos esquemas dos
quais se p o d e m  valer os Municí p i o s  para o associativismo, c a ­
da vez mais imperioso para seus desempenhos.
Esta longa dissec a ç ã o  tem j u s tificativa nes 
te capítulo, já que um dos objetivos da d i ssertação é alertar 
o est ud io so  e o p r o fission al do direito. Dizer-lhe da r e s p o n ­
sabilidade na plena utilizaçã o das normas c o n s t i t u c i o n a i s  e le 
gais, qu ando da união de M u n i c í p i o s  para a solução de p r o b l e m a  
ticas comuns. Da criatividade dos juristas brasileiros, m u i t o  
depende o êxito de iniciativas de congraçamento, m e d i a n t e  a 
tra ns fo rm aç ão das fraquezas de Municí p i o s  isolados, no p o d e r i o  
de comun id ades associadas espontânea, consciente e eficazmente. 
Çeste único tipo de associativismo se podem esperar respo s t a s
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ãté "a priori" adotadas pelas populações interessadas.
1. No caso da Lei Orgânica dos Municípios o e x i g i r . .
2. « S I R E L L B S ,  H e l y  Lopes, A u t a r q u i a s  I n t e r a u n i e i p a i s . R e v i s t a  âe
Rio de Janeiro, (641:384. set-out
"Da motivação supra concluímos que hã inegável c o n v e ni ên ci a 
na organização de au ta rq ui a  m u n i c i p a l , como novo i n s t r u m e n ­
to adminis tr at iv o apto a r ealizar obras e serviços de i n t e ­
resse local e regional. Tal entidade, p a t r i m o n i a l i z a d a  e 
p e r s o n if ic ad a com os recursos e poderes que lhe forem a t r i ­
buídos pelos M u n i c í p i o s , com aqui es c ên ci a do Estado, atende 
rã às necessidades locais e a conv en iê nc ia  estadual na r e ­
gionalização dos serviços de seu t e r r i t ó r i o . No âmbito lo­
cal, terão os M un ic íp io s suas po ss ib i li da de s aumen ta da s p a ­
ra a execução de obras e serviços de alto custo e complexa 
o r g a n i z a ç ã o ; na esfera e s t a d u a l , a a ut arquia i nt e rm un ic ip al 
vai ao encontro da p l a ni fi ca çã o regional que tem sido a pre 
ocupação dos governos contemporâneos,, embora não tenham e n ­
contrado, ainda, a fórmula co nc iliadora dos interesses dos 
Municí pi os  e do Estado
13. ASSOCIAÇÕES MUNICIPAIS E OS ESTADOS-MEMBROS
13.1. A v a l i a ç ã o  do desemp e n h o
Após 1967, consid e r a n d o  espaços h o m o g ê n e o s , 
para os efeitos de ação governamental, os governos e s t a d u a i s  do 
Sul do Brasil e s t i m u l a r a m  o surgimento de associações m u n i c i ­
pais e m  cada uma das m i c r o r r e g i õ e s  por eles próprios criadas, 
(1) p r i n c i p a l m e n t e  em Santa Catarina. Após mais de u m  d e c ê n i o  
da e xi st ê n c i a  de tais associações, já se pode esboçar m e l h o r  
avali a ç ã o  do seu desempenho.
São positivos os seguintes resultados:
a) Permanente q u e s t i o n a m e n t o  de necessidades r e g i o ­
nais, em todos os aspectos econômicos e sociais;
b) T e n t ativa de p l a n e j a m e n t o  microrregional;
c) V e ículo de transmissão de propostas estaduais e f e ­
derais, dos diversos órgãos do poder público;
d) Prefís mais próximos ã realidade nos diagnósticos;
e) M a i o r  expressi vidade de órgãos r e i v i n d i c a d o r e s ; e
f) Fator de c o n g raçamento regional.
Ao lado destes b e n é ficos resultados, há difi. 
c uldades até agora não enfren tadas com decisão e • c o n s e q ü e n t e ­
mente, pode ndo no futuro, com pr o m e t e r  por inteiro a e x p e r i ê n c i a  
das A s s o c i a ç õ e s  dos Municí pios c omponentes de m i c r o r r e g i o ê s
const ituídas pelo Estado. Por isto, v álida é a análise da poli 
tica dos governos Estaduais, desenv o v i d a s  nas microrregiões, 
através das suas A ssociações Municipais.
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O prime i r o  entrave está na compos i ç ã o  d a  u- 
nidade. Nos seus-muíi±cipips'a m i c r o r r e g i ã o  ãs vezes conta c o m  
di versos centros urbanos de expressão equiva l e n t e  ou simi­
lar. Como definir a sede? A  d i sputa pelo polo, em tais casos, 
pri nc i p a l m e n t e  no terreno econômico, como sempre não é d itada 
pel a ação estatal. 0 d e s e m p e n h o  da e c o nomia . • ou do c a m ­
po, ou do empresário u rbano definirá o l o c a l s ão d e t e r ­
mi na nt es  que e s c a p a m  ã p l a n i f i c a ç ã o  g o v e r n a m e n t a l  do Estado.
Todo centro de p o p u l a ç ã o  cresce ou decai, 
q uase sempre num m o v i m e n t o  de psicose coletiva. Cidades com 
todas as condições, não se desenvolvem. Lugarejos mal l o c a l i ­
zados, de ruas mal traçadas, de popul a ç ã o  heterogênea, de e m ­
p re en d i m e n t o s  pioneiros e por isto q u e s t i o n á v e i s ,de r e pente ex 
pl o d e m  no d e s e n v o l v i m e n t o  mi steriosamente.
Sem redivisões reformuladas, o p o r t u n a m e n t e  
m i c r o r r e g i õ e s  instituídas para fins a d m i n istrativos p o d e m
não mais se constituir em instrumentos válidos, mas i ncontrolá 
veis impecilhos aos Governos dos Estados. As m i c r o r r e g i õ e s  se 
transformam, sem que os Governos a s s i m i l e m  todo este p r o c e s s o  
de mutações. A  redifi n i ç ã o  destas unidades deve ser p e r m a n e n ­
te, o que não tem ocorrido.
Os interessçs partidários, entre Prefeitos 
de P artidos d iferentes ou, mais ainda, c o r r e l i g i o n á r i o s  ou 
não do Governo do Estado, tendem a frear a ação das a s s o c i a  - 
ções,todas as vezes e m  que as decisões p a s s a m  a ter c a r á t e r  es 
tritam en te  político.
A hiera r q u i z a ç ã o  dos poderes, atribu i n d o  a 
p r e d o m i n â n c i a  ao Executivo, na fase autori t á r i a  recém - p a s s a d a  
no Brasil, tem quase m a r g i n a l i z a d o  as Câmaras M u n i c i p a i s  das.
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gr and es  decisões. Deste fato decorre o q u a s è  n e n h u m  empènho. 
das Câmaras de Verea d o r e s  e m  todos os m o v i m e n t o s  associativos.
Se tidas como novas "repartições públicas" 
as m i c r o r r e g i õ e s  e as a ssocia ções de M u n i c ó p i o s , a d i s t r i t a s  a 
seus âmbitos, não s e n s i b i l i z a m  as populações. Daí n e n h u m a  vin 
culação dos diversos segmentos da sociedade neste associativis^ 
mo.
No r e l a c i o n a m e n t o  Estado - Município, as As 
sociações só são acionadas a c r i tério das diversas S e c r e t a r i a s  
do Estado. Assim, seu p o t e n c i a l  de negoci a ç ã o  entre u m  e o u ­
tro fica limitado a p r ópria r e c e p t i v i d a d e  de setores do G o v e r ­
no Estadual.
Na h e t e r o g e n e i d a d e  de M u n i c í p i o s  c o m p e n e n -  
tes, hã sempre dentro da Associação, Prefeitos de m a i o r  c o m b a ­
tividade ou de m elhor a c e i tação política. T a m b é m  hã m u n i c í ­
pios que por seu potencial, m o tivos histó r i c o s  ou e x p r e s s i v i d a  
de política, r e c e b e m  tratam e n t o  diferenciado. Ã  m e d i d a  e m  que 
o Esta do  trata diretamente com tais municípios, sofre a A s s o e i  
ação um p r o cesso d e t e r i o r a t i v o  de sua valorização.
Para m a nter o espírito associativo, o e s t í ­
mu lo  desta forma, é maior de fora dos Municípios. Ao E s t a d o  , 
na n o r m a t i z a ç ã o  da v i n c u l a ç ã o  c o m  os Municípios, por intermé - 
dio de stas Associ a ç õ e s  caberá definir proced i m e n t o s  i n v a r i á ­
ve is  e padrões fixos. Definir com decisão a área em que inexo 
r a v e l m e n t e  o relaci o n a m e n t o  o c o r r e r á  via Associação.
Aliança s e ntre os Municí p i o s  c o m p o n e n t e s  da 
A s s o c i a ç ã o  no objetivo da conqu i s t a  da admini s t r a ç ã o  da e ntida 
de d é s e s t i m u l à m  a partic i p a ç ã o  dos rejeitados. Um sistema de 
r o t a t i v i d a d e  ou de rateio nas decisões, ou q u a lquer que élida.
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ç stes óbices, consti t u i r á  incentivo ao b o m  funcionamento dá e n ­
tidade. (3)
13.2. Os m a i o r e s  óbices
A  inibição maior das a ssociações é d e c o r r e n ­
te de sua p e r m a n e n t e  falta de recursos. A  ausência de c a p a c i d a  
de de delegar, nos dirigentes municipais, faz com que os m e s m o s  
t e nd am  a ser avarentos nas c o n t ribuições para as Associações. 
Mas ainda, no receio de se e n v o l v e r e m  demasiadamente, de e m p e ­
n h a r e m  ou a b d i carem u m  pouco que seja de sua autonomia, os m u n i  
cxpios c o mp onentes se e s q u i v a m  de m a i o r  compro m e t i m e n t o  com
suas Associações.
0 plane j a m e n t o  m i c r o r r e g i o n a l  não pode ser 
i mp rovisado sem avaliações abrangentes, com uma p révia análise 
dos determinantes. Sem tais requisitos, todo o propo s t o  p a s s a  
a ter nen hu ma credibilidade. A  técnica de p l a n e j a m e n t o  implica 
em fases essenciais: a definição de "status quo" e o e s t a b e l e ­
cimento das finalidades. N un ca o p l a n e j a m e n t o  tímido e h i p o t é ­
tico do pessoal não capacitado pode ditar uma p o l í t i c a  regio 
nal de c r e d i b i l i d a d e :m í nima (4).Daí a improvisação e o o p o r ­
tunismo serem quase sempre o espaço o c upado pelas Associações. 
E como tal são encaradas. Qu ando p r e t e n d i d a  solução rápida, 
quan do  muito os elos de uma só cadeia, os Prefeitos se d i r i g e m  
ãs Associações. Se elas têm alguma coisa a oferecer, de ime­
diato a t r aem os municí p i o s  componentes. I r r ompem juras de le­
aldade indefectível e louvaminheira no lugar comum: "união
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faz a força". Satisfeita a comunidade m e d iante a intervenção, 
da Associação, retorna esta última ã letargia ã que a r e l e g a ­
r a m  os M un icí p i o s  componentes.
Serve a A s s o c i a ç ã o  também, na t é cnica p o p u ­
larmente definida como getuliana, a de "cozinhar em água fria". 
Ã q u e l a  p r o b l e m á t i c a  comple xa e c arecedora de um esforço maior 
se dá o esfriamento, a t r i b u i n d o - a  ã Associação. Sabe-se que de 
la não p o de rá vir a solução. Mas ao se lhe atribuir o p r o c e s ­
samento se ensejam, desculpa s e se a m o r tecem responsabilidades.
13.3. Consol i d a ç ã o  regional
A pesar de tudo, há neste A s s o c i a t i v i s m o  p o ­
tencial não m e n s u r a d o ,cri ação de determ i n a n t e s  na c o n s o l i d a ­
ção das pr óprias comunidades associadas da m i c r o r r e g i ã o .
Tendo só histórico no Sul do Brasil, n e m  
por isto, no m o v i mento m u n i c i p a l i s t a , no estudo desta forma de 
a s s o c i a t i v i s m o  dever- s e - á  acionar o interesse ã c r ítica deste 
tipo de r elaci o n a m e n t o  admin i s t r a t i v o  entre E s tados e M u n i c í ­
pios. Pa ra  não reduzí-lo a i nstrumento dos Estados, f o r ç o s a ­
mente a experiência indicará como elidir, deste procedimento, 
tudo que atente contra a a u t o nomia municipal, sob q u a l q u e r  d i £  
farce.
Am p u t a d o  de toda a h i p e r t r o f i a  burocrática, 
o r d en ad o por alojamento adequ ado e c o mpreendido nas suas v e r d a  
deiras razões de ser. Daí então, este tipo de A s s o c i a ç õ e s  M u ­
n i c i p a i s  contribuirá e m u i t o  para o bem-estar social e d e s e n -  .
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v o l v i m e n t o  da p o p u lação brasileira. Talvez normas constitucio. 
nais ou leis federais se façam indispensáveis na r e g u l a m e n t a ­
ção do p r o c e d i m e n t o  pioneiro em quç .Sattta.Catarina mais t e m  v i v ê n ­
cia na União.
13.4. Uma Assoc i a ç ã o  p i o neira
Em 1963, junto com Cezar A u gusto Filho, lí­
der m u n i c i p a l i s t a  e então Prefeito M u n i cipal de Videira, e s t i ­
m u l a do s fomos pelo então G overn a d o r  de Santa Catarina (Celso 
Ramos), para institucionalizar a p r i m e i r a  Associ a ç ã o  de Municí. 
pios de caráter regional. Já existia uma A s s o c i a ç ã o  C a t a r i n e n  
se de Municípios, sociedade civil, que espora d i c a m e n t e  p r e s t a ­
va serviços ãs M u n i c i p a l i d a d e s  que a acionassem. (7)
Reunidos em 16 de d e z embro de 1962, os P r e ­
feitos M un ici p a i s  do Vale do Rio do Peixe decid i r a m  criar uma 
As so ci a ç ã o  de Municípios. Posteriormente, em Campos Novos, 
sob a P r e s i d ê n c i a  de Osmar Cunha (então Presidente da A s s o c i a ­
ção Br as il eira de Municípios) foram aprovados os Estatutos, por 
m i m  r e d ig idos,da "Associação dos Municí p i o s  do M e i o - O e s t e  de 
S anta C a t a r i n a " .
Em breve c hegou a "AMOSC" ter mais de 53 Mu 
ni cí pi os  associados. Reunidos e m  A s s e m b l é i a s  Gerais, os M u n i ­
cípios c o mponentes da AMOSC (por seus Prefeitos e Presid e n t e s  
das Câmaras Municipais) d e f i n i r a m  uma p o l ítica comum de encami 
n h a m en to  de pleitos municipai s junto ao Estado e à Federação.
Passara m a ter os P r esidentes desta A s s o c i a
04
•ção uma válida cobertura q uando de seus contactos administrati. 
vos na Capital Estadual e na União. F a l a v a m  e m  nome do M e i ò -  
Oeste todo. Região econom i c a m e n t e  forte e de poder p o l í t i c o  e 
mergente.
Seu gigant ismo limitou sua existência, no 
tempo, aos mandatos dos Pr efeitos que se e x t i n g u i r a m  em 1965. 
Mas sua efêmera e x i s t ê n c i a  serviu para:
a) Deflagrar em Santa Catarina um intenso proce s s o  de 
a ssoci a t i v i s m o  i n t e r m u n i c i p a l ;
b) E videnciar a eficácia da instrument a l i z a ç ã o  de M u ­
nicípios, pela criação de apoio logístico, de estu 
dos e de p r o jetos  - os quais i n e xistiriam sem a co 
operação regional.
c) Provar a possib i l i d a d e  de c o n g r a ç a m e n t o , e m  d e t e r ­
minados setores, de M unicípios cujos interesses na 
m a i o r i a  e r a m  e xarc e b a d a m e n t e  conflitantes;
d) Ensejar intercâmbio de idéias entre Prefeitos e Ve 
readores eleitos por legendas partid á r i a s  acirrada 
mente inimigas; e
e) Mensurar, em muitos casos, os efeitos de uma p r o ­
b l e m ática comu m ou de uma solução regional.
A  p r i n cipal c o nseqüência foi terem os Gover 
nos que se sucederam v i s l u m b r a d o ,nas A s s o c i a ç õ e s  de M u n i c í  - 
pios, um instrumento de coope ração não sõ entre os associados, 
mas, principalmente, com os diversos órgãos da A d m i n i s t r a ç ã o  
Estadual. No planejamento, na implantação de novos p r o g r a m a s  
ou na r ef or mulação dos em execução. A  p o l ítica de governo, me 
lhor d e se nv olvida por m aior interesse e receptividade das auto 
ridades locais envolvidas.
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Por isto tudo, em Santa Catarina, este Asso. 
c i a t i v i s m o  que nascera no Val e do Rio do Peixe, e s p o n t â n e o  e 
desordenado, foi encampado pe lo G o verno Estadual.
1. No torvelinho da Revolução de 1930, o Decreto n? 20.348, ãe 
29 de agosto de 1931, inovava no mun icipalismo brasileiro.
"Adstrita a um período d i s c r i c i o n á r i o , surgiu a p o s s i b i l i d a -  
de de "os municípios de men or renda poderão, a critério dos 
i nterventores federais, ser grupados em zonas para as quais 
se constituirão Conselhos R e g i o n a i s " .
2. Em Santa Catarina a Associa ção dos Municípios do Mé dio Vale 
do I t a j a í  não contou, a t é  1983, com os Municípios cujos Pre_
feitos foram eleitos pelo M.D.B.. Este ano, os eleitos pelo
P.D.S. a abandonaram.
3. R e g u l amen tação paulista ao V Congresso Hispano - Luso - Ame_ 
ricano - Filipino de M u n i c í p i o s . Organização a d m i n i s t r a t i ­
va das Ãreas M e t r o p o l i t a n a s .
"Embora o consórcio dos m u n i c í p i o s , para a realização  de 
serviços comuns, sempre tenha sido permitido pelas normas 
c o n s t i t u c i o n a i s , resulta numa instituição extremamente f r á ­
gil. Os interesses do Municípios dissidentes obrigarão a.
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uma direção neces sariamente colegiada e c o n s e qênteme nte f r a ­
ca ".
MELO, Osvaldo Ferreira de - Aspectos Jurídicos e I n stitui cio 
nais do Plane jamento M i c r o r r e g i o n a l .- S U D E S U L , 1972.
"A União e os Estados Membros j á  estão trabalhando em seus 
projetos de d e s e n v o l v i m e n t o , que não lhes foi difícil r e a l i ­
zar. A nível m u n i c i p a l , as dificuldades  são grandes pelas 
limitações de cada Município-, i n d i s c u tivelme nte c o n s i d e r a d o . 
A esperança reside no planej a m e n t o  m i c r o rregional  d e v i d a m e n ­
te integrado sob todos os pontos de v i s t a . "
C A R V A L H O , Orlando M. - Política do M u n i c í p i o .
"Quanto ao departamento de a s si stência aos Municípios, a dis 
cussão versou sobre o perigo que r e presen tava o a tribu i r - s e  
a uma r e p a r t i ç ã o , que não era tribunal, força para intervir 
p erm anentemente  na administração local. Este problema a p r e ­
sentou-se em várias constituintes e s t a d u a i s . Em P e r n a m b u c o , 
Barreto Campeio o expôs de tal forma, que obteve um d e p a r t a ­
mento de ação obrigatória e não simplesmente consultiva. Era 
atrelar os municípios ao governo central. 0 deputado catari_ 
nense Marcos K o n d e r , refletindo a inquietação g e nerelizada  a 
respeito da novidade inventada pela centrali zação r e v o l u c i o ­
nária, m a n i s f estou-se nestes termos na a s s e m b l é i a , quando 
tal assunto ali se d i s c u t i u : "Como porta-voz dos meus compa_ 
nheiros de bancada tive então oportunidade  de acentuar que 
semelhante órgão poderia degenerar nas mãos do Executivo Es-
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tadual em uma arma perigosa oontra a autonomia m u n i c i p a l  e, 
c onv erter-se num instrumento de compressão p o l íti ca quando 
manejado por um governo arbitrário e p r e p o t e n t e . " -  P á g . 125.
6. A Lei' 546, de 27 de setembro de 1910, do Estado de Minas Ge_ 
rais e s t i p u l a v a :
"Poderá o governo entrar em acordo com as Câmaras M u n i c i ­
pais, não só para se encarregar das obras de saneamento e 
outras, como também para fazer a arrecadação das rendas m u ­
nicipais que garantam o reembolso do capital nelas e m p r e g a ­
do e respectivos juros, de modo a não ter o Estado p r e j u í ­
zo algum. Parágrafo único - i4s obras de que tratam os arti_ 
gos anteriores serão exclusi vamente - abastecimen to de água 
rede de esgotos e instalação de força e l é t r i c a " .
7. f ~ " " Primeira Reunião da Associação  dos Municípios do Meio 
Oeste Catarinense, realizada em Videira no dia 16 de d e z e m ­
bro de 1962. R e s o l u ç õ e s : Item X - Nesta data fica cria,da a 
A SSO CI A Ç Ã O  DOS MU NICÍ P I O S  DO MEIO OESTE DE SANTA CATARINA, 
da qual part iciparão os Prefeitos e Vereadores dos M u n i c í ­
pios de: ÁGUA DOCE, ARROIO TRINTA, CAÇADOR, CAMPOS NOVOS,CA 
PINZAL, CONCÓRDIA, C U R I T I B A N O S , F R A I B U R G O , HERVAL D ' O E S T E  , 
IBICARÉ, ITÁ, JOAÇABA, LEBON RÊGIS, MATOS COSTA, PINHEIRO  
PRETO, PIRATUBA, PONTE SERRADA, PORTO UNIÃO, RIO DAS ANTAS, 
SALTO VELOSO, SANTA CECÍLIA, S E Á R A , TANGARÁ  E VIDEIRA. A As 
sociação terá por objetivo a adoção de normas, r e i v i n d i c a ­
ções e providências comuns. Será dirigida por um Pres iden-
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te e uma Comissão P e r m a n e n t e , composta de seis m e m b r o s , que 
serão eleitos a n u a l m e n t e , na última A s s e m b l é i a , . ? ó r ­
gão máximo, sendo observados rodízios entre os diversos M u ­
nicípios, na sua c o m p o s i ç ã o . A sede da Assemblé ia s e r á  a 
do domicílio do Presidente. A Comissão E xecutiva d e v e r á  
propor a Assemblé ia _ Projeto de E s t a t u t o ,as. fim de que, no 
mais breve p o s s í v e l , possa ter person a l i d a d e  jurídica a A s ­
sociação. A Assemb léia d e v e r á  reunir ordinariam ente na s e ­
gunda quinzena do mês de julho de cada ano, podendo ser, en_ 
t r e t a n t o , convocadas As sembléias Extraordin árias pelo Presi_ 
dente,a pedido da Comissão. Executiva e das Admini s t r a ç õ e s  
M u n i c i p a i s . Para o ano de 1962, foi eleito Presidente da 
A s s o c i a ç ã o _ o Sr. Cezar Augusto Filho. E y por e l e i ç ã o ,ficou 
a Comissão Permanente assim c o n s t i t u í d a : Senhor Domingos Ma_ 
chado de Lima, Prefeito Municipal de C o n c ó r d i a ; Senhor Wal- 
domiro Silva., Prefeito Municipal de J o a ç a b a ; Senhor Luiz 
Adão Botini, Prefeito Mun icipal de Campos Novos; Senhor J o ­
sé Kurts, Prefeito Municipal de Caçador; Senhor Silvio S a n ­
tos, Prefeito Municipal de Capinzal; e, Senhor Cezar Augus-
.-Z"1
to Filho, Prefeito Municipal de V i d e i r a . "
14. A SSOCIAÇÕES M U N I C I P A I S  EM S ANTA C A T ARINA E M I C R O R R E G I Õ E S
14.1. Or i g e m  e implantação
0 Projeto Catari n e n s e  de D e s e n v o l v i m e n t o ,ela
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borado e o rient a d o r  no Gover no Colombo Sales (1971 a 1974), 
inicia, na administração estadual, uma nova fase: a de entro- 
samento da ação governamental de Estados e Municípios, através 
das As so c i a ç õ e s  de Municípios, abrangendo todos os situados nas 
m i c r o r r e g i õ e s  definidas por Decreto.
Deu-se, no d e s e n v o l v i m e n t o  do plano, a c r i a ­
ção das p r i m erias quatorze m i c r o r r e g i õ e s  polarizadas. P a r a l e ­
lamente, o c orreu a criação das q u a torze Associ a ç õ e s  de M u n i c í  
pios. (Decreto n9 844, de 28 de agosto de 1971).
Posteriormente, na Lei n9 5.287, de 26 de 
no ve mb ro  de 1976, já se d i s c i p l i n o u  a "Promoção do P l a n e j a m e n t o  
m i c r o r r e g i o n a l  e projetos integrados E s t a d o - M u n i c í p i o s " . P r e ­
tendia-se:
a) Capacitar muni cí p i o s  para a elaboração, c o o r d e n a ­
ção e execução dos seus respectivos p l anos de a- 
ç ã o ; e
b) Servir como a l ternativa de fonte de f i n anciamento 
para projetos m u n i c i p a i s  que sejam compat í v e i s  com 
as prioridades estabe l e c i d a s  no plano de G o v e r n o  do 
Estado.
Isto, m e d i a n t e  a Lei 5.509, de d e z e m b r o  de
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14.2. Associ a ç õ e s  típicas
O Estado de Santa Catarina, parai: o o d r d e n a r  
a p romoção do p l a n e j a m e n t o  m i c r o r r e g i o n a l  e Municipal, vale- 
-se do GAPLAN (Gabinete de Plane j a m e n t o  e Coorde n a ç ã o  G e r a l ) .
Há tipicidade até nos e s t a tutos mais o u  m e ­
nos padronizados. (1) As Asso ci a ç õ e s  M u n i c i p a i s  r e p r e s e n t a t i ­
vas das m i c r o r r e g i õ e s  se e s t r u t u r a m  da seguinte forma:
a) A s s e m b l é i a  Geral - Órgão m á x i m o  de d e c isão c o m p o s ­
to por todos os Prefeitos dos M u n i c í p i o s  a s s o c i a  - 
d o s .
b) D i r e t o r i a  - Integrada por três Prefeitos, eleitos 
pela A s s e m b l é i a  Geral, sendo u m  P residente e dois 
V i c e s .
c) Conselho Fiscal - C o m posto por três membros e f e t i ­
vos e respectivos suplentes eleitos pela A s s e m ­
b léia Geral, devendo seus m a n datos coincidir i c o m  
a D i r e t o r i a  Executiva.
d) Secretário Execut ivo - Gere as atividades da A s s o ­
ciação, v i a b i l i z a n d o  as decisões superiores, a t r a ­
vés das Divisõ es A d m i n i s t r a t i v a  e Técnica.
d.l) D i visão A d m i n i s t r a t i v a  - Órgão r esponsável p elos 
serviços burocr á t i c o s  e de apoio, 
d . 2) Divisão Técnic a - Órgão respo n s á v e l  pelo p l a n e j a  - 
m e n t o  e prestação de serviços v i s a n d o  atender as 
atividades meio e fim.
A  sede da A s s o c i a ç ã o  deverá, p r e f e r e n c i a l  - 
mente, ser fixada na Cidade d e f inida como polo da microrregião.
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Este o esquema:
A S S E M B L É I A  GERAL
CONSELHO F ISCAL
D I R E T O R I A  
SECRE T A R I A  E X E C U T I V A  
DIVIS ÃO  A D M I N I S T R A T I V A  D I V I S Ã O  T É C N I C A
Não foi m e r a m e n t e  p l a t ô n i c a  a atuação do Es 
tado de Santa Catarina no incentivo às A s s o c i a ç õ e s  integrantes 
dos M u n i c í p i o s  da mesma microrregião. O Estado, m e d i a n t e  c o n ­
vênios com elas desde 1977, tem transf e r i d o  recursos p o n d e r á ­
veis.
P a r ticipaç ão esta que pode ser q u a n t i f i c a d a  
na co nf ro n t a ç ã o  dos p ercentua is da receita das A s s o c i a ç õ e s  das 
Mi c r o r r e g i õ e s  em Santa Catarina:
A SS OC I A Ç Õ E S MUNIC Í P I O S ESTADO
AMARP 73,74% 26,26%
A M U R E L 67,77% 32,32%
AMFRI 67,59% 32,41%
A M P L A 62,11% 37,89%
AMEOSC 72,80% 27,20%
A M U R E SC 59,75% 40,25%




. AMSESC 77,22% 22,78%
A M U N E S C 11, 64% 22,36%
A MA UC 59,24% 40,76%
AMAI 65,90% 34,10%




Al f r e d o  V i e i r a , e m  sua d i s s e r t a ç ã o  submetida 
ã Un iv ersidade Federal de Santa Catarina, p a r a  a o b t enção do 
Grau de Mestre, desenv o l v e  estudos sobre o r e l a c i o n a m e n t o  Esta 
do X Municípios. D i s s e c a n d o  a atuação de sete A s s o c i a ç õ e s ( n u m  
estudo de c a s o s ) , avalia o d e s e m p e n h o  delas. (3)
Co m p r e e n s í v e l  a ação do E s t a d o - M e m b r o , o r d e -  
n ad or a do p l a n e j a m e n t o  integrado. Mas em tudo há que ser r e s ­
p e i t a d a  i ntegralmente a a u t o nomia municipal. A  tendê n c i a  c e n ­
t r al iz ad or a do Estado a u t o r i t á r i o  inibe a ação municipal. Há 
de ser o Estado M embro um inc entivador das p e r s o n a l i d a d e s  das 
comu ni da de s abrangidas no plural i s m o  brasileiro. A  m a s s i f i c a ­
ção des tr ói  o sentido unitá r i o  e cultural de comunidades, pela 
ação te cn oc rata d e f l a g r a d o r a  do p e n s a m e n t o  de Gabinete. Daque 
le que vê municí p i o s  a seu talante ou a seu ideal.
E s c a p a m  ã realidade. Daí Estado e M u n i c í ­
pios nestas Associ a ç õ e s  d e v e m  se a presentar como p a r c eiros de 
c o n tr ib ui çã o global do d e s e n v o l v i m e n t o  brasileiro. N u m  p r i n ­
cípio p r e ci samente instituído sem p r e s s u p o s t o s  p o l í t i c o s  inibi_ 
dores e sem a invasão de competência.
1. Vev nos anexos o Estatuto da AMOSC.
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2. M E N E Z E S , Maria Terezinha de. A e xperiência M u n i c i p a l  
em Santa C a t a r i n a . Trabalho apresen tado no Estado do Mara-
3. S I L V A , A l fredo da. A A u t o n omia Municipal em Face das A s socia
ções de M u n i c í p i o s . F l o rianópoli s 3 1977, lOSp. (Di sserta­
ção de Mes trado em D i r e i t o , Curso de Pós-Graduação em Di 
reito, U F S C , 1977).
"Há um consenso geral de que a simples existência das A s s o ­
ciações de Municípios f a c i l i t a , c o n s i d e r a v e l m e n t e , o i n t e r ­
câmbio entre os três níveis do poder, com vistas a execução 
de um planejamento global que traga como resultado a r a c i o ­
nalização funcional e benéficas c o n s e q ü ê n c i a s , não somente 
para os Municípios como também para o Estado e a União." 
UFSC - Página 85.
5. Segundo o Decreto nP 844/71 e a alteração através do D e c r e ­
to n?1190/73, assim foram definidas as m i c rorregiõ es do E s ­
tado de Santa Catarina e respectivas A s sociaçõ es M u n i c i ­
pais : (38)
1. Região da Grande Florianópolis  (G R A N F P O L I S ), cujos Municí_ 
pios por ela abrangidos funda ram a Assoc iação de M u n i c í ­
pios da Grande F l o r i a n ó p o l i s : Aguas Mornas, A n g e l i n a , A- 
nitãpolis, Antônio Carlos, Biguaçu, Canelinha, F l o r i a n ó ­
polis, Garopaba, Governador Celso Ramos, Leoberto Leal, 
Major G e r c i n o , Nova T r e n t o , Palhoça, Paulo Lopes, Rancho 
Queimado, Santo Amaro da Imperatriz, São Bonifácio, São 
João Batista, São José, Tijucas.
1.1. Sub-região
F l o r i a n ó p o l i s ,São José, Palhoça e Biguaçu.
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1.2. Sub-região
São. João Batista e Canelinha.
2. Região da Foz do Rio Itajaí,. com a As soci a ç ã o  '■ Municipal  
da Foz do Rio I t a j a í  (AMFRT) : Balneário de C a m b o r i ú , Cam- 
b o r i ú , Ilhota, Itajaí, Itapema, Luiz Alves, N a v e g a n t e s , 
Penha, Piçarras e Porto Belo.
■2.1. Sub-região
Itajaí, Balneário de Camboviu e Navegantes.
3. Região do Médio Vale do Itajaí, com a A ssoc iação de M u n i ­
cípios do Alto Vale do I t a j a í  ('AMAVI): Ascurra, Benedito 
Novo, B l u m e n a u , B o t u v e r á , B r u s q u e , Gaspar, G u a b i r u b a , In- 
d a i a l , P o m e r o d e , Rio dos Cedros, Rodeio, T i m b ó  e Vidai Ra_ 
mos.
3.1. Sub-região
Blumenau, Gaspar, I n d a i a l , Timb ó e Pomerode.
3.2. Sub-região 
Brusque e G u a b i r u b a .
4. Região do Alto Vale do Itajaí, com a A ss ociação de M u n i c í ­
pios do Alto Vate do I t a j a í  (AMAVI): Agrolãndia, Agronõmi_ 
ca, A t a l a n t a , Aurora, Dona Emma, Pouso R e d o n d o , P r e s i d e n ­
te G e t u l i o , I b i r a m a , Imbuia, I t u p o r a n g a , L a u r e n t i n o , L o n ­
tras, P e t r o l ã n d i a , Presidente Nereu, Rio do Campo, Rio do 
Oeste, Rio do Sul, Salete, T a i ô , Trombudo Central e Wit- 
marsum.
4.1. Sub-região
Rio do Sul, L o n t r a s , Aurora, A gron ô m i c a  e Laurentino.
4.2. T a i ó , Rio do Oeste e Salete.
4.3. Sub-região
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Ibirama e Presidente G e t ú l i o .
5. Região Nordeste de Santa C a t a r i n a , com a Federação Inter- 
municipal de Desen volvimento do Estado de Santa C a t a r i n a .
A t u a l m e n t e , Associação dos Mun icípios do Norte do Estado 
de Santa Catarina (AMUNESC): Araquarí, Barra V e l h a , Campo 
Alegre, Corupá, Garuva, Guaramirim, J a r a g u ã  do Sul, J o i n ­
ville, M a s s a r a n d u b a , Rio N e g r i n h o , São Bento do Sul, . São 
Francisco do Sul e S c h r o e d e r .
5.1. Sub-região
J a r a g u ã  do Sul, Guaramirim e Corupá.
5.2. Sub-região
Joinville, Araquarí, São Francisco do Sul, Barra Velha e 
Garuva.
5.3. Sub-região
São Bento do Sul e Rio N e g r i n h o .
6. Região do Planalto Norte, com a Associaç ão de M u n i c í p i o s  
do Planalto (AMPLA): C a n o i n h a s , I r i n e ó p o l i s , Itaiopolis, 
Mafra, Maj or Vieira, Monte C a s t e l o , Papanduva, Porto U n i ­




Canoinhas & Três Barras.
6.3. Sub-região 
Porto União.
7. Região do Alto Rio do Peixe, com a Associaç ão de M u n i c í  - 
pios do Alto Rio do Peixe ( AMARP): Arroio Trinta, C a ç a ­
dor, C u r i t i b a n o s , F r a i b u r g o , Lebon R é g i s , Matos C o s t a ,Rio
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Videira e F r a i b u r g o .
7.3. Sub-região
Curitibanos e Santa C e c í l i a .
8. Região do Meio-Oeste Catarinense, com a A ssoc iação de M u ­
nicípios do M e i o - O e s t e  Catarinense (AMMOSC): Água D o c e, Cam 
pos Novos, Capinzal, C a t a n d u v a s , Herval Velho, Herval D ’0- 
este, Ibicaré, J o a ç a b a , L a c e r d ó p o l i s , Ouro, Pinheiro P r e ­
to, Ponte Serrada, T a ngarã e Treze Tílias.
8.1. Sub-região
Joaçaba, Herval D'Oeste e Tangarã
9. Região do Oeste de Santa C a t a r i n a , com a Associ a ç ã o  de M u ­
nicípios do Oeste de Santa Catarina (A M O S C ): A b e l ardo Luz, 
Águas do Chapecó, Caibí, Campo E r ê , Caxambü do Sul, Chape- 
có, Coronel F r e i t a s , Cunha Porã, Faxinai dos Guedes, Gal- 
v ã o , Maravilha, Modelo, Nova Erechim, P a l m i t o s , Pinhalzi -  
n h o , Q u i l o m b o , São Carlos, São D o m i n g o s , São Lourenço do 
Oeste, Saudades, Vargeão, Xanxere e Xaxim.
9.1. Sub-região
C h a p e c ó , Xaxim e Xanxere-
9.2. Sub-região
São Lourenço do Oeste.
9.3. Sub-região 
M a r a v i l h a .
10. Região do Extremo Oeste de Santa Catarina, com a Assoc ia-
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ção de Munic ípios do Extremo Oeste de Santa C a t a r i n a . 
(A M E O S C ) : A n c h i e t a , Descanço, Dionísio Cerqueira, Guara- 
ciaba, Guarujã  do Sul, I t a p i r a n g a , Mondai■, Palma Sola,Ro 
m e l â n d i a , São José dos Cedros e São Miguel dtOeste.
10.1. Sub-região
São Miguel d ' O e s t e .
10.2. Sub-região 
I t a p i r a n g a .
11. Região Serrana, com a Assoc i a ç ã o  de Munic ípios da Região 
Serrana (AMURES): Alfredo Wagner, Anita G a r i b a l d i , Bom 
Jardim da Serra,. Bom Retiro, Campo Belo do Sul, Lages , 
Ponte Alta, São Joaquim, São J o s é  do Cerrito e U r u b i c í .
11.1. Sub-região 
L a g e s .
11.2. Sub-região
São J o aquim e U r u b i c í .
12. Região da Laguna, com a Associa ção de Municípios da R e ­
gião de Laguna (AMUREL): Armazém, Braço do Norte, Grão 
Pará, G r a v a t a l , I m a r u í , I m b i t u b a , J a g u a r u n a , Laguna, Or- 
l e ã e s , Pedras G r a n d e s , Rio Fortuna, Santa Rosa de L i m a , 
São L u d g e r o , São M a r t i n h o , Treze de Maio e T u b a r ã o .
12.1. Sub-região
T u b a r ã o , Laguna e I m b i t u b a .
13. Região Sul de Santa C a t a r i n a , com a Associação  de M u n i ­
cípios do Sul do Estado de Santa Catarina (AMSESC) : Ara- 
ranguá, C r i c i ú m a , Içara, Jacinto M a c h a d o , Lauro Müller, 
Maracajá, M e l e i r o , Morro da Fumaça, Nova V e n e z a , Praia 
Grande, São João do Sul, Siderópolis, S o m b r i o , T i m b é  do
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São Joaquim e U r u b i c i .
14. Através do Decreto nP 1190, foi criada a Região do Alto 
Rio U r u g u a i , onde, p o s t e r i o r m e n t e , se criou a Assoc i a ç ã o  
de Municípios do Alto Uruguai (AMAU): Concórdia, Ipira, 
Iraní, I p u m i r i m , Itã, Jaborã, P e r i t i b a , P i r a t u b a , P r e s i ­
dente Castelo Branco, Seara e Xavantina.
14. I . Sub-região
Concórdia e Seara.
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15. ASSOCI A Ç Ã O  C ATARINEN SE DAS F U N D A Ç Õ E S  E D UCACIONAIS
15.1. Exemplo de A s s o c i a t i v i s m o  Municipal
O a s s o ciativismo de m u n i c í p i o s  catari n e n s e s  
fez surgir em Santa Catarina um original sistema de e nsino s u ­
peri or  . 0 m a n t i d o  por municípios.
De muitos desacreditado, o ensino superior 
no interior, dadas as distânc ias brasileiras, é caminho o b r i ­
gatório. Desde que, adstrito às necess i d a d e s  locais de m e r c a ­
do de trabalho, desde que assegurada e s t r utura apta a suportar 
os encargos - as instituições de ensino superior, criadas p e ­
los Mu ni cí p i o s  se justific am integralmente pela r e p e r c u s s ã o  
que tem em suas comunas.
Inquestionavelmente, o Brasil é um País de 
d is tâ nc ia s incríveis. Largo do M a c h a d o  e Largo de São F r ancis 
co são (por exemplo) marcos na histó r i a  do ensino superior bra 
sileiro. Mas a realidade do interior, a milhares de q u i l ô m e ­
tros de tais sedes da ciência, deve ser amoldada lá mesmo. A  
alta q u a l i f i c a ç ã o  de p r o fi ssionais e o cultivo da ciência até 
ali també m deve existir.
Núcleos agrestes de população, para sobrev_i 
very.-i para oferecer as mínimas condições de vida a seus m o r a ­
dores, têm que forçosamente partir para nelas fixar i n s t i t u i ­
ções de ensino superior. Ê a evidente m a r c a  de a m a d u r e c i m e n t o  
da cidade. A  cultura e a ciência presentes onde, até ontem, 
fervilhantes e caóticas frentes pioneiras.
v
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Santa Catarina, não tendo rede p r i vada e s t a  
dual ou federal de Univer s i d a d e s  aptas a cobrir todas as suas 
distâncias, encontrou no e nsin o m a ntido pelas m i c r o r r e g i õ e s  - 
òu m e l ho r - por municípios nelas associados, a solução para 
tão evidente carência.
A  FURB (Fundação U n i v e r s i t á r i a  da R egião de 
Blumenau) deu o passo inicial. A  imprensa e os Clubes de S e r ­
viço fiz er am com que a Cidade se iniciasse na e s c alada do e n ­
sino superior. A Lei Munic i p a l  n? 1223, de 5 de maio de 1964, 
criou a Fa culdade de Ciênc ias Econômicas. B l u m e n a u  m o n t o u  o 
e s q u e m a  que seria o m esmo das outras instituições de e nsino su 
perior. A  partir daí, princi p a l m e n t e  na década de 1970, foram 
instutuídas fundações pelos Municípios. P r e f e r e n c i a l m e n t e  cri. 
adas pelos municí p i o s - s e d e  ou não, a todos os integrantes da 
região caberia a sua manutenção.
Co m  a d i s s e m i n a ç ã o  destas instituições do 
e nsino superior, tanto o Estado de Santa C a t arina como a União 
se v i r a m  na c o n tingência de assistí-las. Projetos adequados 
f i z e r a m  com que, por intermédio do F A S , em 1977/1978 r e c e b e s ­
sem estas instutuições recursos financeiros para a e d i f i c a ç ã o  
de seus campus. (1 ) -
15.2. A ACAFE
A p r o b l e m á t i c a  comum as levaria ã m u t u a  co= 
operação. Todas elas t i nham que vencer estes mesmos óbices:
a) O pionei r i s m o  da iniciativa, cabendo ãs comunida-.
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des assegurar o êxito;
b) Longas distâncias para poder contratar p r o f e s s o r e s  
das grandes universidades;
c) Pouca receptiv idade em certas camadas da p o p u l a ç ã o  
dos municípios;
d) A necessidade de grandes investimentos;
e) 0 c o m p r ometimento dos erários m u n i c i p a i s  envolvidos, 
sempre d ebilit ados por parcos recursos por eles a r ­
recadados;
f) A  quase impossibilidade de contar com p r o f e s s o r e s  
de dedicação exclusiva;
g) 0 ceticismo do Con selho Federal de Educação e : de 
órgãos do MEC;
h) A  m áxima barreira, na otimização, mediante o ônus 
da consolidação de perma n e n t e  sistema de c a p a c i t a ­
ção de professores;
i) Apesar dos cursos se v o l t a r e m  ao m e r c a d o  local de 
trabalho, a saturação, em pouco tempo, a t i n g i u  o 
funcionamento dos cursos na área de licenciatura./
0 a s s o c iativismo dos municí p i o s  catarinenses, 
m e d ia nt e a cooperação entre as diversas fundações m a n t e n e d o ­
ras do ensino superior, contr i b u i u  d ecisamente para c o n s o l i d a r  
este m o v i m e n t o  tipicamente de o r i g e m  m u n i c i p a l i s t a . A j u n t e - s e  
a ação responsável do Cons elho Estadual de Educação.
R e p resenta ndo estas Fundações em B l u m e n a u , a  
2 de mai o de 1974, quando as festividades do décimo a n i v e r s á ­
rio da FURB, surgiu uma a ssociação destinada a u n i ficar as a- 
tiv idades comuns, tais como, vestib u l a r e s  unificados, p l a n e j a  
mento, organização, execução, p e rmuta intensa e r e i t erada de.
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exper i ê n c i a s ;  assistência m útua e assessoria na p e s q u i s a  e ex. 
tensão, transferência de "know how" de uma F u n d a ç ã o  para outra, 
p r o g r a m a s  comuns de capaci t a ç ã o  do pessoal d o cente (pós-gradua 
ç ã o ) . Enfim, em todos os setores de atividades p a s sivas de 
ação un if icada destin a d a s  ã d inami z a ç ã o  do ensino superior.
A s s i m  n a s c e u  a A s s o c i a ç ã o  C a t a r i n e n s e  das 
Fu ndações Educacionais (sociedade c i v i l ) , sendo que tanto em 
sua c o ns ti tuição como na elabo r a ç ã o  dos seus estatutos, r e p r e ­
se ntando a FEMARP, tivemos a honra e glória de participar.
Aos Municípios, o Estado de Santa C a t a r i n a  
t a m b é m  se acoplou pela U D E S C • (Universidade Para o D e s e n v o l v i ­
m e n t o  do Estado de Santa C a t a r i n a ) .
15.3. Resultados do p ioneirismo
O pione i r i s m o  dos m u n i c í p i o s  catarinenses, 
no caso do ensino superior, é exemplo a ser avaliado por todo 
o P a í s . (1)
Uma das conseqüências, e m  Santa Catarina,.da 
e x p a n s ã o  do ensino superior, foi a criação do p o l o  gea-educacio 
nal n úmero 34, do qual também tivemos a oportu n i d a d e  de acompa 
nhar os momentos iniciais de sua implantação.
C o m  oito s u b - d i s t r i t o s , o D i s trito g e o e d u c a  
cional 34, já em 1980, dá ãs Fundações maior abrang ê n c i a  do 
que a Uni versidade m a n t i d a  pela União.
É o que se conclui da tabela compar a t i v a  de 
vagas no ensino superior, oferecida em todo o Estado.
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T A B E L A  C O M P A R A T I V A  - VAGAS P REENCHIDAS - S I STEMA E D U C A C I O N A L  E. 
UFSC - 1980.
ACAFE UFSC
ANO OFERECIDAS PREENCHIDAS OFERECIDAS PREENC H I D A S
1980 19.789 17.712 10.225 9.723
FONTE: ACAFE - Plano Q u a d r i e n a l  de D e s e n v o l v i m e n t o  das
F undações 1981/1984 
UFSC - B o letim de A t u a l i z a ç ã o  de Dados - P r õ-Rei 
toria de A d m i n i s t r a ç ã o  - F a s c í c u l o  n? 2 - 
29 S e m e s t r e / 1980.
1. CURSOS OFERECIDOS PELO S I S T E M A  E D UCACIONAL
CURSOS DO 39 GRAU FUNDAÇÕES QUE O F E R E C E M  OS C URSOS
A d m i n i s t r a ç ã o F U R B - F E S S C - F E S C / U D E S C - F U R J - F U C R I -  -
U N I P L A C - F E P E V I - F E P A V I - F U N P L O C -
FU O C - F E A R P - F U S D E S T E
C iências Co ntábeis F U R B - F E S S C - F U R J - F U C R I - U N I P L A C -  
FE P E V I - F U N D E S T E - F E P L A C - F E M A R P  .
D i r ei to FURB-FEPEVI
Pe da go gi a
O r i e n t a ç ã o  Educacional 
A d m i n i s t r a ç ã o  Escolar 
de 19 e 29 Graus 
S up er vi sã o Escolar de 
19 e 29 Graus 
Inspeção Escolar de 19 
e 29 Graus
F U R B—FE S S C—FESC/UDESC 
F UCRI- U N I P L A C - F E P E V I
FUNDES T E - F E A R P
FUOC
Letras F U R B - F E S S C - F U R J - F U C R I - U N I P L A C -  
F E P E V I - F E A R P - F U N O R T E
E du ca ç ã o  A r t í stica
A r te s Plásticas
M ú s i c a
Desenho,*Artes cênicas.
FURB-F E S C / U D E S C - F U C R I
F i l o s o f i a FESSC
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Serviço Social F E S S C - F E A R P E
Estudos Sociais 
L i c en ci atura de 19 Grau
F E S S C - F E S C / U D E S C
F E P E V I - F U O C - F E B E - F E R J
História F U R J—FEPEVI
Ciências Sociais UNIPLAC
Ge ografia FEPEVI - F U R J
Edu ca çã o Física F U R B - F E S C / U D E S C - F U R J - F U C R I
E n f e r m a g e m  e O b stetrícia F E S S C - F E P E V I - F E A U C
M e d ic in a V e t e r i n á r i a F ESC/UDESC
Ag ro no mi a F ESC/UDESC
Ciências
Hab. Geral de 19 Grau
Biologia
M a t e m á t i c a
Quími ca
F U R B - F E S S C—FU R J—FUCRI
U N I P L A C - F E A R P E - F U N O R T E
FEBE-F E A U C
En ge nh a r i a  C i v i l , Q u í m i ­
ca, Mecânica, Elétrica
F U R B—FE S C / U D E S C—FESSC
Proces s a m e n t o  de Dados FURB
Q u í mi ca  Industrial FESSC
Ag ri me n s u r a FUCRI
Bi bl i o t e c o n o m i a FESC/UDESC
FONTE: MEC/CFE. Manual do Candidato - ACAFE/1981. 
(1) Ver nos Anexos o Histórico de todas as Fundações.
16. ESTRUTURAS M U N I C I P A I S  DIFERE N C I A D A S  EM S A N T A  C A T A R I N A
16.1. Enumeração
Ainda que e x plicitadas as d i f e r e n t e s  e s t r u ­
turas de governo local, exigíveis pela realidade catarinense, 
lógico que só quanto, a a l g u m a s , n a  a r g u m e n t a ç ã o ,se a p e r c e b e r á  
de sua necessidade.
)
Quando se reitera a m á xima i m plantação de 
e s tr ut u r a s  munici p a i s  d i f e r e n c i a d a s , se p r e tende instigar o 
p r o c e s s o  político no sentido de instit u c i o n a l i z a r  j u r i d i c a m e n ­
te d i v er sa s formas de gove rno l o c a l . Estímulo p a r a  o c o n s t i t u ­
inte e o l egislador brasileiro, no d e s d o b r a m e n t o  integral do 
p r i n c í p i o  da autonomia municipal. Como em outros Estados, n e ­
c e s s i t a  Santa Catarina da ins titucio n a l i z a ç ã o  de e s t r u t u r a s  de 
gove rn o diferenciadas. Os fatos indicam a c a r ê n c i a  d este p r o ­
c e d i m e n t o  no tocante à:
a) Formação da Grande Florianópolis;
b) C o n g lomerados urbanos em formação;
c) M u n i c í p i o s  da área de Segurança Nacional;
d) Municí p i o s  de Est âncias H i d r o m i n e r a i s ; e
e) Prosse g u i m e n t o  do p l a n e j a m e n t o  integrado municipal.
16.2. A  Grande F l o ria nópolis
No M u n i c í p i o  da Capital se deve tentar a au-
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tono mi a na eleição de seus Prefeitos. Cora a limitação de sua. 
competência, em tudo aquilo que o Estado tiver de assumir, ini 
bidos estarão os governante s de possí v e i s  choques políticos, 
com r ep er cussões administrativas.
Mas, ainda quanto a Florianópolis, e v i dente 
um outro fato - o conurbado - abrangendo áreas p e r t e n c e n t e s  
(além do da Capital) aos Municí p i o s  de Biguaçu, Palhoça e São 
José.
A  população do M u n i c í p i o  de F l o r i a n ó p o l i s  ê 
de 16 9.058, sendo em 1970 de 143.174 e em 1960, 91.655. Na dé 
cada de 60 cresceu 4,6 e na de 70 d i m i n u i u  o índice de c r e s c i ­
m ento populacional. A  projeção destes números para um futuro 
pró xi mo  e v i d encia a formação de um grande aglomerado urbano.
A  do aglome rado hoje ê assim distribuida: 
Biguaçu... 21.661, Palhoça... 32.210, São José... 89.937, F l o ­
rianópolis... 196.055, num total de 339.863.
0 Instituto de P l a n e j a m e n t o  Urbano de Flori.
anõpolis (I P U F ) já há muito cuida do p l a n e j a m e n t o  integrado de£ 
tes municípios. Recebeu assistência do CNDU (Conselho N a c i o n a l  
de D e s e n v o l v i m e n t o  U r b a n o ) , bem como, se integrou ao G e i p o t  e, 
na área estadual, tem tido a p a r t i c i p a ç ã o  da Casan, C elesc e 
Comcap.
Está, ainda, o IPUF na e laboração dos P l a ­
nos Di re to res e do uso do solo dos q uatro municí p i o s  em foco. 
Já elabor ad os diagnósticos e propostas de investimento, p a r a  o 
p e r ío do  de 1983 a 1986, e outros documentos. (1)
E v i d entemen te que a solução, no caso da AUF 
(Aglomerado Urbano de F l o r i a n ó p o l i s ) , é a fusão dos m u n i c í p i o s  
envolvidos. A  ineficácia do p l a n e j a m e n t o  distante da d e cisão 
é de um p r i m a r i s m o  arrazador. O emérito urbanista Luiz Fe-
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lipe da Gama Lobo d'Eça r e i t eradamente se insurge contra, o. 
d e s ca so  com que é recebido m u n u c i o s o  e sério planejamento. 
São qu atro governos autônomos agindo na grande Florianópolis, 
por sua própria conta. É o caos. Na d i s c i p l i n a ç ã o  dos e s p a ­
ços, na p o l ítica de transportes, no ensino, enfim, em tudo que 
se oferece à p r ópria vida dos habitantes do aglomerado.
0 IPUF agirá em duas áreas, em dois e s p e c í ­
ficos progamas de investimento: o Programa Especial de c i d a ­
des de porte m é d i o  - CFM/Minter, e o Progr a m a  de A glomerados 
Urbanos - Aglurb/Fln. Mas a realidade física d e m o nstra que tu 
do é uma cidade só. Ã  Ilha de Santa , C a t a r i n a  se tem acesso por 
ponte. A  parte c o ntinental de Florianópolis, o antigo E s t r e i ­
to, confina com São José. Ruas atrav e s s a m  municípios.
Duas ou mais políticas conflitantes. No 
caso do solo. No incentivo ã industrialização. No p a g a m e n t o  
do imposto territorial urbano. Enfim, c o nflitantes a tividades 
de quatro governos autônomos enredando soluções, atrasando pro 
gramas, d i ficultando o entendimento, trazendo a b a l b úrdia : no 
pla ne j a m e n t o  e, principalmente, fazendo q u atro p r o g ramas d i s ­
tinto® de investimento no mesmo complexo urbano.
0 m u n i c i p a l i s m o  o t i m i z a d o r  da c o n s e c u ç ã o  
das ãflsiâS dâê sofridas popul ações b r asileiras certamente não 
pode © fflUfííe£pio como incapaz de ser integrado n u m  o u ­
tro. Â i-Rtêfíâçã© S quase um corolário da evidência física e 
da réâiiãâá# huffiâna* Na d escentralização, ou melhor, na harmô 
ni ca  ã ê i ê f â f â ©  p a r a  o Distrito, na assim adequada a u t o nomia da 
seçã© âáíffifii-g-fcffâtivâ, estará a garantia de que as p o p u l a  
ções êfW©ÍVidâíS p d d s r ã o  m ant er suas individualidades, seus 
tí;I81 e 6©§Ètíffiê§.- § áê stíãS ruas. A  história pró-
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pria da sua gente.
Mas impossível esconder que se está fugindo 
ã r e s p o n s a b i l i d a d e  em assegurar condições de vida futura para 
a Gran de  Florianópolis. P r i n c i p a l m e n t e  a preser v a ç ã o  do m e i o  
ambiente ainda não tão degradado. Mas já se insinua por t o ­
dos os cantos do aglomerado a m a r c a  dos detritos e d e j e t o s  de 
toda a espécie.
N esta caso (de Florianópolis) até se p o d e ­
ria p a rt ir  para a elaboração de um plano de integração, e l a b o ­
rado, d i s c u t i d o  e aprovado pelas q uatro Câmaras Municipais.
Certamente, com a r e p e r c u s s ã o , e n t r e  todos 
os m u n í c i p e s , do plano de integração, se instalaria q u a s e  uma 
c o n s t i t u i n t e . Da estrutura das intendências ou d e l e g a ç õ e s  na 
a dm in i s t r a ç ã o , d a s  quatro cidades formadoras se r e s g u a r d a r i a m  
as id entidades dos municí p i o s  abrangidos. Tais posições e quiva 
lem â p o stura mais condiz ente com a realidade do c r e s c i m e n t o  
do a gl om erado urbano. É de se p r e f e r i r  a palavra c r e s c i m e n t o  
ev it an do  o d e s e n v o l v i m e n t o , pois o que evidente é o a u m e n t o  da 
sub-moradia, do desemprego, da m a r g i n a l i z a ç ã o , da doença, do a 
traso cultural e da ausência de ensino. O evidente ê o
inchaço da p r o b l e m a t i c a  social, o d o e n t i o  e n t u m e s c i m e n t o  d e m o ­
gráfico e a visão a p ocalíptic a da violência. Na fome e no d e ­
sespero. Esta r e s p o n sabil idade é de ser levada por todo o a- 
glomerado urbano, como uma v e r d a d e i r a  unidade que já ê - e não 
m un ic í p i o s  diversos a contem p l á - l a  e tratá-la como fracionada.
Talvez até com isto a p o p u lação da G rande 
Florianópolis, encontre para a Capital do Estado seu v e r d a d e i ­
ro nome. Não um topónimo imposto ã população, em dias de t e r ­
ror na chamada C o nsolidação da República, em que M o r eira César
109
(Delegado de Floriano Peixoto) p r o c e d e u  a p risão e f uzilamento 
de c entenas de catarinenses.
16.3. A g l o m e r a d o s  urbanos e m  formação
O que se atribuiu às Â r e a s  M e t r o p o l i t a n a s  
se defende:.aqui ..para a aplicação nos a glomerados urbanos
em formação. Pelas suas d i m e nsões atuais (para c a r a c t e r i z ã -  
—los) basta a mera p r o j e ç ã o  futura do índice de seu c r e s c i m e n ­
to .
Um Conselho Consul t i v o  - de r e p r e s e n t a n t e s  
dos Mu ni cí p i o s  envolvidos, em constante a t i v i d a d e ,p r o p o r i a  ãs 
Câmaras M un icipais ou aos Executivos p r o c e d i m e n t o s  comuns. Tu 
do visando um o r d e n a m e n t o  em seus espaços, uma c o n f l u ê n c i a  pre 
vista  e d i s c i p l i n a d a  de suas redes urbanas, num futuro impossí 
vel de prever com exatidão suas datas, mas, inexo r a v e l m e n t e  
v e r d a d e i r o .
Dentro de tais propósitos, já se p o d e r i a m  
i n s ti tu ci on alizar estruturas visando o d e s e n v o l v i m e n t o  de m u i ­
tas evi de nc iadas futuras redes de cidades interligadas no espa 
ço, se perdurar seu crescimento. (2 )
Assim, a título quase de e x e m p l i f i c a ç ã o  . ne 
c e s s i t a r i a m  de se agrupar : para um p l a n e j a m e n t o  comum- os se- 
qu i n t e s  municípios:
A - MUNIC Í P I O S  P O P U L A Ç Ã O  (1980)


















C - MUNICÍ P I O S  HABITANTES
Rio do Sul 37.092
Trombudo Central 7.214
D -
A g r o n ô m i c a
Lontras
MUNIC Í P I O S  
Fraiburgo 
Rio das Antas 
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G - M U N I C Í P I O S  HABITANTES
Cr i ciúma 112.744
Içara 24.782
Morro da Fumaça 9.264
Siderópolis _ . 12.396
170.186
O impacto da sugestão, dados os n a t urais an 
tagon is mo s de municí p i o s  aqui agrupados, hoje, jã é uma p á l i d a  
insinuação do que p oderá a man hã ocorrer, mesmo e m  futuro r e p u ­
tado remoto, na evidência de um só aglomerado urbano.
É esta uma p o l ítica m u n i c i p a l i s t a  criativa, 
lógica e b enéfica,a de não teorizar fora da realidade, ou de 
q u e r e r  contornar fatos indiscutíveis. Não se adotando uma p o ­
lítica séria no m u n i c i p a l i s m o  brasileiro, se pode chegar ao 
festival de criação de m u n i c í p i o s  a que se c hegou na v i g ê n c i a  
da C o ns ti tuição de 1946. Tudo porque uma fatia igual no c h a ­
m a d o  retorno (parte da a r recadação do imposto da União e dos 
Estados entregues aos Municípios) era d e s t inado a cada M u n i c í ­
pio, ind ep endentemente do seu tamanho (área) ou de sua p o p u l a ­
ção. Hoje se deve assumir a respon s a b i l i d a d e  da e c losão f u t u ­
ra dos males previ s í v e i s  e m  cada M u n i cípio brasileiro.
Tubarão 77.407
16.4. Balneário de Cambo riú
Na exata formulação da autonomia municipal,
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há, pa ra  auferi-la, o interesse do Estado e da União. Já trans 
cende â p op ulação do Balneári o de Camboriú, de poucas d e zenas 
de milhares de habitantes, a p r o b l e m á t i c a  de mais de m e i o  m i ­
lhão de habitantes, na temporada. V e r a n i s t a s  hoje v i n d o s  de 
toda a A m é r i c a  do Sul.
Irracional, sob o p r e texto de r e s p e i t a r  a au 
tonomia, o Estado e a União não a s s u m i r e m  os encargos d e c o r r e n ­
tes desta sazonal expansão demográfica.
Com seus espaços aos poucos conqu i s t a d o s  p e ­
los espigões, com seus esgotos p r e c á r i o s  e insuficientes, o Ba], 
neãrio de C a m b o r i ú  é, por si, a evidê n c i a  da n ecessidade de uma 
e st rutura d i f e r e n c i a d a  de governo local. D e finindo-se a c o m p e ­
tência para cada um, presentes a União, Estado e Município, man 
tendo-s,e sempre a eletividade do governo local.
Isto é governo democrático. O mesmo se dá 
a todos os m u n i c í p i o s  do País em que, dadas as condições climá 
ticas, b a l n e á r i o  ou fonte h i d r o m i n e r a l , a t raem imenso caudal 
humano nas temporadas. A f l u ência que reduz a p roporções quase 
irrisórias a p r e s e n ç a  da ação municipal, mesmo que seja a u t ô ­
nomo seu governo e eleito pelos seus m u n i c í p i o s  - como hoje o 
ê o do B al ne á r i o  de Camboriú. Águas de Chapecõ, Gravatal e Pi 
ratuba são M u n i c í p i o s  em que a r e s p o n s a b i l i d a d e  no a t e n d i m e n t o  
aos que os p r o c u r a m  cabem também ã União e aos Estados.
16.5. Planej a m e n t o  integrado
A  d i stribu ição de centros popula c i o n a i s  de-
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San ta  Catarina é "sui generis" no Brasil^ Sem ter grandes m e ­
trópoles, tendo 197 municí p i o s  sem demonstrar seu território 
v azio s po pu lacionais - com isto se tem m u l t i f o r m i d a d e  caracte 
rística. Em virtude de climas, de diversas c omposições do s o ­
lo, relevo da terra, distâ n c i a  geográfica, épocas de ocupação, 
economias tipificadas de c oloni z a ç ã o  de diversas etnias. Uma e 
vidente resultante disto tudo é a relativa dispar i d a d e  no d e ­
s e n v ol vi me nto econômico e cultural de seus municípios.
Daí a intensa atividade, em estudos g o verna 
mentais, no sentido de planejar o território catarinense. É o 
p l a n e j a m e n t o  integrado, em que se p r o cura quase definir r e ­
giões p r o g r a m a s . Muito embora o p l a n e j a m e n t o  integrado i m p l i ­
que n e c e s s ariamente na ag luti n a ç ã o  de m unicípios c i r c u n v i z i ­
nhos (3) .
Emergente de uma fase tecnocrata, o Brasil, 
na abertura, não pode alijar tanto esforço no p l a n e j a m e n t o .Hou 
ve excessos, mas a realidade brasi l e i r a  é alucin a d a m e n t e  m u t a n  
te na sua dinâmica; mesmo assim, os princí p i o s  que induz i r a m  os 
pl a n e j a d o r e s  devem ser c o n s t antemente questionados.
16.6. Plano de D e s e n v o l v i m e n t o  Urbano do Estado de Santa 
C a t a r i n a .
Um destes estudos destinados a ficar foi o 
"Plano de D e s e n volvimento Urbano para o Estado de Santa Catar_i 
na", em 1974. Foram responsáveis por sua e laboração a Universi. 
dade Federal de Santa Catarina, S u perintendência do D e s e n v o l v i
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me nt o da Região Sul (Sudesul) e o Serviço Federal de H a b i t a ç ã o  
e U r b a n is mo  (SERFHAU ). (4).
Um dos grandes m é ritos do plano é a "hierar 
quia urbana" ao lado do estudo da "c e n t r a l i d a d e ".
Chegaram, os autores do planò, ã c o n c l u s ã o  
de que em Santa Catarina inexistem poios de d e s e n v o l v i m e n t o  ■ 
(5) .
Mesmo assim o plano subdivide o Estado, iden 
t if icando o sistema de cidade e os sub-sistemas de: 1) T u barão 
e Criciúma; 2) Florianópolis; 3) B l u menau e Joinville; 4) Ma- 
fra e Canoinhas; 5) Lages; 6 ) Caçador; 7) Joaçaba, e 8 ) Chape- 
c õ .
Na fixação da tipologia urbana, i n i c i a l m e n ­
te ob se rv ad a ã base econômica, se classificam: 1) Cidades de 
base ec on ôm ica dominadas pela  indústria de transformação; 2 ) 
pela p r e s t ação de serviços; 3) pelas atividades sociais; 4) 
por transporte, comunicação e armazenagem; 5) pelo comércio de 
m ercadorias; 6 ) pela pecuária; 7) pela indústria e x t r ativa ani 
mal, e 8 ) Cidades de base eco nômica d o m inada pela a d m i n i s t r a  - 
ção pública.
Chega-se a ssim a enquadrar as Cidades c a t a ­
rinenses nestes tipos: a) Centros industriais; b) Centros de 
serviços com atividades industriais secundárias; c) Centros de 
serviços, c entro de transporte; d) Centros de serviços c o m  ati. 
vidades de transporte secundárias; e) Centro pesqueiro; f) Cen 
tros de serviços com atividades de pesquisa; g) Centros de m i ­
neração, e h) Centros de serviços com atividades político admi. 
n i s t r a t i v a s .
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16.7. Conclusões do Plano
Se as conclusões e s t i m u l a m  o interesse p u r a  
mente local, necessário se faça especial referência â m e t o d o l o  
gia empregada, válida para todo o sistema brasileiro. M e s m o  
porque o estudo foi p r e c ed ido de c o n ceituação dentro da c i ê n ­
cia mundial. (6 )
P rossegue o plano avaliando a p o p u l a ç ã o  e 
seu crescimento; o emprego e a renda; o c o m portamento da econo 
mia catarinense. A n alisa as estruturas i n f r a - u r b a n a s .
Após a h i s t ó r i a  de formação de centros urba 
nos o mo delo de d e s e n v o l v i m e n t o  urbano de Santa Catar i n a  ê e s ­
q u e m a t i z a d o  no quadro que segue:
ESTADO DE SANTA CATARINA 






GRUPOS RURAIS INSTITUCIONALIZADOS 
POVOAÇÃO 
REGIÃO A G R Í C O L A
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0 m odelo de d e s e n v o l v i m e n t o  urbano definido, 
nos estudos, certamente baseado na realidade catarinense, pela 
amplitude de sua abrangência, pela d i v e r s i f i c a ç ã o  de sua e q u i ­
pe (12 p r of essores da equipe técnica, 4 colaboradores t é c n i ­
cos, 19 p e s q u i s a d o r e s  na equipe auxiliar e 24 calculistas), po 
de servir de p a r â metro para qualquer outro Estado da União. 
Neste p r o p ósito se incluem, nos Anexos, os quadros em que se a 
grupam as c aracterísticas de cada um dos tipos de centros urba 
nos. Concl usões essenciais para o estímulo e orientação ao es 
tudo dos mu nicí p i o s  brasileiros em geral.
1. "Nas ãreas de h a b i t a ç ã o , d e s e n v o l v i m e n t o , transportes e s a ­
neamento básioo englobando todos os r e c u r s o s , quer sejam 
f e d e r a i s , estaduais ou m u n i c i p a i s , cujas propostas têm como ob_ 
jetivo formas subsídios às novas a d m i n i s t r a ç õ e s , na elaboração 
de seus planos de g o v e r n o " . (Segundo seu Presidente Gilson 
Leal Me ireiles em declaração ao Jornal 0 E s t a d o , em 10 de j a ­
neiro de 1983.
ÍNDICE DE CRESCIMENTO DAS PRINCIPAIS CIDADES CATARINENSES. 
(Tabela na pagina seguinte).
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CIDADE 1960/1970 1970/1980 (1)
Florianópolis 4,6 3, 7
Joinville 7,3 7,3
Blumenau 4,6 4,6 ■
Lages 7,5 1,7
I tajaí 3,4 3,2
Tubarão 5 , 3 0, 7
Criciúma 6, 1 3,1
Chapecó 6,4 5,3
(1) Estimativa da SUDER.
3. "... interessa-nos não confundir obrigator iamente plane
jamento local integrado com -planejamento m icro r r e g i o n a l  , 
pois o primeiro não pres supõe necessariame nte a subdivisão 
geográfica dos Estados para a execução. Prova disto ê que 
o S E R F H Á U ,responsável pelo planej amento local integrado do 
País, tem trabalhado indiferentemente com Municípios i s o l a ­
dos com as entidades M u n i c i p a i s " . Osvaldo Ferreira de Melo 
Aspectos Jurídicos e Institucionais do Pl anejamento M i c r o r ­
regional . SUDESUL, 1972, página 90.
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4. Re pres e n t a n t e s  das Entidades C o n t r a t a n t e s :
SUDESUL - Arquiteto Antonio Chaves B a r c e l o s , A rquiteto Iara 
Regina de Carvalho G u i m a r ã e s , A r q u it eto Luiz Gonçalves M i ­
randa.
GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA - Dr. Osvaldo Ferreira  
de Melo
S E R F H A U ' - Assist. Social Seno C o m e l y , Prof? Dr? Maria Adé_
lia Ap arecida de Souza.
SUPERVIS ÃO DA S U B - D I R E T O R IA DE PLAN EJAMENTO DA UFSC - Prof. 
Luis Felipe da Gama Lobo d ' E ç a , Prof. Walmir Dias.
EQUIPE TÉCNICA - Prof. Edward N a v a r r o , Prof. Francisco Cor 
deiro, Prof. Gilberto Montibeller, Prof. J o s é  Arnaldo Mez- 
z a r i , Prof. Luis Henrique B a p t i s t a , Prof. Milton D i g i á c o - 
m o , Prof. Moisés da Silva Liz, Prof? Nilza Demétrio Zattar 
Prof. Osni de Medeiros Regis, Prof. Rogério Freitas Varel- 
la , Prof? Stela Piazza Souza, Prof. Victor Antonio Peluso 
Júnior (Coordenador).
5. "Encontram-se no território c a t a r i n e n s e , grandes i n d ú s ­
trias mas, em vez de continuarem unidades matrizes, são na 
realidade, indústrias movidas".
6 . Biblio grafia u t i l i z a d a :
"Entre esses trabalhos distinguem-se os de John E. Braski
(2), A. E. Smailes (13), W. J. C a r r u t h e r s , e t c ., e na fase 
mais recente de métodos q u a n t i t a t i v o s ,os de Brian J.L. Ber 
ry e Willian Garrison (5), Brian J. L. Berry (6), John D.
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N.yeton e Michail F. Dacey (7), M. Polomoki (8), Jos ephine . 
Elu A b i o d a n t a . No Brasil, os estudos de hiera rq u ia  urbana 
são também em grande número, s a li entando-se os do Conselho 
Nacional de Geografia (18) e igualmente na mode rn a fase 
quantitativa, os de Esperidião Faissal (11), Roberto L o ­
bato Correia e Vanda Silvia Lajksik (12), etc. Dos a u t o ­
res citados são aqui relacionadas as obras levadas em c o n ­
ta pelo plano:
BRUSCH, John E. - .The Hierarchy of Central Places in S o u t h ­
western Wisconsin - The Geographical Re view - V o l . 43, 1953. 
SMAILES, A.E. - The Urban Hierarchy in E n g l and and Walles 
Geography. Vol. 29, 1944.
C A R R U T H E R S , W . I . - A Classification o f  Service Centres in 
England and Walles - Geographical J o u r n a l . Vol. 123, 1957. 
BERRY, Brian J. L. & G A R R I Z O N , William. - Recent D e v e l o p ­
ments of Central Place Theory - Paper and P r o c e e d i n g s , R e ­
gional Science Associati on - 19 5 8 " .
BERRY, Brian J. L. - Cities as System Withing Systems of  
Cities in Regional Develo pment and Planning - Edited by 
John Friedmann and William Alonso - The M.I.T. Press - Cam 
bridge, Massachussetts  - 1946.
NYSTUEN, John D. & DACEY, Michael F. - A Graph Theory I n ­
terpretation of Nodal Regions - Papers and Procee di ng s R e ­
gional Science Association - 1961.
P A L O M Â K I , M. - The Functional Centers and Areas of South 
Bothina, Finland - Feunia, Helsink - 1964.
ABIDOUN, Josephine Olu - Urban Hierarchy in a Devel op in g 
Country - Economic Geography - Vol. 43, 1967.
Fundação IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia) - Subsí-
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a Re gionalizaçã o - Divisão de G e o g r a f i a , Rio de Janeiro.
1 9 6 8 .
FAISSOL Speridião - A Estrutura Urbana Brasileira - R e vista
Brasi leira de G e o g r a f ia - Ano 34 - NP 3, 1972.
CORREA, Roberto Lobato S L O J K A S E K , Vanda Silvia - Uma D e f i ­
nição Estatisti ca da Hierarquia Urbana - Revista Brasil e i r a  
de Geografia - Ano 34 - NP 3, 1972.
ABIODUN, Josephine - 0 p . cit.
CORREA, Roberto Lobato & L O J K A S E K , Vanda Silvia - o b . ait.
17. A  REPRES E N T A Ç Ã O  P O L l T I C A  D A  M I C R O R R E G I Ã O
17.1. O Caminho do Homem, p r o p o s t a  p a r a  Santa Catarina
Q C a minho do H o m e m , trabalho do Professor 
Alci de s Abreu (Imprense Unive r s i t á r i a  UFSC) é e x t r e m a m e n t e  ori 
ginal na proposta para Santa Catarina.
Seu pensam e n t o  inclue quase todo o p r e tendi 
do pelo m ovim e n t o  m u n i c i p a l i s t a . Mas t a mbém é de a b r a n g ê n c i a  
universal.
Insiste ele na filosofia A n t r o p o e c o c ê n t r i c a . 
"0 h o m e m  e a terra i r r emediav elmente j u n t o s”. Para a l c a n ç a r  a 
sociedade proposta, o Professor tem como indispensável "a rea 
lização plena dos Direitos  F u n damentais da P e ssoa Humana, nas 
três etapas da vida": (etapa do aprender, etapa do t r a b alhar e 
eta pa  do descansar. (1)
Quando define o conteúdo b ásico do s u b s i s ­
tema p olítico da sociedade antropoecocêntrica, o c i e n t i s t a  p o ­
lítico catarinense conclui deva a Consti t u i ç ã o  do Estado de 
Santa Catarina ser reescrita.
17.2. R e p r esentação política da micror r e g i ã o
A l é m  de outras inovações, as que se e n c a i ­
xam na formulação da estrutur a do governo local diferenciada, .
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insiste Alcides Abreu na b i c a m e r a l i d a d e  da representação. A  
de r e p r e se ntação popular (Assembléia Legislativa) e o u t r a  de 
r ep re s e n t a ç ã o  das m i c r o r r e g i õ e s .
Dá como imperativo no subsistema político, 
a in st it uc ionalização m i c r o r r e g i o n a l  do poder (41).
No d e c orrer do seu trabalho muito atribui
ãs microrregiões.
17.3. 0 voto distrital
O voto distrital pode constituir este tipo 
de representação. É a iniciativa b rasileira em d e b a t e  que 
mais se aproxima com o p r o posto no "Caminho do Homem".
Al é m  da o p o r t u n i d a d e  de sua proposta, nela 
tudo a e vi denciar que a teoria m u n i c i p a l i s t a  brasil e i r a  está 
r e es cr ev en do o Brasil. Há aqueles que a d o t a m  uma p o s t u r a  m u ­
nici pa l i s t a  oca e metafórica. Mas há m u i t a  gente neste Pais 
(muita inteligência e cultura) v o l t a d a  ao f o r t alecimento do 
poder l ocal,para o fim da d e s c e n t r a l i z a ç ã o  d e s c a r a c t e r i z a d o r a  
e o começo de um p luralismo brasileiro, único apto a igualar 
e m  força o Estado e a sociedade, u n i n d o - o s  em busca da plena 
realiza çã o dos Direitos Fundamentais da Pessoa Humana.
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.1. A B R E U , Alcides. . 0 Caminho do Homem - Im prensa Universitã-. 
ria da UFSC - 1983. 2 9 Volume - página 74.
2. A B R E U , Alcides. o p . 3.5.
"0 Poder Microrr egional Organizado" segundo a Constituição  
executa, com os M u n i c í p i o s , os programas adotados para a Mi_ 
crorregião pela Assemb léia Legislativa e pela Câmara de R e ­
presentações das Microrregiõe s
18. 0 DESAFIO DA A B E R T U R A  P O L Í T I C A
18.1. Poder político popular
As eleições de 1982 trazem à Nação u m  novo 
desafio - o da democracia. Ainda que se preten d e s s e  o p luri- 
p a r t i d a r i s m o , a p o l a r i z a ç ã o  PDS e PMDB se c r istalizou e m  Santa 
C at ar i n a  e, praticamente, em todo o Brasil, na d i s t r i b u i ç ã o  
das Pref ei turas Municipais  entre estes dois partidos. Longe de 
ser tidos cisão da sociedade cicil ou confronto v i o l e n t o  d e n ­
tro do sistema político - estes resultados a d v ieram de u m  p r o ­
n un ci a m e n t o  popular bastante consci e n t e  e livre.
Consid e r a n d o  a eleição dos novos P r e f e i t o s  
o poder m u n i c i p a l  no Brasil assim ficou distr i b u í d o  após 15 
de nove mb ro de 1982:
PDS - Prefeituras - 2.545
PMDB Prefeituras 1 .452
PDT - Prefeituras - 25
PTB - Prefeituras - 6
PT - Prefeituras - 2
A  respon s a b i l i d a d e  de dar ao m o v i m e n t o  muni 
ci pa li st a nova dimensão cabe aos novos dirigentes.
18.2. D e s c e n tralização e A s s o c i a t i v i s m o  municipal
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Tavares Bastos, em sua c l á ssica obra À  Pro 
v í n c i a  , ã página 25, cita V i vieu para exempl i f i c a r  o d e s a c e r ­
to da centralização (1 ).
Partindo do fato inquestionável da d i v i s ã o  
do Poder Mu nicipal no Brasil, com o p r o c e s s o  d e n o m i n a d o  "aber­
tura", aos pequenos e m édio s municí p i o s  de todo o Brasil, só 
uma atitude c o n s t r u t i v a  e responsável cabe no exercício c o m  se 
riedade do poder - a p r o c u r a  do associ a t i v i s m o  municipal. A  es. 
pontânea. A  decor r e n t e  da p r ópria localização das c o m u n i d a ­
des, das a spirações de seus Municípios, a forçada pela e s p e c í ­
fica pr ob le m á t i c a  causada pela estrutura social e econômica. A  
facil it ad a pelas condições geográficas.
Nelas, nas Associações, o que se e s q u ecerá 
em ben ef íc io da região é o inconformismo partidário. T a m b é m  a 
n eces si da de  de sobrepor o interesse dos p a r tidos a todos os re 
ciamos esboçados pela Nação.
Sobre o valor das instituições, é de se tra 
zer o pe ns amento de Tavares Bastos, no p r e f á c i o  de A  P r o v í n ­
cia , quando cita Royer Collard, para c o r r o b o r á - l o  no que e s ­
c reve u - (2 ) .
18.3. D e s c e n t r a l i z a ç ã o  do poder - a luta m ü n i c i p a l i s t a
H á yna h i s t ória política b r a s i l e i r a , a  c o n s ­
tante no fortalecimento de uma teoria ou de uma atitude, que 
se c o n v en ci onou d e n o minar m u n l c l p a l i s m o .
Este m o v i m ento encontrará forte motivação.
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na continuidade, se passar a aceitar e d e f ender diversificadas, 
est ru t u r a s  de governo local. M u n i c í p i o  como cédula do Estado, 
mas não uniforme, e struturado d i f e r e n c i a l m e n t e  de m o d o  a poder 
atender ã tipicidade da realidade brasileira.
Impossível não admitir e, portanto, d e f i n i r  
p rincípios consti t u c i o n a i s  formadores das c a r a c t e r í s t i c a s  d e s ­
tas novas estruturas: 1) Megalõpoles; 2) C o n g lomerados U r b a ­
nos; 3) A s sociações de Municípios e M i c r o r r e g i õ e s ; 4) M u n i c í ­
pios não autônomos; 5) Municí pios de debili d a d e  de r e c u r s o s ; 6 ) 
R eservas Indígenas.
A centr a l i z a ç ã o  do poder, após 1967, r e d u ­
ziu a ev ol ução da autonomia munic i p a l  a mera expectativa. Em 
1934 a 1946 se esboçou, realmente, o m u n i c í p i o  brasileiro, ter 
ceira fonte de leis. C o m  e le tividade obriga t ó r i a  de seus diri 
gentes e r ecursos próprios, na compe t ê n c i a  específica de c o ­
brar os seus impostos.
Para muitos esta seria a c a r a c t e r í s t i c a  di- 
f e re nc ia do ra de Federação brasileira. Não os Estados- m e m b r o s  
i n s t i tu ci onalizando a autonomia dos municípios. Mas g o v e r n o  
local d e f i nido pela Consti t u i ç ã o  Federal. Romperam-se os p a ­
drões o rt odoxos da Federação. 0 Brasil inovou, q u e i r a m  o u  não 
q u e i r a m  os aferrados ã doutri na cláss i c a  (3). A  e s p e r a n ç a  de 
que se quebre a tradição, pois a "maior quota da m i s é r i a  tem 
tocado ao município" (4).
É tempo da retomada da descentralização, no 
Brasil. Já m u itos c h e gavam a concluir que a Federação era c o m  
posta de União, Estados e Municípios. Outros e s p e r a v a m  e v o l u i ^  
se a aut on omia municipal até a a u t o - i n s t i t u c i o n a l i z a ç ã o . Não 
mais de c ompet ê n c i a  dos E s t a d o s - m e m b r o s . Hoje se deve p artir
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n o v a m e n t e  de onde se começou em 1934 e 1946: e l i m i n a n d o  o s u ­
foco e des prestígio do Município. (5) D a n d o - l h e  condições na 
sua est ru turação de, na democracia, ser a unidade econômica, 
social e política. Primeiro d e grau da o r g a n i z a ç ã o  p o l í t i c a  e, 
por isto m e s m o , t e n d o  em sua essência r e s p e i t o  aos d i r e i t o s  fun 
damentais da p e s s o a  humana.
1. "Se eu quisesse p r o voca r uma revolução social na In gla t e r r a  
o que antes de tudo invocara fora a c e n t r a l i z a ç ã o . Se ao 
Governo pudesse lançar a r esponsabili dade de tudo quanto 
vai mal em um canto q ualquer do r e i n o , dali r esult aria um 
d e sconten tamento g e r a l , um peso de r e s p o n s abilidad e tão 
grande, que debaixo dele seria o Governo bem depressa e s m a ­
gado . "
2. Royer Collard - La vie p o l i t i q u e . De U. C . - par de Barante- 
Tomo 29, página 230.
"Uma sociedade sem instituições não pode ser outra coisa 
mais que a p r op riedade de seu G o v e r n o ; debalde p or-lhe-ao 
os direitos por e s c r i t o ; não saberá ela como e x e r c ê - l o s ,nem 
p o d e r á  ela c o n s ervá-los ." (Citado por Tavares Bastos em "A 
P r o v í n c i a " . )
3. LEAL, Vitor Nunes. "Leis M u n i c i p a i s " . - R e v i sta Bras ileira
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dos Municíp ios - Janeiro - março, 1950. P ágina 68.
"Ao fazer sua divisão tripartida entre a U n i ã o , os Estados 
e os Municípios, inaugurou o que, desde então tem sido con_ 
siderado uma p e c u lia ridade de seu sistema federal."
LEAL, Vitor Nunes. C o r o n e l i s m o , enxada e v o t o . 3? Edição. 
Editora Alfa Omega - São Paulo, 1976, pãgina 178.
MELO, Osvaldo Ferreira de. Aspectos Jurídicos e Instituci o 
nais do Planejamento M i c r o r r e g i o n a l . Porto A l e g r e , SUDE 
SULj 1972, p. 46.
"Pode-se p e r g u n t a r : estaremos diante de um emergente direi_ 
to in termunicipa l? Devem ser revistas ou não as t r a d i c i o ­
nais concepções j u r í d i c a s , entre nós, sobre a a uton o m i a  do
que ponto os fenômenos e c o n ô m i c o s , sob a 
necessidade de acelerar o crescimento do 
l, podem ou devem mudar as c a racterístic as 
tuições de Direito Público e P r i v a d o , cons_ 
vezes a té em violên cia a valores diversos 
ssa índole e c i v i l i z a ç ã o ?"
m un^c ^ p ^ o ?  Ate 
j ust if i c a ç ã o  da 
p roduto Naciona 





O movimento m u n i c i p a l i s t a  não pode nem se deve e s ­
gotar com a consecução da autonomia municipal.
0 fortalecimento da instituição p o l í t i c o - j u r í d i c a  
(unidade dos Estados-Membros) so ocorrera mediante seu desempe 
n h o . Essencial ã afirmação do Estado Brasileiro, o M u n i c í p i o  se 
deve estrututar, através do governo autônomo, para a ação
corretiva das disparidades regionais no desenvolvimento.
Essencial à organização da produção (industrial e 
agropecuária), devendo atender ã demanda de complexas n e c e s s i ­
dades coletivas, o Município brasileiro tem ainda a responsab_i 
lidade de assegurar o pluralismo étnico e político, peças f u n ­
damentais da democracia brasileira. Por isto tudo:
Primeira conclusão: A capacitação dos governos lo 
cais (para e n f r e n t a r e m  com êxito a p r o b l e m á t i c a  regional) é d e ­
ver do Estado Brasileiro. Para a o timização do desempenho m u ­
nicipal ê essencial que se v i a b i l i z e m  formas diversificadas de 
governo local, adequadas ãs condições específicas ali v i g e n ­
tes. Tal dever decorre da impossibilidade constitucional de 
os municí pi os p r o c e d e r e m  ã a u t o - i n s t i t u c i o n a l i z a ç ã o .
Segunda conclusão: Os problemas decorrentes da e x ­
plosão demográfica forçam as decisões urgentes e eficazes, com 
referê nc ia  às megalõpoles e aos centros regionais, no tocante 
ã es tr ut ur a de seus governos locais.
Terceira conclusão: As normas constitucionais vi-
gentes, hoje, inovaram na criação das Âreas Metropolitanas.
Mas ê indispensável, para a eficácia da ação conjunta, se p a r ­
ta par a estruturas de maior poder decisório. As soluções mais 
indicadas recaem sempre n u m  governo local único, resultante da 
fusão num so de todos os municípios abrangidos, resguardando - 
se a máxima autonomia dos distritos na p r ópria descen t r a l i z a  - 
ção administrativa.
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Quarta conclusão: Todas as normas jurídicas di-
rigidas às Áreas Metropolitanas-, hoje vigentes no B r a s i 1 , me-
Ui 01' SC aplicam àqueles conurbados em crescimento ou em for-
mação. Isto porque a Emenda Constitue ional n 9 14 de 08 de ju -
nho de 1982 institue o planej a m e n t o  p ropriamente dito do que
ação a dm inistrativa unificada.
Quinta c o n c l u s ã o : 0 Município brasileiro atinge ã- 
rea urbana e rural. Daí ser nociva a criação de municípios i n ­
capazes de sustentarem os encargos de governo, por lhes mingua 
rem recursos financeiros e escassa ou pobre a população. Aos 
já existentes, deve o Estado brasileiro assegurar-lhes recursos 
materiais e humanos para o exercício de sua função na organiza 
ção social e política.
Sexta c o n c l u s ã o : As reservas indígenas, os m u n i c í ­
pios em que grande parte de seu territorio ê de p r opriedade da 
União ou dos Estados-Membros e as chamadas estâncias hidromine 
rais devem merecer uma definição estrutural diversa da deterini 
nada na Constituição Federal aos outros Municípios.
Sétima c o n c l u s ã o : A cooperação intermunicipal deve 
imulada, principalmente, no caso do a s s o ciativ ismo es-
o e criativo. 0 p l a nejamen to a nível m i c r o r r e g i o n a l  ê 
ivo para os municípios abrangidos.
0 estudo de "casos", desenvolvidos neste trabalho, 
a conclusões específicas sobre determinadas ex periênci- 
i m :
Oitava conclusão: A Associação  Catarinense de Fun 
Educacionais assegurou a prese nça do ensino s u p e r i o r , e m  
territSrio catarinense, se valendo das m i c r o r r e g i õ e s . 
empenho extraordinário merece ampla divulgação, por a-
o êxito numa inédita realização no Brasil, de real e 
construtivo associativismo municipal.
Nona conclusão: A exp eriência catarinense de Asso 
ciações das microrregiões deve merecer  a reflexão de todos os 
outros E s t a d o s - M e m b r o s .
Décima c o n c l u s ã o : A Universidade  Federal de Santa 
Catarina, a Sudesul, o Governo do Estado, o extinto SERFHAU, o 
Instituto de Planejamento Urbano de Florianópolis, e os Municí^ 
pios envolvidos, no Plano do D e s e n vo lvimento Urbano para o E s ­
tado de Santa Catarina, elaboraram documento esclarecedor  da 
tipologia municipal. Subsídios indispensáveis ã planif i c a ç ã o  dè 
estruturas diferenciadas do Poder Municipal.











rã o instrumento de otimização das estruturas diferenciadas de 
governo municipal. Política jurídica essencial serã a e s t r u t u ­
ração do poder político, a organização administrativa, a a p l i ­
cação de recursos financeiros e a n o r matizaçã o de incentivos à 
política econômica que eleve, atê ã dignidade, as condições de 
vida dos milhões de brasileiros, dependentes da ação mun icipal 
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REFORMA DO ESTATUTO DA ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍ P I O S  DO OESTE DE
SANTA CATARINA
AMOSC
SEDE: A V E N I D A  GETÜLIO VARGAS N 9 1656 - CHAPECÖ - SANTA CATA RINA
TITULO I
capítulo 1 9
- CARACTERIZAÇAO DA ENTIDADE -
Art. I 9 - A  Associação dos Municípios do Oeste de Santa Catari 
na "AMOSC" ê uma entidade de duração indeterminada, visando a 
integração administrativa,' econômica e social dos municípios ' 
que a compõe, regendo-se pelo presente estatuto.
Art. 2 9 - A Associação ê constitída dos municípios seguintes : 
A b e l ardo Luz, Aguas de Chapecõ, Caibi, Campo Erê, Caxambu, do 
Sul, Chapeco, Coronel Freitas, Cunha Porã, Faxinai dos Guedes, 
Galvão, Maravilha, Modêlo, Nova Erechim, Palmitos, PinbaJ ”-_oho, 
Quilombo, Sáo Carlos, São Domingos, São trourenço do Oeste, Var 
geão, Saudades, Xanxerê, Xaxim e de futuros Municípios que
vierem a ser criados por desmembramento.
PARÁGRAFO UNICO - Fica criado um "logotipo" da Associação c u ­
jas características serão alvo de aprovação pela Assembléia Ge 
r a l .
Art. 3 9 - A sede e fôro da Associação serã a cidade de Chapeco.
Art. 4 9 - A Associação atuara em regime de íntima cooperação 
com as entidades congêneres e afins, bem como órgãos estadúais, 
federais e entidades privadas e mistas.
CAPÍTULO 29
Art. 5 9 - Alem dos objetivos previstos na legislação vigente , 
Art. 109 Const. e Art. 160 Lei Orgânica dos Municípios de S a n ­
ta Catarina) e respeitadas as autonomias municipais, a Associa
çao tem por finalidade básica, o assessoramento e planejamento 
micro r e g i o n a l :
- Nas atividades meios de suas Prefeituras:
1 - Estudar a administração municipal na região e promov 
ver a reforma administrativa, através da reorganização dos s e r ­
viços públicos municipais, dando-se ênfase especial aos servi - 
ços fazendãrios e ao trabalho e aperfeiçoamento dos servidores 
municipais , - .
2 - Estudar e sugerir a adoção de normas sobre a l e g i s ­
lação tributaria e outras leis municipais, visando sua unifornú 
zação nos municípios associados;
3 - Assessorar e cooperar com as Câmaras de Vereadores 
dos municípios associados na adoção de medidas legislativas que 
concorram para a melhoria das administrações municipais;
4 - Defender e reinvindicar os interesses das administra  
ções munic ipais da m i c r o r r e g i a o ;
5 - Prpmover nos municípios associados a adoção de estí^ 
mulos fiscais e de outra ordem para industrialização da micror- 
região, com aproveitamento de recursos naturais, matérias-pri  - 
mas e mão-de -obra disponíveis;
6 - Elaborar um plano administrativo, a partir dos p l a ­
nos trienais municipais, compreendendo um programa de obras, em 
preendimentos e serviços públicos m i c r o ^ r e g i o n a i s , visando i n s ­
titucionalizar a continuidade administrativa  aos municípios par 
ticipantes, sobrepondo a temporariedade dos mandados executi 
vos;
7 - Coordenar medidas para a implantação do p l a n e j a m e n ­
to local integrado na m i c r o - r e g i ã o .
- Nas atividades fins de suas Prefeituras:
1 - Estimular a conservação e o bom uso dos recursos re
novaveis;
2 - Estudar, propor e executar medidas, visando o incre 
inento da produção agropecuária e industrial;
3 - Assessorar na elaboração e execução de planos, p r o ­
gramas e projetos relacionados com:
a) educação, saüde publica, assistência social e ha 
bitação;
b) serviços urbanos: obras públicas e outros;
c) transportes, comunicações, eletrificação e sanea 
mento bãsico;
4 - Icentivar e promover o estabelecimento de um s i s t e ­
ma intermunicipal de transportes e comunicações na micro-região.
5 - Promover iniciativas para elevar as condições de 
bem-estar econômico e social das populações rurais na m i c r o - r e ­
gião.
II - Promover o estabelecimento de cooperação i n t e r m u n i ­
cipal e i n t e r g o v e r n a m e n t a l , visando:
1 - Divulgar na m i cro- região as normas e exigências dos 
órgãos públicos e instituições de assistência técnica e finan - 
ceira dos municípios;
2 - Conjugar recursos técnicos e financeiros da União , 
Estado, Municípios Associados, mediante acordos, convênios ou 
contratos i n t e r m u n i c i p a i s , para solução de problemas sõcio-eco- 
nômico comuns;
3 - Reivindicar a de scentralização dos serviços publi - 
cos estadiais e federais, notadamente os de educação e saúde pú 
blica;
4 - Estimular e promover o intercâmbio têcnico-adminis- 
trativo no plano intermunicipal integrado;
5 - Elaborar estudos e levantamentos sobre os problemas
5e potencialidades da micro-região que indique prioridades para 
atendimentos pelos poderes públicos;
6 - Defender e reivindicar os interesses econômicos e 
sociais da micro-região.
CAPÍTULO 3?
A r t . 6 ’ - A Associação tem a seguinte organização:
1 - Assembléia Geral
2 - Diretoria Executiva
2a - Secretaria Administra tiva 
2b - Assessorias
3 - Conselho Fiscal
3.1 - Da Assembléia Geral
Art. 7 9 - A A ssembléia Geral da Ass ociação dos Municípios do 0- 
este de Santa Catarina ê constituída pelos Prefeitos dos municí^ 
pios associados, podendo os mesmos credenciar seus r e p r e s e n t a n ­
tes..
Art. 8 9 - A Assembléia Geral ê o orgão soberano em suas deci 
sões.
Art. 9 9 - 0 local da Assembléia  Geral serã a sede de qualquer ' 
Município Associado, observado o critério de rodízio por o r ­
dem alfabética dos municípios integrantes da Associação.
Art. 1 0 9 - A  Presidência da As semb l é i a  Geral serã aberta pelo 
Prefeito do Município em que a mesma se realizar, passando-a a- 
pôs ao Presidente da Associação.
Art. I I 9 - 0 " q u o r u m” wxigido para realização da Assembléi a G e ­
ral serã no mínimo de 50% dos municípios associados.
Art. 1 2 9 - Somente terão direito a voto o Prefeito ou o repre -
sentante credenciado de cada Município associado, nos termos do 
A r t . 7 9 .
Art. 1 3 9 - Ë vedada a representação extra-municipal.
Art. 1 4 9 - As deliberações da Assembléia  Geral, exceto nos c a ­
sos previstos no Art. 4 6 9 , serão tomados por maioria simples dos 
municípios associados presentes.
Art. 1 5 9 - Poderão participar da A s sembléia G e r a l , sem direito 
a voto, vereadores dos municípios associados, pessoas e organis 
mos públicos ou privados, especialmente convidado pela Direto - 
ria Executiva da Ass oci a ç ã o  e pela Secretaria Administrativa.
Art. 1 6 9 - A Assembleia Geral pode ser ordinária ou extraordiná 
ria.
Art. 1 7 9 - A Assembléia Geral ordinária será realizada b i - men - 
salmente e sua convocação deverá ser feita-com antecedência m í ­
nima de 5 d i a s .
Art. 1 8 9 A Assembléia Geral extraordinária será convocada s e m ­
pre que haja matéria importante para ser deliberada, por inicia 
tiva do Presidente da A ssociação ou a pedido de 1/3 dos m u n i c í ­
pios associados.
Art. 1 9 9 - Os municípios que solicitarem convocação da Assemble 
ia Geral extraordinária deverão formalizar o pedido por escrito 
ao Presidente da Associação, relatando os motivos e indicando ' 
os assuntos a serem tratados.
Art. 2 0 9 - E da competençia da Assembl éia Geral:
a) Deliberar sobre assuntos relacionados com os obje 
tivos da Associação;
b) Estabelecer a orientação coletiva da Associação, 
recomendado o estudo de soluções para os proble -
7mas administrativos, econômicos e sociais da micro-re 
gião.
c) eleger, por votação secreta, o Presidente, l 9 e 2 9 ' 
Vice-Presidente da Diretoria Exceutiva da Associ a ç ã o  
pelo período de um (1 ) ano, observado o seguinte c r i ­
tério:
§ l 9 - Os presidentes da Diretoria Executiva poderão ser ree 
leitos.
§ 2 9 - A eleição dos membros da Diretoria Executiva da A s s o ­
ciação serã realizada na 1 ? quinzena do mês de feve - 
reiro de cada ano.
§ 3 9 - Poderão ser registradas no mãximo, (3) três chapas ofi 
ciais, indicadas, necessariamente. Por Prefeitos, com 
uma antecipação míni ma de duas horas da eleição, apre 
sentadas ã Secretaria administrativa para o c o m p e t e n ­
te registro -abendo ao Presidente direito a apresenta 
ção de uma (1 ) chapa.
§ 4 9 - A eleição serã escrutinada logo apôs a votação, a t r a ­
vés de uma comissão designada verbalmente no ato, pelo 
Presidente e de imediato serã feita a aclamação e pos^ 
se dos Prefeitos.
d) Eleger os membros do Conselho Fiscal, titulares e 
suplentes;
e) Homologar o programa administrativo proposto pela Di_ 
retoria Executiva; a Estrutura organizacional da A s ­
sociação .
f) Homologar o Relatorio Geral e a Prestação de Contas 
anual da Diretoria Executiva da Associação;
i) Reformar o presente estatuto, na forma do disposto no 
Ar t . 4 6 9 .
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j) Deliberar sobre qualquer assunto de interesse dos m u ­
nicípios associados ou da m i c r o - r e g i ã o .
Art. 2 1 9 - No início de cada reunião da Assembléi a Geral, a ata 
da reunião anterior devera ser submetida ã aprovação do Plena - 
r i o .
Art. 2 29 - As deliberações da Assembl éia Geral, ordinária ou ex 
t r a o r d i n ã r i a , serão executadas pela Diretoria Executiva.
Art. 2 3 9 - A  Assem bléia Geral poderã constituir comissões e s p e ­
ciais para apreciar as proposições a serem deliberadas em Plena 
rio.
§ Ünico - Poderão participar dos trabalhos das comissões têcn_i 
cas nas matérias relacionadas com as proposições e n ­
caminhadas ã Assembléia Geral, elementos ligados aos 
municípios.
Art. 2 4 9 - Compete ã comissão da Assemb l é i a  Geral:
a) Dar parecer nas proposições para as quais foi 
constituída;
b) Sugerir emendas Pas proposições a ela submetidas.
3.2. Diretoria Executiva
Art. 2 5 9 - A Associação dos Municípios do Oeste de Santa Catar_i 
na "AMOSC", é administrada pela Diretoria Executiva.
Art. 2 6 9 - A Diretoria Executiva compor-se-ã dos seguintes m e m ­
bros:
a) Um Presidente, um l ç Vice-P residente e um 2? Vice 
Presidente eleitos pela Assembléia  Geral da Associação;
b) Secretaria A dministrati va e A ssessor ia de livre ' 
indicação ou contratação do Presidente da Associação.
§ 1 9  - o Presidente da Associação, no caso de vaga, falta ou
impedimento, serã substituído pelo l 9 V ice-Pres idente e este pe 
lo 2 9 Vice-Presidente.
Art,. 2 7 9 - A  Diretoria executiva serã assessorada pela S e c r e t a ­
ria Administrativa  e Assessoria.
3.2.1 - Das Atribuições e deveres do Presidente
Art. 2 8 9 - São atribuições do Presidente da Associação:
a) Representar legal e a dministrativamente a Associa 
ção :
b) Zelar pelo cumprimento do presente estatuto;
c) Dirigir aos poderes competentes as reinvindicações 
da Associação;
d) Firmar convênios, acordos ou contratos com entida 
des publicas e privadas;
e) Encaminhar as resoluções da Assemb l é i a  Geral para 
estudo e pro nunciamento  da Secretaria Administrai_i 
va das Assessorias;
f) Contratar pessoal;
g) Estabelecer os niveis de remuneração do pessoal em 
consonância com a estrutura organizacional e quadro 
úncio p e s s o a l ;
h) Solicitar sejam postos ã disposição da Associação 
servidores dos municípios associados;
i) Baixar atos normativos internos, sob forma de reso 
luções, inclusive no tocante ao pessoal;
j) Autorizar pagamentos e movimenta r recursos finan - 
ceiros da Associação, em conjunto com a Secretaria 
Admi n i s t r a t i v a ;
k) Gerir o patrimônio da Associação;
1) Convocar Assembléia Geral nos termos deste e s t a t u ­
to ;
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m) Receber as proposições dos municípiõsi membros pa 
ra encaminhamento à Asse mbléia Ge.ra;
\ n) Executar as deliberações da Assembléia Geral e 
divulgã-rlas ;
o) Submeter à'Assembléia Geral, para aprovação, a 
estrutura organizacional da A M O S C ; 
p) Prestar contas anuais e no fim do mandato ä Assem 
lêia Geral com parecer do Conselho Fiscal; 
q) Executar todas as tarefas peculiares do Presidente.
3.2.2. - Secretaria A d m i nistrativa
Cabe a Secretaria A d m n i s t r a t i v a , em conjunto com a 
Diretoria Executiva e Assessorias, a administração da entidade 
e sua divulgação.
Art. 2 9 9 - A Secretaria A d m i nistrati va compete:
a) Manter o expediente regularmente;
b) Manter controles; pessoal, material; contábil;
c) Promover reuniões ordinárias e extraordinárias , 
preparando a agenda dos trabalhos, estudada com 
a Presidência da entidade;
d) Receber e expedir correspondência;
e) Baixar normas internas, resguardada sua c o m p e t ê n ­
cia;
f) Promover a arrecadação de recursos financeiros e 
sua aplicação de acordo com a programação p r e v i a ­
mente estabelecida, inclusive participando da a s ­
sinatura de documentos para sua movimentação;
g) Responder como representante automaticamente auto 
rizado, junto aos õrgãos previdenciários e fazen 
d a r i o s ;
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h) Eleborar relatórios de atividades, balanços e ou - 
tros demonstrativos;
i) Secretariar reuniões e divulgar deliberação da 
Assembleia;
j) Divulgar a Associação, através dosmeios de c o m u n i ­
cações possiveis; 
k) Coordenar o funcionamento dos õrgãos subordinados 
ã Secretaria Administrativa; 
lj Promover levantamentos e moviment os econômicos; 
m) Promover o inter-relacionamento com õrgãos p ú b l i ­
cos, privados e congêneres; 
n) Efetuar o pagamento do pessoal e exercer seu c o n ­
trole ;
o) Manter, zelar e conservar a sede e os bens da e n ­
tidade e propor, em conjunto com a Direção e Asses 
-^sorias, medidas tangentes a melhorias, aquisições 
e alienação de bens; 
p) Suprir, a sede e as A s sessorias  do material neces 
sario ao seu funcionamento; 
q) Prestar contas de todos os seus atos, conjuntamen 
te com os demais assessores; 
r) Executar odas as tarefas que lhe são pertinentes; 
s) Elaborar orçamento e plano anual de ação.
Art. 30? - DO PESSOAL
a) A contratação do pessoal da Admin istração obedece 
rã o regime único da CL;
b) Compete exclusivamente ao Presidente, sua c o n t r a ­
tação ;
c) O pessoa a ser contratado pela entidade devera '
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ter qualificação para a função a ocupar, levando- 
se em conta as finalidades da entidade;
d) A contratação de pessoal para as assessorias o b e ­
decera os critérios a nível superior, quando exi- 
giveis ou de comprovado conhecimento e capacidade;
ej Compete ao Presidente a fixação periódica do q u a ­
dro ünico do pessoal e a lotação de funções obser 
vadas as limitações impostas pela estrutura o r g a ­
nizacional, bem como niveis de remuneração, consi 
derada a capacidade financeira da entidade;
f) Os servidores da Associação, quando fora da sede 
da Associação, terão direito â percepção de dia - 
r i a ;
g) Baixará normas quando a dispêndio com locomoção de 
prestação de serviços especiais e específicos, ' 
prestados ã Prefeitura e por elas ;ressarcidos;
h) Os demais casos omissos deverão ser resolvidos de 
acordos com as determinações do regimento interno.
Art. 3 1’ - DA CO ORDENADORIA MICRO- R E G I O N A L  DE PLANEJAMENTO E 
ASSESSORAMENTO.
Compete a coordenadoria micro-regional de planejamen 
to e assessoramento municipal e micro-regional.
Art. 3 2 9 - Anualmente as assessorias deverão apresentar uin p l a ­
no de ação e relatório de atividades.
Art. 3 39 - Compete ao coordenador de planejamento e assessora - 
m e n t o :
a) Planejar, organizar e controlar o desemepenho das 
a s s e s s o r i a s ;




c) Organizar estudos em equipe dos problemas adminis 
trativos municipais e sõcio-econômicos m i c r o - r e g i o n a i s ;
d) elaborar programa anual de trabalho;
e) Propor a contratação de técnicos;
Art. 34? - DA AS SESSORIA JURÍDICA
a) Assessorar juridicamente os municípios associados 
e Associação;
b) Produradoria dos municípios integrados;
c) Elaboração de minutas de todos os atos legais pra 
ticãveis pelos municípios;
d) Fornecimento de legislação bãsica e sua co nsequen 
te fiscalização de aplicação.
Art. 35? - DA AS SESS O R I A  DE ENGENH ARIA CIVIL
Â Assessoria de Engenharia Civil estã a cargo a e l a ­
boração, coordenação, participação, aprovação e supervisão.
a) A Assessoria de Engenharia Civil estã a cargo a 
elaboração, coordenação, participação, aprovação e supervisão 
da aplicação do Plano Diretor e Codigo de Obras e seus compo - 
nentes como: Informações Gerais, Lei de Loteamento, Lei de 
Zoneamento, Codigo de Obras, Cõdigo de Posturas e Mapeamento;
b) Elaboração e Execução do Sistema Rodoviário M u n i ­
cipal ;
c) Projetos de Obras de Arte, Pontes e Rodovias;
d) Formação de fundo financeiro para constituição de 
equipamentos Rodoviário:
e) Projetos de edifícios públicos;
f) Participação quanto ã localização, projeto e e x e ­
cução de hospitais, unidades sanitárias e pro nto-socorro das 
munic i p a l i d a d e s ;
g) Elaboração de projeto de águas, esgoto sanitário
e pluvial e canais;
h) Elaboração de projeto de mercados, matadouros, feii. 
ras, cemitérios, praças e jardins;
i) Coordenação e Supervisão de levantamento altimêtri 
cos, planimêtricos e p l a n i a l t i m ê t r i c o s ;
j) Projeto da infra-estrutura de repetidoras; 
k) Apoio técnico para implantação é calçamento urba -
n o ;
1) E outras informações atinentes ã área de engenha - 
ria civil em edificação.
Art. 36? - DA ASSE_SORIA TÉCNICA DE CONTROLE INTERNO
aj Participação na elaboração dos instrumentos legais 
básicos, no que concerne aos chamamentos técnicos;
- CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL
- Quadro Onico de Pessoal
- Estrutura Organizacional
- Estatuto Servidor Público
- Normas de Direito Financeiro
- Contabilidade Pública Municipal
- Confecção e Execução Orçamentaria
- Concessão de transportes coletivos urbanos
- Licitações;
b) Modernização e agilização dos servidores fazendá- 
rios e contábeis;
c) Treinamento de técnicos financeiros municipais;
d) Controle de material e Pessoal;
e) Auditoria Contábil;
f) Prestação de Contas do regime de controle interno 
sistemático e aplicações específicas;
g) Demais assuntos pertinentes.
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Art. 37 9 - DA ASSESSORIA DE A D M I N I S T R A Ç Ã O  E PLANEJAMENTO
Compete, basicamente a assessoria de administraç ão e 
p l a n e j a m e n t o :
a) Onstitucionalização do planejamento municipal e mi 
cro-regional conforme preconiza o sistema nacional de planeja - 
mento local integrado;
b) Elaboração e implantação de planos de desenvolvi - 
mento local integrado:
c) Obtenção de financiamento para elaboração de plane 
jamento urbano local;
d) Compatibilização de planos municipais, locais e
federais;
e) Assessoramento e planejamento municipal com acompa 
nhamento de sua implantação;
f) Organização e padronização dos serviços públicos ' 
municipais;
g) Reorganização administrativa;
h) Racionalização do trabaho;
i) Projetos de viabilidades econômicas; 
j) Planos e d u a a c i o n a i s ;
k) Diagnóstico das condiçíes socio-econômicas e s a n i ­
tárias da população inicro-regional;
1) Desenvolvimento comunitário com a organização 1 :de
c o n c e l h o s ;
m) Organização do sistema de levantamento de dados bã 
sicos m i c r o - r e g i o n a i s ;
n) Elaboração de programas setoriais, coordenação de 
estudos, conjugação de esforços e intercâmbio técnico adminis - 
trativo intermunicipal e regional.
Art. 3 8 9 - DO CONSELHO FISCAL
1 5
0 Conselho Fiscal ê composto de membros efetivos e 
suplentes, eleitos pela Assem bléia Geral, cujo mandato c o i n c i ­
de com o da Diretoria Executiva, que ê de um ano e podendo seus 
membros ser reeleitos;
Art. 3 9 9 - Os membros do conselho fiscal não têm direitos a 
r e m u n e r a ç ã o ,pelo exercício de suas funções.
Art. 4 0 9 - Ao Conselho Fiscal compete:
a) Eleger um Presidente entre seus m e m b r o s f
b) Examinar as prestações de contas, emitindo pare - 
cer sobre as mesmas;
Art. 4 1 9 - DOS RECUROS FINANCEIROS, 
ontes de Recursos:
a) Recursos de contribuições municipais, cuja percen 
tagem ê fixada pela Assembléia Geral, autorizada pela câmra de 
vereadores e incluída no orçamento municipal;
b) Recursos de alienação de bens, serviços diversos 
e outras receitas próprias, inclusive patrimonial;
c) Recursos de convênios com o governo Federal e
E s t a d u a l ;
d) Outros recursos eventuais.
Art. 42? - Dos recursos recebidos e aplicados deverã ser m a n t i ­
do registro contábil analítico e sintético, e competente P r e s ­
tação de contas, além da elaboração anual de um oramento pro - 
grama aprovado pelo Presidente.
Art. 4 3 9 - DO PATRIMÓNIO
Constitui o patrimônio da associação todos os bens i 
móveis, móveis, valores e créditos, bem como as obrigações que 
por ventura onerem este patrimônio.
Art. 4 4 9 - Nem um bem pertencente a Associação  poderã ser a l i e ­
nado sem autorização da Assembléia Geral, salvo aqueles que p e ­
16
la inexpressividade material ou financeira dispensem tal a p r o v a ­
ção ;
Art. 4 5 9 - Em caso de dissolução da Associação, o património da 
Associaç ão reverterá em benefício dos municípios associados, sen 
do rateado, proporcionalmente ao montante de recursos financei - 
ros entregues pelos mesmos à entidade, após( salvos todos os ô- 
nus financeiros que agravem o patrimônio;
Art. 46? - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
A dissolução da Associação dos Municípios do Oeste de 
Santa Catarina - AMOSC - bem como a reforma estatutária, somente 
poderá ocorrer em Assembléia Geral extraordinária, especialmente 
convocada e por decisão de 2/3 (dois terços) dos municípios asso 
ciados;
Art. 4 7 9 - Cada Município reconhecerá em Lei especial, sua condi^ 
ção de membro da associação, bem como a declaração de sua u t i l i ­
dade pública, obrigando-se a cumprimento do presente estatuto.
No caso da reforma estatutária, em não comparecendo 
2/3 (dois terços) dos associados, far-se-á segunda convocação 30 
minutos apôs, que aprovará ou rejeitará, no todo ou em parte a 
reforma, com qualquer número de participantes.
Art. 4 8 9 - A Direção da Associação  p r o vide nciará na obtenção do 
reconhecimento da entidade, como sendo de utilidade pública.
Art. 4 9 9 - E vedada à Associação envolcer-se em assunto que não 
esteja de acordo com seus objetivos, em especial no tocante ã 
batureza, religiosa e filosófica. Todavia ê facultada a p a r t i c i ­
pação de movimentos de interesse comunitário;
Art. 5 Ü9 - U cargos ou funções de Diretoria são atribuídos aos ' 
municípios pelos seus representantes e não a pessoas que os r e ­
presentem;
Art. 5 1 9 - Os casos omissos serão decididos pelo Presidente e
17
pela Assembléia Geral, observadas as peculiaridades e guardado 
o bom senso.
Art. 52? - Este Estatuto entrara em vigor na data de sua a p r o ­
vação, revogadas as disposições em contrario e p rovidenciados 
os registros e publicações competentes.
Aprovado em Assemb léia Geral extraordinária de
24/03/77.
Chapecõ S C .- 24/03/77
RODOLFO BEIRITH - Presidente 
CPF - 031808392-91
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Fundações Educacionais instituídas em Santa Catarina: 
HISTÓRICO
FUNDAÇAO EDUCACIONAL DE ENSINO DO POLO GE0-EDUCACIONAL 
DO VALE DO I T A J A Í . Itajaí - SC.
Por ato do Poder Público Municipal, a FEPEVI foi criada 
pela Lei n 9 1.047, de 11 de novembro de 1970. £ sucessora da 
Autarquia Municipal de Educação e Cultura, que por sua vez 
sucedeu ã Sociedade Itajiense de Ensino Superior, entidades 
então mantenedoras. Mas o ensino superior em Itajaí veio a n ­
tes, com a Lei Municipal n 9 599, de 22 de outubro de 1964.
A FEPEVI atua nos seguintes municípios: Balneário Cam- 
boriu, Camboriu, Ilhota, Itajaí, Itapema, Luiz Alves, N a v e ­
gantes ,. Penha , P i ç a r r a s e  Porto Belo.
FUNDAÇAO EDUC ACIONAL DO SUL DE SANTA CATARINA -  FESSC 
Tubarão - SC.
A Fundação Educacional do Sul de Santa Catarina - FESSC 
foi fundada no dia 18 de outubro de 1967 pelo Poder Público 
Municipal da cidade de Tubarão, através da lei n 9 443.
A FESSC atua nos seguintes municípios: Armazém, Braço 
do Norte, Grão Pará, G r a v a t a l , Imaruí, Imbituba, Jaguaruna , 
Laguna, O r l e ã e s , Pedras Grandes, Rio Fortuna, Santa Rosa de 
Lima, São Ludgero, São Martinho, Treze de Maio, Tubarão.
2FUNDAÇÃO UNI VERSITÁRIA DE CRICIÚMA -  FUCRI
E m  22 de julho de 1968, através da lei n 9 697, foi c r i ­
ada a Fundação Universitária de Criciúma - FUCRI.
A  FUCRI abrange os seguinte municípios: Criciúma, Içara, 
Lauro MUller, Morro da Fumaça, Nova Veneza, Sideropolis e Urus- 
s a n g a .
FUNDAÇAO EDUCACIONAL DA REGI AO DE JOINVILLE -  FUR.J
Em 17 de julho de 1967, pela lei n ? 871, foi criada a 
Fundação Joinvillense de Ensino - FUNDAJE, com a finalidade i- 
mediata de criar e manter unidades de ensino superior ou m é ­
dio.
Com a lei 1.423 de 22 de dezembro de 1975, a Entidade 
passou a se denominar Fundação Educacional da Região de J o i n ­
ville - FIJRJ, além de alterar sua forma organizacional.
A FURJ atua nos seguintes municípios: A r a q u a r i , Campo 
Alegre, Garuva, Joinville, Rio Negrinho, São Bento do S u l , São 
Francisco do Sul.
FUNDAÇAO EDUCACIONAL REGIONAL JAGUARENSE -  FERJ
A Faculdade de Estudos Sociais de Jaraguã do Sul, man - 
tida pela Fundação Educacional Regional Jaguarense, que foi 
instituída pela Lei. Municipal 439/73 e pelo Decreto n 9 280/73, 
iniciou suas atividades didáticas no ano letivo de 1976.
A  FERJ atua nos seguintes municípios: Barra Velha, Co - 
rupã, Guaramirim, Jaraguã do Sul, Massar a n d u b a  e Schroeder.
FUNDAÇAO EDUCACIONAL DE BRUSQUE -  FEBE
A Fundação Educacional de Brusque foi criada pela Lei 
Municipal n 9 522/73 de 15 de janeiro de 1973.
A FEBE atende os municípios de: Botuverã, Brusque, Ca- 
nel.inha, G u a b i r u b a , Leoberto Leal, Major Gcrci.no, Nova Trcnto 
São João Batista , T:i j ucas e Vidal Ramos.
FUNDAÇAO EDUCACIONAL DA REGIÃO DE BLUMENAU -  FURB
Pela Le:i. Municipal n ? 155 7 de 24.12 .6 8 , era t r a n s f o r m a ­
da a Fundação Universidade Regional de Blumenau — FURB, hoje 
Fundação Educacional da Região de Blumenau.
A  FURB esta integrada no contexto s5cio-econômico e
cultural da microrregião do Médio Vale do Itajaí, cujos m u n i ­
cípios componentes, inclusive Blumenau, formam a A M M V I . Os 
outros são: Ascurra, Benedito Novo, Botuverã, Brusque, Gaspar 
Guabiruba, Indaial, Pomerode, Rio dos Cedros, Rodeio, Timbo e 
Vidal Ramos.
FUNDAÇAO ED UCACIONAL DO ALTO VALE DO ITAJAÍ -  FEDAVI
Por inspiração da Associação da Industria e Comércio de 
Rio do Sul e vontade do povo riosulense, foi criada a Funda -
4ção Educacional do Alto Vale do Itajaí — F E D A V I , pela Lei M u ­
nicipal n 9 613, de 07.07.1966 e autorizada pelo CEE através 
da lei n 9 3.979 de 31.05.67.
A FEDAVI abrange os municípios de: Agrolândia, A gronô - 
mica, Atlanta, Aurora, Dona E m m a , Ibirama, Imbuia, Ituporan- 
ga, Laurentino, Lontras, Petrolindia, Pouso Redondo, Pres.Ge- 
túlio, Presidente Nereu, Rio do Campo, Rio do Oeste, Rio do 
Sul, Salete, Taio, Trombudo Central e Witmarsum.
FUNDAÇÃO EDUCACI ONAL DO PLANALTO CENTRAL CATARINENSE -  
FEPLAC, com sede em Curitibanos.
A Fundação Educacional do Planalto Catarinense teve sua 
origem através da Lei Municipal n 9 1.229 de 24/06/76.
FUNDAÇÃO DAS ESCOLAS REUNIDAS DO PLANALTO CATARINENSE -  
UNIPLAC
Lages viu nascer sua primeira escola de nível superior, 
quando um Decreto Federal autorizou o funcionamento da F a ­
culdade de Ciências Econômicas e Contábeis, em l 9/03/1966.
Na região abrangida pela UNIPLAC estão os municípios d e : 
Alfredo Wagner, Anita G a r i b a l d i , Bom Jardim da Serra, Bom R e ­
tiro, Campo Belo do Sul, Lages, Ponte Alta, São Joaquim, São 
José do Cerrito e IJrubici.
5FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO NORTE CATARINENSE -  FUNORTE
Originariamente denominada Fundação Univer sitária do 
Planalto Norte Catarinense — FUPLAN, foi constituída através 
da Lei Municipal de n 9 730 de 04 de novembro de 1971. Pela 
Lei Municipal n 9 738 de 31 de dezembro de 1971, foi alterada 
sua denominação para Fundação Norte Catarinense. Através da 
Lei Municipal n 9 744 de 13 de abril de 19 72, foi dada nova 
redação ã Lei n 9 730 e revogada a Lei n 9 738, passando a i n s ­
tituição a denominar-se Fundação Educacional Univers itária do 
Norte Catarinense.
FUNDAÇÃO DAS ESCOLAS DO PLANALTO NORTE CATARINENSE 
FUNPLOC
Criada pela Lei Municipal n 9 954, de 07 de dezembro de 
1970, a FUNPLOC foi declarada de utilidade publica através da 
Lei Municipal 1.002 de 19 de abril de 1972 e pela Lei E s t a ­
dual 4.900 de 09 de julho de 1973.
A.FUNPLOC atua nos seguintes municípios: C a n o i n h a s ,Iri- 
neopolis , Major Vieira, Porto União e Três Barras.
FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO ALTO URUGUAI CATARINENSE -  FEAUC
A Fundação Educacional do Alto Uruguai Catarinense, foi 
instituída pela Lei Municipal n 9 1.392, de 09 de abril dc 1976, 
e declarada de utilidade publica pelos municípios de itã e 
Ipumirim através das Leis n 9s 493 de 18 de agosto de 1980 e
6538 de 13 de outubro de 1980, respectivamente.
A  FEAUC atua na microregião 13 abrangendo os municípios 
de: Concórdia, Ipira, Ipumirim, Irani, Itã, Jaborã, Peritiba, 
Piratuba, Presidente Castelo Branco e Seara.
FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO OESTE CATARINENSE -  FUOC
Através da Lei Municipal n 9 545/68, de 22 de n o v embro  de 
1968, a FUOC teve sua criação determinada.
A FUOC atua na inicrorregião 8 , abrangendo os municípios 
de: Agua Doce, Campos Novos, Capinzal, C a t a n d u v a s , Erval V e ­
lho, Herval do Oeste, Ibicaré, Joaçaba, L a c e r d ó p o l i s , Ouro, 
Pinheiro Preto, Tangarã e Treze Tílias.
FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO ALTO VALE DO RIO DO PEIXE
FEARPE
A Fundação Educacional do Alto Vale do Rio do Peixe — 
FEARPE, foi fundada em 23.09.1971, pela Lei Municipal n ? 27/
71.
A FEARPE abrange os seguintes municípios: Arroio Trinta, 
Caçador, Curitibanos, Fraiburgo, Lebon R é g i s , Matos Costa,Rio 
das Antas, Salto Veloso, Santa Cecília e Videira.
FUNDAÇÃO EDUCACIONAL EMPRES A R I A L  DO ALTO VALE DO RIO 
DO PEIXE — F E M A R P , com sede em Videira.
7A FEMARP foi criada em 03 de julho de 1972, através da 
Lei n 9 33/72, da Prefeitura de Videira. Foi declarada de u t i ­
lidade pública pela Lei Municipal n 9 34/72 de 12 de julho de 
1972 e pela Lei Estadual n 9 4.910 de 11 de setembro de 1973.
FUNDAÇÃO DE ENSINO DO D E S E N VO LVIMENTO DO OESTE -  FUNDESTE
Inicialmente chamou-se Fundação Universitária do Oeste' 
e, posteriormente, face as exigências legais, passou a d e n o ­
minar-se Fundação de Ensino do Desen volvimento do Oeste, n o ­
me atual.
A FUNDESTE atua na microrregião 9 e engloba os s e g u i n ­
tes municípios: Aguas de Chapecó, Caibi , Campo E r ê , Caxambu 
do Sul, Chapecó, Coronel Freitas, Cunha Porã, Maravilha, M o ­
delo, Nova Erecbiin, Palmitos e Pinhalzinho.
ANEXO III— Modelos de desenvolvi mento urbano 
propostos no Plano de D e s e n v o l v i ­
mento urbano para o Estado de San 
ta Catarina.
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ANEXO IV 1
DECRETO N9 SDE - 2 8 - 09-71/N9 844
Dispõe sobre as normas para a regionalização das a t i ­
vidades da administração estadual, o planejamento e o 
desenv olvimento Micro-Reg ional e dã outras p r o v i d ê n ­
cias.
O Governador do Estado de Santa Catarina, no uso de suas 
atribuições,
CONSIDERANDO:
19 - que é indispensável ao maior rendimento das a t i v i d a ­
des governamentais, que se promova em nível territorial infe - 
rior ao estadual a racionalização das relações entre os órgãos 
dos diferentes setores da Administra ção Pública;
29 - a importância de que todos os órgãos governamentais, 
em seus diferentes níveis administrativos e nos diversos set o­
res de atividades, adotem divisões geográficas para fins de 
planejamento favorecendo assim um tratamento mais coerente do 
conjunto sócio-econômico de cada comunidade;
39 - a inadiável conveniência de levar a Admini stração Es 
tadual a adotar critérios de localização para suas instalações 
e atividades que lhes proporcio nem maior rendimento, eficiên - 
cia e adequação âs rea lida dei; regionais e e v item a excessiva 
centralização administrativa;
49 - a necessidade de serem organizados o território do 
Estado e os seus equipamentos de infra-estrutura segundo uma 
visão de conjunto, de forma a atender peculiares exigências do 
desenvolvimento de cada uma das regiões sócio-econômicas do Es 
tado, notadamente no que respeita à urbanização e à industria­
lização.
5 9 - 0  interesse em facilitar o diálogo e a colaboração en 
tre Estado e Municípi os através da instituição de Unidades T e r ­
ritoriais que reunam vários municípios interdependentes social 
e economicamente, de modo a que novas formas associativas sejam 
encontradas, visando ao dese nvolvimento local.,
